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LÚCIA SIMÕES COSTA [1] & CAMILO VALVERDE [2]

EDITORIAL

En este nuevo número de Laboreal presentamos un dossier te-
mático sobre el regreso al trabajo tras un accidente la-
boral. Este es un problema con contornos multidimensionales y 
de gran complejidad que requiere enfoques multidisciplinarios 
para identificar alternativas adaptadas, y consistentes, de apo-
yo a la reinserción en la vida activa de los accidentados, de sus 
colectivos de trabajo, de las organizaciones involucradas y de la 
sociedad en su conjunto.
Aún sobre este tema, cabe destacar la escasez de estudios publi-
cados, tanto en Portugal como en otros países. Esto aumenta el 
interés de este dossier, que esperamos que pueda estimular el in-
terés en la realización de investigaciones sobre el tema, particu-
larmente a través de perspectivas que examinen y problematicen 
las condiciones reales de trabajo y el contexto social, económico 
y cultural en el que se producen los accidentes y el sufrimiento 
inherente de los actores involucrados.
Este dossier cuenta con tres artículos que se incluyen en la sec-
ción estudios empíricos y un en instrumentos de investi-
gación que respaldan este tema, presentando una diversidad 
de puntos de vista de indiscutible importancia y actualidad. En 
un texto introductorio de presentación del dossier, Marianne 
Lacomblez y Augusto Rogério Leitão resumen la estructura y 
el contenido de estos artículos y los analizan detalladamente a 
la luz del modelo jurídico-institucional portugués y de las com-
plejas dinámicas de las trayectorias que subyacen a la vuelta al 
trabajo después de un accidente de trabajo.
En el resumen de tesis, Ingrid Fouchecourt-Dromard nos remi-
te a la posibilidad de movilizar el enfoque ergológico para poner 
en perspectiva otra forma de evaluar el trabajo social, es decir, 
la evaluación de un trabajo dirigido a los seres humanos, donde 
coexisten múltiples valores. La autora se pregunta sobre lo que 
debe evaluarse en este tipo de trabajo, presumiendo que el mis-
mo tiene que ser mensurable y rentable. Por otro lado, defiende 
que no es viable utilizar un único modelo de evaluación cuantita-

[1] ESTESC-Coimbra Health School, 
Instituto Politécnico de Coimbra 
Rua 5 de Outubro - SM Bispo 
Apartado 7006 
3046-854 Coimbra, Portugal 
luciasimoescosta@gmail.com 
 
[2] Católica Porto Business School, 
Universidade Católica Portuguesa 
Rua Diogo Botelho 1327 
4169-005 Porto, Portugal 
cvalverde@porto.ucp.pt
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tiva frente al significado del propósito de este trabajo y apoya la 
reflexión sobre una evaluación basada en el conocimiento de las 
personas que trabajan. Presenta, a continuación, una propuesta 
de evaluación cualitativa que también puede ser una herramien-
ta de gestión, sobre todo en las instituciones públicas.
En la sección textos históricos, Jacques Leplat propone un 
texto histórico de Gilbert Simondon y destaca la importancia 
del autor y de su obra en la historia del trabajo. A propósito del 
presente tema, recuerda los objetos técnicos, la asociación en las 
investigaciones de Simondon y sus situaciones de trabajo y nos 
recuerda las reflexiones producidas por él sobre las relaciones 
entre el objeto técnico y el trabajo humano.
Finalmente, en el diccionario, y a través de las letras X y W, se 
presentan conceptos transversales a la ciencia y magistralmente 
relacionados con el trabajo y la salud. Así, Adelaide Nascimen-
to habla del X, como rayo X, revolucionario en diversos campos 
científicos, una fuente de beneficios para numerosos sectores, 
pero al mismo tiempo una fuente de riesgos para los trabajado-
res y pacientes expuestos a él. Watt es la palabra para W, a partir 
de la cual François Vatin crea un texto intitulado «What is watt?: 
Historia de una medida». Explica este término a través de su aso-
ciación con James Watt y el desarrollo de la máquina de vapor y 
discurre sobre el concepto como una unidad de energía asociada 
a los motores eléctricos.
En la edición de este número agradecemos la ayuda en el pro-
ceso de revisión científica de los artículos que nos han dado los 
miembros de los Comités de la revista y los colegas Nuno Bessa, 
Simone Oliveira, Thiago Drumond Moraes y Xavier Roth. Sus 
contribuciones fueron esenciales para la calidad de este número.
No podríamos terminar este Editorial sin informar a nuestros 
estimados lectores que llevamos a cabo una reestructuración de 
la Dirección de nuestra revista. Con el objetivo de seguir conso-
lidando nuestra difusión entre los lectores de habla española y 
portuguesa, renovamos la composición de la Dirección Hispana 
y de la Dirección Lusófona, que ahora se divide en dos polos: uno 
europeo y otro brasileño.

¡Muy buena lectura!

El Comité Editorial de Laboreal,
Lúcia Simões Costa e Camilo Valverde

¿CÓMO CITAR ESTE ARTÍCULO?

Costa, L. S. & Valverde, C. (2018). Editorial. Laboreal, 14(1), 7-8. 
http://dx.doi.org/10.15667/laborealxiv0118sces
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1.		�  UM PROCESSO COMPLEXO E MULTIFACETADO

Partindo do principio que “regressar ao trabalho após um aciden-
te de trabalho” se traduz na reintegração profissional do sinis-
trado em funções compatíveis com as limitações resultantes do 
desastre, várias questões levantam-se ainda sobre o modo como 
o empregador assegura tal regresso.
A legislação portuguesa desta matéria é, hoje, clara sobre esses 
aspetos. Nem sempre o foi. E para lá chegar o caminho se reve-
lou, às vezes, sinuoso e tenso. Felizmente culminou, já nos inícios 
do século XXI, com a adoção de um novo quadro jurídico-institu-
cional relativo a essa grave problemática social. 
Assim, só a partir da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro (que re-
gulamenta o regime de reparação de acidentes de trabalho e de 
doenças profissionais, em vigor desde 1 de janeiro de 2010), foi 
estabelecido um regime jurídico relativo à reabilitação e reinte-
gração profissional de trabalhador sinistrado com incapacidade 
temporária parcial, ou incapacidade permanente, parcial ou ab-
soluta, para o trabalho habitual. E tal regime estipula, desde logo, 
que o empregador deverá assegurar a reabilitação profissional 
do trabalhador e a adaptação do posto de trabalho, bem como 
terá de ocupar o trabalhador que, ao seu serviço, ainda que a tí-
tulo de contrato a termo, sofreu acidente de trabalho ou contraiu 
doença profissional, em funções e condições de trabalho compa-
tíveis com o respetivo estado (artigos 154º a 166º). Na verdade, 
tais obrigações e ações de reabilitação e reintegração dos sinis-
trados estipuladas na lei, constituem novas prestações atribuí-
das no âmbito do sistema de reparação dos danos. 

Mas convém não esquecer que a adaptação ao, e do, posto de tra-
balho referida convoca, na larga maioria dos casos, um contexto 
laboral que originou, essencialmente em razão de falhas técni-
co-organizacionais, o acidente registado. Tais falhas requerem, 
portanto, antes de tudo, análise e intervenção, porque sem um 
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melhoramento das condições do desempenho da atividade, indi-
vidual e coletiva, correr-se-á o risco de ver reiterado o processo 
anterior e a multiplicação de situações limites suscetíveis de pro-
vocar outros (novos) acidentes – sem menosprezar, no quadro do 
regresso do trabalhador acidentado, a probabilidade de se verifi-
car uma acentuada deterioração da sua saúde, física e psíquica.

Nesta perspetiva, o regresso à atividade profissional insere-se na 
dinâmica de uma trajetória que tem início antes do afastamento 
forçado do local de trabalho e se prolonga num processo comple-
xo, multifacetado, de reconhecimento do acidente, da avaliação 
dos danos provocados, da reparação desses mesmos danos e da 
reinserção profissional, em condições decentes, do sinistrado. 
Ora, não raras vezes, a configuração desta trajetória evidencia 
fatores de desigualdade, seja em função do nível de escolaridade, 
do setor de atividade, da situação laboral, da idade, ou do géne-
ro. Tal como demonstram os artigos do dossier que apresenta-
mos neste número da Laboreal, esse regresso ao trabalho pode, 
de facto, ocorrer em moldes muito diversos, conjugando, no pior 
dos casos, vários fatores de desigualdade, prejudicando particu-
larmente os trabalhadores mais frágeis em termos de recursos 
profissionais e sociais.

O acidente de trabalho, ao impor deste modo uma dramática 
descontinuidade na vida profissional e, por extensão, nas de-
mais dimensões da existência do trabalhador, pode originar 
uma profunda “desestruturação das identidades” e mesmo 
“provocar nos sinistrados sentimentos de perda e de desajusta-
mento existencial comparáveis aos que decorrem da situação, 
também ela crítica, de desemprego”, afetando ainda frequente-
mente “a integridade física dos sinistrados e, consequentemen-
te, a imagem que cada um constrói sobre o seu próprio corpo 
(…), bem como sobre a visão que os outros dele alegadamente 
formarão” (Pinto, 2017, p. 4 e 5).
Relembremos, ainda, que as ruturas decorrentes do acidente se 
tornam tão mais penosas, quanto mais longa for a ausência do 
sinistrado do seu quadro habitual de trabalho. Ora, as mais das 
vezes, a dilatação do tempo dessa ausência resulta das dificulda-
des encontradas no processo de reparação dos danos causados 
pelo sinistro, por via jurídico-administrativa. Com efeito, tal pro-
cesso acaba, quase sempre, por envolver o sinistrado num desi-
gual relacionamento com o direito e seus atores principais, que 
neste domínio são, fundamentalmente, os tribunais do trabalho 
e as seguradoras. E de facto, como realçou José Madureira Pinto, 
“à familiaridade com o local de trabalho - nem sempre gratifi-
cante, mas previsível - sucede, abruptamente, a incerteza, vivida 
frequentemente como opressivo arbitrário institucional, de um 
labirinto de normas e procedimentos com o qual as vítimas têm 
de aprender a lidar (…)” (Pinto, 2017, p. 4 e 5). 

2.		�  QUATRO ARTIGOS

Eis, deste modo, apontado o objeto de estudo dos quatro artigos 
que compõem o dossier deste número da revista. Todos os tex-
tos exprimem a finalidade de identificar novas vias de interven-
ção, tendo em conta as múltiplas dificuldades encontradas pelos 
trabalhadores acidentados no percurso jurídico-institucional de 
reconhecimento do acidente, da reparação dos danos e da reinte-
gração profissional.

Na verdade, estes artigos desenvolvem as suas análises no se-
guimento da participação de todos os autores numa mesma in-
vestigação, que foi solicitada pela Associação Nacional de De-
ficientes Sinistrados no Trabalho (ANDST), ativa em Portugal 
desde 1976. Não será, por isso, de estranhar uma relativa redun-
dância quando os quatro textos referem as suas características 
metodológicas. A autonomia de cada artigo exigia, contudo, 
esclarecer a contextualização dos dados privilegiados nas res-
petivas análises – já que, como o constatarão os leitores, cada 
uma tem a sua especificidade.

Assim, se o artigo de Vanessa Rodrigues descreve, logo no 
inicio, a problemática geral da pesquisa realizada para e com a 
ADNST, precisa, todavia, que a sua análise pretende sobretudo 
evidenciar, através de uma fundamentação teórico-empírica, 
elementos de compreensão sociológica do modo de organização 
e funcionamento da rede institucional que, em Portugal, mate-
rializa o quadro regulatório jurídico-social dos acidentes de tra-
balho. E, através de um levantamento cruzado e organizado de 
documentos jurídicos e administrativos, da doutrina jurídica, de 
dados de inquérito por questionário e de testemunhos recolhi-
dos em entrevista e compilados em mapas de percurso, a autora 
procura sistematizar os principais momentos que constituem um 
percurso pós-sinistro. Concluindo que as práticas institucionais 
envolvendo tal percurso, especialmente as relativas à engrena-
gem da tramitação processual nos tribunais, e a experiência e 
perceção que sobre tais práticas têm as pessoas sinistradas, con-
figuram um labirinto penoso, recheado de obstáculos e de impas-
ses, para os trabalhadores acidentados e seus familiares.

A técnica dos mapas de percurso passou, de facto, a assumir um 
papel decisivo no avançar da reflexão coletiva. Claúdia Perreira 
e Vanessa Rodrigues consagram, portanto, um artigo às particu-
laridades deste suporte metodológico. Lembram-nos que os mé-
todos de reconstituição de percursos são largamente utilizados 
no âmbito das ciências sociais, com graus de complexificação e 
suportes teóricos diversificados. Porém, com um enfoque analí-
tico direcionado a um percurso pós-sinistro, a abordagem que 
apresentam não se aproxima duma lógica puramente biográfica, 
sem relação com um contexto, aliás em constante transformação. 
Descrevem, então, como se conseguiu, deste modo, a reconsti-
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tuição temporal de uma história que se inicia com um acidente, 
explorando o modo de relacionamento com as diferentes insti-
tuições responsáveis pela efetivação dos direitos resultantes de 
um acidente de trabalho, assim como com outros agentes sociais.

Todavia, como já referido, se defrontar com preocupações de um 
retorno ao trabalho exige ainda uma ancoragem da abordagem 
no real da atividade profissional em causa. Foi o que motivou 
Cláudia Pereira, Marta Santos e Liliana Cunha na sua explo-
ração dos obstáculos com os quais os sinistrados do trabalho se 
deparam no regresso ao trabalho, sistematizando no seu artigo 
três grandes categorias de obstáculos: quando o regresso é feito 
à mesma função, mas sem uma análise e planeamento prévios; 
quando o conteúdo do trabalho atribuído não é objeto de debate 
com os trabalhadores; e quando o regresso é realizado sem ter 
em conta o facto de haver necessidade também de o coletivo de 
trabalho se reorganizar.
Este terceiro artigo argumenta igualmente, na sequência da re-
flexão de outros pesquisadores, sobre as potencialidades heu-
rísticas de uma definição do acidente de trabalho como turning 
point no percurso profissional e pessoal. O artigo seguinte, de 
Bruno Monteiro e Virgílio Borges Pereira, prolonga de facto 
tal asserção, numa abordagem que se propôs recorrer à análise 
de correspondências múltiplas dos dados reunidos. Sustentam 
deste modo uma interpretação sociológica da experiência da 
dor e insistem na desigualdade associada à (re)produção de 
acidentes laborais, argumentando que as inscrições sociais dos 
trabalhadores e os dispositivos institucionais têm um contri-
buto decisivo na configuração das experiências individuais de 
sofrimento pós-sinistro. 

3.		�  PERSPETIVAS E PRIMEIRO BALANÇO DO MODELO 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL PORTUGUÊS

Este dossier pretende, antes de tudo, compensar a escassez dos 
estudos sobre o “regresso ao trabalho após um acidente de tra-
balho”, em Portugal e fora do país. Mas o seu objetivo, além de 
dar a conhecer investigações recentemente concluídas neste 
campo, é o de incentivar o desenvolvimento de novas linhas 
de pesquisa – que serão, e o os artigos aqui publicados demons-
tram-no, inevitavelmente pluridisciplinares. Pois, só assim se 
poderá caminhar no sentido de uma reflexão renovada acerca 
de todas as formas de apoio (individual, coletivo, institucional) 
suscetíveis de permitir ao.à trabalhador.a acidentado.a um re-
gresso decente à vida ativa.

Na verdade, o cerne e os contornos destas problemáticas são for-
temente determinados pelas configurações dos diferentes mode-
los jurídico-institucionais adotados pelos Estados, concernentes 
à reparação dos danos sofridos pelos trabalhadores acidentados, 

sobretudo no respeitante a indemnizações e pensões por incapa-
cidades permanentes. Ora, sobre essa dimensão de política so-
cial, os Estados europeus não conhecem nenhuma harmonização 
das suas legislações e regulamentações, resultando as suas op-
ções, acerca do modelo adotado, particularmente das dinâmicas 
da respetiva história social e política.

Certos países optaram por sistemas de responsabilidade social 
em que a responsabilidade de reparação está, regra geral, inseri-
da na segurança social, isto é, assumida diretamente pelo Esta-
do. Outros, como Portugal, elegeram um sistema de responsabili-
dade privada, em que a responsabilidade incide sobre a entidade 
empregadora que fica, contudo, obrigada a transferi-la para uma 
seguradora, que se tornará assim num ator muito importante do 
processo de reparação dos danos emergentes de acidentes de tra-
balho, tal como Vanessa Rodrigues sublinha no seu artigo.

Mas, de qualquer modo, o Estado (social) tem de assegurar que 
este modelo (privado) garante o interesse público subjacente à 
decisão da sua adoção/implementação, através, especialmente, 
de normas imperativas, de ações de fiscalização e de instrumen-
tos públicos que assegurem subsidiariamente a reparação devi-
da, missão essa que, no caso português, foi atribuída ao Fundo de 
Acidentes de Trabalho (FAT).

Porém, no modelo português, a garantia e proteção dos direitos 
dos trabalhadores acidentados vai centrar-se e depender, fun-
damentalmente, do (bom) desempenho do Tribunal do Traba-
lho, e, particularmente, das funções que a lei impõe e exige ao 
Ministério Público (MP), e, logo, do modo como tais funções 
serão exercidas pelos procuradores. Na realidade, o MP, no 
âmbito dos trâmites processuais, dirige a fase conciliatória, 
promovendo e fiscalizando um eventual acordo entre as partes 
envolvidas, ao serviço da legalidade e, pois, na qualidade de 
órgão de justiça. Só nos casos em que não se tenha alcançado 
consenso e o processo tenha que prosseguir para a fase con-
tenciosa, o MP assumirá então o patrocínio do sinistrado e dos 
seus familiares, isto é, a defesa judiciária dos seus interesses e 
direitos. Mas tal não impede, que os sinistrados e seus familia-
res optem, igualmente, pelas demais alternativas que têm ao 
seu alcance: o patrocínio judiciário através de advogado consti-
tuído ou um patrono (advogado) nomeado ao abrigo do regime 
do apoio judiciário. 

Por outro lado, o sistema português ao instituir o (seu) FAT, como 
organismo que subsidiariamente deverá garantir as prestações 
devidas aos sinistrados e seus familiares, nos casos de “impos-
sibilidade” de cumprimento da entidade empregadora ou/e da 
seguradora, limitou o campo da sua ação a certas situações tipifi-
cadas, ficando ainda tal ação fortemente dependente de decisões 
judiciárias e de despachos dos respetivos juízes.
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Tal conceção normativa, da ação subsidiária a exercer pelo poder 
público, contribui para a formação de longos hiatos de tempo em 
que os interessados acabam por não usufruir de nenhuma pro-
teção financeira. Além disso, o FAT português, contrariamente 
ao que se passa em instituições similares de outros países euro-
peus, não exerce nenhuma função de apoio jurídico e de apoio 
social junto dos sinistrados e dos seus familiares.

Ora, estas particularidades, e outras que não são aqui apontadas, 
caracterizam o modelo português como muito pouco protetor, re-
forçando, assim, as assimetrias intrínsecas à relação salarial e as 
vulnerabilidades sociais, visíveis e invisíveis, a ela associadas, e, 
em especial, os processos de desestruturação vivenciados pelos 
trabalhadores em tais situações, tantas vezes dramáticas.

O sistema adotado pelo Estado português, relativamente à repa-
ração no caso de acidentes de trabalho, parece-nos ser um dos 
mais frágeis e precário em vigor nos países da União Europeia. 
Daí que tenhamos já programado completar a análise desse as-
sunto em próximos números da Laboreal.
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RESUMO 

O presente texto procura dar destaque à dimensão institucional 
como componente de análise no âmbito do projeto “Regresso ao 
trabalho após acidente: superar obstáculos”, da Associação Na-
cional de Deficientes Sinistrados no Trabalho (ANDST). Através 
da leitura cruzada de documentos jurídicos e administrativos, 
doutrina jurídica, dados do inquérito por questionário e dos tes-
temunhos recolhidos em entrevista e compilados em mapas de 
percurso, procurou-se sistematizar os principais momentos que 
constituem um percurso pós-sinistro, reconstituindo não apenas 
o guião do percurso institucional de reparação, mas articulando-
-o com as representações dos sinistrados e com os obstáculos 
com que se deparam.

RESUMEN 
 
LOS SINIESTRADOS EN EL TRABAJO Y EL DERECHO A 
LA REPARACIÓN: TRAYECTOS POST-ACCIDENTE AL 
CONTACTO CON LAS INSTITUCIONES.

Este texto intenta subrayar la dimensión institucional como com-
ponente del análisis central en el marco del proyecto "Regreso al 
trabajo tras accidente: superar obstáculos", de la Associação Na-
cional de Deficientes Sinistrados no Trabalho (ANDST). A través 
de la lectura cruzada de documentos jurídicos y administrativos, 
de la doctrina jurídica, de datos de la encuesta por cuestionario y 
de los testimonios recogidos en entrevista y compilados en ma-
pas de trayecto se procuró sistematizar los principales momen-
tos que constituyen un trayecto post-accidente, reconstituyendo 
no sólo la guía de trayecto institucional de reparación, sino tam-
bién las representaciones de las personas accidentadas y los obs-
táculos a los que se enfrentan.

PALAVRAS-CHAVE 

 

Acidentes de trabalho; 

Percursos pós-sinistro; 

Reparação legal; 

Contactos com as Instituições. 

PALABRAS-CLAVE 

 

Accidentes laborales; 

Trayectos post-accidente; 

Reparación legal; 

Contactos con las Instituciones.
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RÉSUMÉ 
 
LES VICTIMES D’ACCIDENTS DE TRAVAIL ET LE DROIT 
À LA RÉPARATION: PARCOURS POST-SINISTRE AU 
CONTACT DES INSTITUTIONS.

L’article veut souligner la dimension institutionnelle en tant que 
composante de l'analyse menée à la suite du projet «Retour au tra-
vail après un accident: surmonter les obstacles» de l'Association 
Nationale des Personnes Handicapées par un Accident de Tra-
vail (Associação Nacional de Sinistrados no Trabalho - ANDST). 
Grâce à une lecture croisée de documents juridiques et adminis-
tratifs, de la doctrine juridique, des données d’une enquête par 
questionnaire et de témoignages recueillis par la voie d’entre-
tiens, et convertis ensuite en cartes de parcours, nous avons sys-
tématisé les principales étapes du parcours post-accident. Cela a 
permis non seulement de reconstituer le parcours institutionnel 
de la réparation, mais également de l'articuler avec les représen-
tations des accidentés et les obstacles que ceux-ci rencontrent.

MOTS CLÉS 

 

Accidents de travail; 

Parcours post-accident; 

Réparation légale; 

Contacts avec les Institutions.

KEYWORDS 

 

Accidents at work; 

Post-accident pathways; 

Legal repair; 

Contacts with Institutions.

ABSTRACT 
 
THE INJURED AT WORK AND THE RIGHT TO 
REPARATION: THE INSTITUTIONAL CONTACTS AFTER 
THE ACCIDENT.

The present paper seeks to highlight the institutional dimen-
sion of the analysis that was developed within the research pro-
ject "Return to Work after an Accident: Overcoming Obstacles", 
promoted by the Associação Nacional de Deficientes Sinistra-
dos no Trabalho (ANDST). Combining the cross-reading of le-
gal and administrative documents, legal doctrine, data from a 
survey by questionnaire, and the testimonies collected through 
interviews and compiled on journey maps, this paper tries to 
analytically reconstruct the main moments that constitute a 
post-sinister path. Thereto it describes the contacts in the in-
stitutional approach to reparation, and articulates it with the 
representations of the victims about their personal cases and 
the obstacles they have faced.
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1.		�  INTRODUÇÃO

O projeto “Regresso ao trabalho após acidente: superar obstá-
culos” [1], que decorreu entre 2016 e 2017, teve como principal 
objetivo o aprofundamento do conhecimento existente sobre as 
etapas biográficas subsequentes à ocorrência de um acidente de 
trabalho. A face mais visível deste fenómeno é constituída, sem 
dúvida, pelos acidentes de trabalho mortais, objeto de regular 
atenção pública e mediática. Os acidentes de trabalho não mor-
tais, por sua vez, não obstante serem mais frequentes, tendem 
a caracterizar-se pela sua invisibilidade, a qual contribui para 
uma menor relevância dada à complexidade inerente às respeti-
vas consequências e às vicissitudes do sistema legal de proteção. 
Neste âmbito, a dimensão institucional associada aos percursos 
pós-sinistro constituiu-se como elemento de análise e foi explo-
rada no sentido da compreensão do modo como os sinistrados 
no trabalho se relacionam com o dispositivo legal e institucional 
previsto formalmente para a efetivação do direito à reparação. 
Esta dimensão foi introduzida no principal instrumento de re-
colha de informação deste projeto, o inquérito por questionário, 
cuja conceção e aplicação a 366 sócios e ex-sócios da ANDST 
foi antecedida pela realização de dez entrevistas aprofundadas 
pela e reconstituição das experiências dos sinistrados através da 
elaboração de dez mapas de percurso [2]. As entrevistas incidi-
ram sobre três grandes grupos de questões: a caracterização so-
cioprofissional, o acidente de trabalho e o percurso pós-sinistro. 
Em relação ao terceiro, aqui em análise, a abordagem dividiu-se 
na exploração de aspetos relativos aos contactos institucionais, 
por um lado, e aos contactos informais, por outro (respeitando 
o registo, para cada momento de contacto, das atividades, dos 
canais e interfaces, dos facilitadores e obstáculos encontrados, 
dos sentimentos experienciados, de sugestões de melhoria). Por 
sua vez, em traços gerais, o inquérito por questionário contempla 
a caracterização sociodemográfica e profissional, as circunstân-
cias e consequências do acidente de trabalho (ao nível laboral, da 
reparação legal, da saúde da imagem de si e relação com os ou-
tros) e o balanço do impacto do acidente na vida pessoal, familiar 
e social dos indivíduos.
O presente texto, após percorrer brevemente algumas referên-
cias teóricas que incidem a sua análise na relação dos indivíduos 
com as instâncias administrativas e burocráticas do Estado, fará 
uma incursão sintética no quadro regulatório em vigor dirigido 
aos acidentes de trabalho - particularmente sobre o conceito de 
acidente de trabalho, a responsabilidade, o risco e o dano -, para, 
posteriormente, tecer algumas considerações sobre as vicissitu-
des do mesmo e, à luz do material empírico recolhido, finalmente, 
refletir acerca dos percursos pós-sinistro vivenciados pelas víti-
mas de acidente de trabalho.

2.		�  OS PERCURSOS DA RELAÇÃO DOS INDIVÍDUOS 
COM AS INSTITUIÇÕES: ALGUMAS REFERÊNCIAS 
TEÓRICAS

Vários estudos a nível internacional vêm alertando, há várias dé-
cadas, para a dissociação entre, por um lado, os atos normativos 
e a sua fundamentação, as estruturas administrativas e as de-
cisões políticas e, por outro, as práticas adotadas no quotidiano 
institucional (Crozier, 1964; Pressman & Wildavski, 1973; Lipsky, 
1980; entre outros).
Michael Lipsky, sociólogo norte-americano que rompe com as 
teorias clássicas da sociologia das instituições, apela, na sua 
obra Street-level Bureaucracy. Dilemmas of the Individual in Pu-
blic Services (1980), para a importância da compreensão daquilo 
que separa as políticas públicas – no seu estado estático – como 
instrumentos regulativos da forma como os burocratas as acio-
nam junto dos utentes que as experienciam nos serviços das 
instituições – de forma contextualizada e processual, interativa, 
relacional. É neste encontro de papéis que, segundo o autor, se 
pode chegar de forma mais objetiva ao entendimento do que são 
essas mesmas políticas públicas, sendo que o desenrolar do pro-
cesso administrativo de aplicação das normas na linha da frente 
não pode ser ignorado se quisermos compreender os verdadeiros 
impactos das políticas públicas.
O interesse analítico por esta matéria tem vindo a ser reforça-
do mais recentemente, nomeadamente em França, por autores 
como Vincent Dubois, em La vie au guichet: relation adminis-
trative et traitement de la misère (1999) e Yasmine Siblot, em 
Faire valoir ses droits au quotidien. Les services publics dans les 
quartiers populaires (2006). Através de aproximações etnográ-
ficas à realidade das instituições públicas, estes autores cen-
tram-se no exame dos encontros quotidianos que entre aquelas 
e os indivíduos que as procuram acontecem, para desse exame 
retirar ilações sociológicas relevantes sobre o panorama geral 
da relação entre Estado e cidadãos.
De acordo com Dubois (1999), que estudou os encontros quoti-
dianos entre instituições do Estado Social e os respetivos uten-
tes, dimensões como o controlo burocrático, a distância social, 
os processos de negociação (no caso de existirem), a dominação 
simbólica, entre outras, são de incidência analítica indispensável 
quando procuramos analisar os atendimentos administrativos e 
jurídicos, administrados precisamente por burocratas do Estado. 
Os indivíduos são colocados perante uma instituição que tem no 
seu poder a potencial resolução do problema que vivem, nomea-
damente o poder de decidir questões relativas à distribuição dos 
recursos do Estado Social, e experienciam encontros caracteriza-
dos por uma opacidade administrativa, a existência de requisitos 
de conhecimento e de domínio de linguagem técnica.
Yasmine Siblot, investigadora que em França se debruçou sobre 
a relação das classes populares com os serviços públicos, revela 
que esta experiência de contacto com a burocracia do Estado não 
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precisa de ser necessariamente - nem será, seguramente, em gran-
de número de casos – uma relação estrita de dominação do "apa-
relho estatal" (por via direta ou indireta) sobre aqueles que com 
ele interagem, uma relação que, portanto, nestes termos, seria ne-
cessariamente geradora de atrito, desinteligência e equívoco, tra-
duzida ora em silêncio resignado, ora em revolta potencialmente 
geradora de dissensão. Na verdade, estamos perante formas de re-
lação muito variadas, a cujas configurações e resultados não são 
alheias quer as formas como as instituições se organizam e apre-
sentam na interação quotidiana com os seus utentes, quer os sis-
temas de disposições que confluem nos encontros mencionados, 
os capitais e as trajetórias prévias que lhes subjazem, as estraté-
gias e as táticas mobilizadas pelas partes. Tratando-se, como é o 
caso, de instituições que acolhem utentes com origens, disposi-
ções, circunstâncias e trajetórias muito diversas - a realidade dos 
sinistros laborais apresenta padrões passíveis de identificação e 
explicação, mas não deixa de ser ampla e diversa -, ganha relevân-
cia o estudo dos encontros onde essa relação quotidianamente se 
concretiza, pois é neles e através deles que se constroem espaços 
de manobra ou, pelo contrário, se fecham oportunidades àquela 
afirmação de posições e efetivação de direitos.

3.		�  NOTAS SOBRE O RISCO, O DANO E A RESPONSABI-
LIDADE NA LEGISLAÇÃO PORTUGUESA

Em Portugal, durante o Século XIX, a única via que as vítimas 
de acidentes de trabalho tinham para eventualmente receber 
uma indemnização era a de tentar provar em tribunal a respon-
sabilidade do empregador na ocorrência do desastre [3], o que 
na prática se revelava quase impossível. Foi apenas a partir 
de 1913 [4] que a responsabilidade passou a ser objetivamente 
atribuída ao empregador, primeiro assente na doutrina do risco 
profissional e, a partir de 1936 até aos dias de hoje, na do risco 
económico ou de autoridade [5], transferível para entidades se-
guradoras. As leis dos acidentes de trabalho foram, ao longo 
dos tempos, assumindo um leque mais vasto de conceções de 
risco, extravasando claramente a zona de riscos derivada da ati-
vidade laboral e abrangendo situações de risco geral, em que 
a entidade patronal deverá contribuir para uma vida digna do 
trabalhador, enquanto que este último contribuiu para a ativi-
dade do empregador.
Atualmente a transferência da responsabilidade para as segura-
doras por parte dos empregadores é imperativa, sendo estas as 
entidades que atuam, em princípio, desde o início numa situação 
de acidente de trabalho. Este sistema de responsabilidade priva-
da [6] - com introdução de uma entidade estranha à realidade la-
boral e às políticas sociais – não é dominante nos ordenamentos 
jurídicos europeus, onde a reparação dos acidentes de trabalho 
tende a assentar largamente num sistema de segurança social. 
Não foi apenas ao nível associativo e político que se observou 

contestação relativamente ao regime de responsabilidade na 
reparação dos acidentes de trabalho. Verifica-se na doutrina ju-
rídica um vasto número de reflexões acerca desta matéria, que 
denunciam a inadequação deste sistema de responsabilidade, 
defendendo que um sistema de segurança social garantiria uma 
maior proteção ao trabalhador (Leitão, 2001). A responsabiliza-
ção de particulares por um risco que é, na verdade, coletivo, so-
cial, deveria, segundo o autor, dar lugar a um esquema de seguro 
social a cargo da coletividade.
A Lei n.º 98/2009, atualmente em vigor, regulamenta o regime 
de reparação [7] de acidentes de trabalho e de doenças profissio-
nais [8], incluindo a reabilitação e a reintegração profissionais, 
cujos princípios estão consagrados no Código do Trabalho de 
2009. No que diz respeito ao conceito de acidente de trabalho, 
é possível identificar, através da definição do mesmo presente 
nesta Lei, os requisitos necessários para que um acidente seja 
enquadrado neste âmbito. Cumulativamente, i) é necessária a 
identificação de um acidente ii) que ocorra no local de traba-
lho, iii) no tempo de trabalho, iv) do qual resulte um dano, isto 
é, “produz direta ou indiretamente lesão corporal, perturbação 
funcional ou doença, de que resulta redução na capacidade de 
trabalho ou de ganho ou a morte”, v) sendo que deverá existir 
um nexo causal entre este último e o acidente [9].
O núcleo essencial do conceito de dano prende-se com os casos 
em que há uma incapacidade ou nos casos de morte, ou seja, 
quando há um dano indemnizável, sendo que estamos perante 
uma tutela do direito à integridade económica ou produtiva do 
trabalhador – isto é, em que medida a sua capacidade de ganho 
para o seu trabalho habitual ou para qualquer outro trabalho foi 
afetada pela lesão. Esta “conceção produtivista do trabalhador, 
que esgota a sua identidade na sua força de trabalho e o seu 
corpo na sua função instrumental” (Santos, Gomes & Ribeiro, 
2012: 232), separa o trabalhador do cidadão ao não contemplar 
a reparação de danos morais e psicológicos, ao nível sexual, es-
tético, de afirmação pessoal e outros não patrimoniais, impos-
sibilitando a satisfação de todos os interesses lesados na vida 
da vítima (Alegre, 2001). Para além disso, o facto de na base da 
reparação de uma perda de capacidade de ganho estar o critério 
salarial [10] gera assimetrias evidentes e coloca os trabalhadores 
dos setores mais expostos aos riscos, que, por norma, auferem 
rendimentos mais baixos, perante uma potencial indemnização 
muito aquém dos prejuízos que efetivamente foram sofridos 
(Santos, Gomes & Ribeiro, 2012). No quadro regulatório atual, 
os danos são “reparados tendo em conta o «valor económico» 
da vítima, o que gera grandes injustiças sociais” (Magalhães & 
Antunes, 2012: 286).
Por sua vez, a relação entre o acidente e a lesão é feita através do 
nexo de causalidade, o qual nem sempre é imediatamente iden-
tificado e é necessário fazer-se prova do mesmo, quando sobre 
este se colocam dúvidas. Ramalho (2006, p.739) chama a atenção 
para a complexidade do “estabelecimento de nexo de causalida-



17 — INVESTIGACIÓN EMPÍRICA

OS SINISTRADOS NO TRABALHO E O DIREITO À REPARAÇÃO: PERCURSOS PÓS-SINISTRO DE CONTACTO COM AS INSTITUIÇÕES. / VANESSA RODRIGUES

de entre o sinistro e as suas consequências”, entre a acidente e o 
dano físico ou psíquico, e esse dano e o dano laboral (redução ou 
exclusão da capacidade de trabalho), sendo que a falta de qual-
quer destes elementos exclui o dever de reparação.

4.		�  OS PERCURSOS PÓS-SINISTRO: PARA ALÉM DO 
GUIÃO DE REPARAÇÃO INSTITUCIONAL

4.1.		� Os contactos com o sistema de reparação em síntese

Para se tornar possível a aproximação compreensiva do que, na 
prática, decorre dos instrumentos legais – a sua materialidade – 
procurou-se levar a cabo uma análise que não se esgotasse na-
quilo que é objetivo (legislação e regulação de procedimentos e 
processos judiciais), mas que procurou relevar igualmente os ele-
mentos subjetivos e aquilo que surge sob a forma de “imprevisto”. 
Assim, e após a identificação da rede institucional, dos normati-
vos jurídicos e dos procedimentos prescritos pelo Código de Pro-
cesso de Trabalho (CPT) para a efetivação de direitos resultantes 
de acidente de trabalho no sentido de delinear o percurso legal 
que serve de orientação para as ações de todos os protagonistas 
envolvidos no processo, ainda numa fase exploratória, procurou-
-se, no presente estudo, chegar a esse nível de análise através da 
realização de entrevistas e da construção de mapas de percurso. 
Este instrumento permitiu registar não só os momentos de con-
tacto institucional legalmente previstos (nomeadamente com o 
empregador, as seguradoras e o Tribunal do Trabalho), mas tam-
bém, e porque o percurso pós-sinistro não se esgota nestes, os 
contactos (formais e até informais) que são ativados em paralelo, 
por se revelarem necessários e, por vezes, até decisivos.
Sendo a análise aqui levada a cabo dirigida aos momentos de 
contacto dos indivíduos com as instituições, apresentam-se de 
seguida, sem pretensão de esgotar os elementos de relevo pre-
sentes em ambos os documentos, os procederes de cariz obriga-
tório descritos no CPT e na Lei n.º 98/2009, que implicam mo-
mentos de contacto entre as vítimas de um acidente de trabalho 
não mortal e as instituições num percurso pós-sinistro.
Após a ocorrência do acidente, os sinistrados são assistidos no lo-
cal onde o mesmo sucedeu e, nos casos que constituam urgência 
médica, devem ser transportados para o hospital, onde eventual-
mente podem ter que ficar internados. Caso o empregador não 
tenha presenciado ou não tenha tido conhecimento do acidente, 
o sinistrado deve fazer a respetiva participação. Por sua vez, a 
comunicação da ocorrência do acidente à seguradora constitui 
um dever do empregador. No caso de não ter procedido à transfe-
rência (obrigatória) da responsabilidade a uma seguradora, o em-
pregador deve comunicar a ocorrência ao tribunal competente. 
Uma vez recebido o sinistrado, a seguradora deve prestar todos 
os tratamentos necessários à recuperação da lesão do sinistrado 
(nestes contactos se incluindo consultas de acompanhamento, 

avaliações de danos corporais/definição de incapacidades tem-
porárias ou permanentes/atribuição do boletim de alta médica). 
Sob a alçada da seguradora, o sinistrado poderá receber a indi-
cação de que deve regressar ao trabalho, com alta com ou sem 
desvalorização decorrente de uma incapacidade temporária, e, no 
caso duma cura clínica a 100%, sem qualquer tipo de incapaci-
dade (eventualmente após períodos com desvalorização), não é 
obrigatória a participação ao Tribunal do Trabalho por parte da 
seguradora (é facultativa para o sinistrado, se dela discordar [11]). 
Perante uma sucessão de incapacidades temporárias que ultra-
passem 12 meses, ou a identificação de uma incapacidade perma-
nente, a participação pela seguradora ao Tribunal do Trabalho é 
obrigatória, altura em que esta deve comunicar o grau de incapa-
cidade permanente decorrente da sua avaliação de dano corporal.
O processo em tribunal responderá a uma estrutura bifásica, 
sendo a primeira fase, e de realização obrigatória, a conciliatória, 
dirigida pelo Ministério Público (MP) [12]. Este momento proces-
sual tem como finalidade a resolução amigável e conforme à lei, 
e implica três atos processuais: a instrução preliminar, a perícia 
médica suscitada pelo MP e levada a cabo pelo médico perito do 
Instituto Nacional de Medicina Legal (INML) e, por fim, a ten-
tativa de conciliação. Se houver acordo entre as partes sobre os 
elementos em questão, e se o acordo for homologado pelo juiz, o 
processo termina. Caso não haja anuência, inicia-se a fase con-
tenciosa, e se a ausência de consensos se referir, por exemplo, 
à incapacidade [13], será convocada a Junta Médica. Esta é cons-
tituída por três peritos médicos, em representação do tribunal 
(nomeados pelo INML), do sinistrado (um médico da sua escolha 
ou um nomeado oficiosamente pelo tribunal), e da seguradora. 
Presidida por um juiz, esta fase termina com a sua decisão face 
aos elementos apresentados e defendidos pelas partes.
Serão apresentados, de seguida, alguns dos elementos ilustrati-
vos dos percursos pós-sinistro, recolhidos da análise das entre-
vistas, dos mapas de percurso e do inquérito por questionário do 
projeto “Regresso ao trabalho após acidente: superar obstáculos”.

4.2.		 O acidente e os impactos na esfera laboral

A ocorrência do acidente de trabalho pode significar, em si, um 
acontecimento traumático na vida dos trabalhadores, cujos efei-
tos se tornam visíveis não só na forma como estes encaram o 
trabalho, mas também no modo como veem a vida em geral. O 
medo das consequências que o acidente de trabalho pode trazer 
para a capacidade de trabalho, ou até para a potencial emprega-
bilidade futura do trabalhador, é transversal nos discursos dos 
entrevistados.
Verificou-se que, ainda que configure um cenário menos comum 
no seio das entrevistas realizadas a sócios e ex-sócios da AN-
DST, nem sempre a participação do acidente de trabalho ocorre 
de forma automática, sem resistências e obstáculos. O emprega-
dor, seja face ao desconhecimento em relação às normas acima 
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descritas, ou à resistência em assumir que determinada ocorrên-
cia corresponde a um efetivo acidente de trabalho, nem sempre 
agiliza o processo com a devida urgência que o problema exige. 
A resolução deste impasse logo no arranque do sistema de repa-
ração pode ter que passar por diligências levadas a cabo pelos 
sinistrados [14], nomeadamente por aconselhamento legal e comu-
nicações escritas a ambas as entidades – empregador e segurado-
ra –, no sentido de se garantir o direito a tratamentos médicos. Na 
ausência da iniciativa do trabalhador em repor o sentido correto 
do início do percurso pós-sinistro, o acidente de trabalho não 
chega, na verdade oficial, a sê-lo, e com ele qualquer possibili-
dade de reparação médica a cargo das entidades responsáveis 
e a possibilidade de vir a ter direito a uma pensão resultante de 
um dano permanente. Segundo os testemunhos de elementos da 
ANDST estes casos são seguramente muitos e, por escaparem 
à tutela prevista do Estado e das entidades responsáveis, invisí-
veis. Este facto constitui um primeiro exemplo de como, tanto a 
postura imediata de apoio do empregador perante o trabalhador, 
como um eventual processo de responsabilização e acompanha-
mento durante todo o processo, são descritos pelos entrevistados 
como determinantes para um percurso pós-sinistro vivido.
A centralidade dos discursos sobre os percursos reside no 
processo de retorno ao trabalho. E ainda que a maioria dos en-
trevistados viva esse regresso, este não significa, muitas ve-
zes, que se vá encontrar no universo laboral um cenário igual 
àquele que se deixou quando se iniciou o percurso pós-sinistro, 
como se o momento anterior ao acidente tivesse ficado à espera, 
congelado, pelo regresso do trabalhador. Quando a capacidade 
do trabalhador para o desempenho das funções deixa de ser a 
mesma – e não há da parte do empregador intenção de adaptar 
o posto de trabalho, questão que, de resto, está prevista na le-
gislação em vigor –, o regresso ao trabalho pode constituir um 
processo muito doloroso para o trabalhador e acabar mesmo 
por resultar em despedimento:

		�  “(…) eu entro para aqui em condições, passado um mês te-
nho acidente, vêm-me dizer que a máquina onde me aleijei 
já está nova, alterada com proteção, e passado uma sema-
na [depois de dar formação a outra pessoa para a função] 
mandam-me embora: «nós não temos mais trabalho para 
si» (…) E agora sem saber se vou arranjar emprego… assim 
com a mão…”. (Serralheiro, 48 anos, lesão na mão)

Um dos principais impactos do acidente na esfera laboral veri-
fica-se no rendimento mensal dos sinistrados, tanto em termos 
de quantidade, quanto de modalidade. Conforme assinala Ma-
dureira Pinto (2017, p.5), “Dada a simples passagem do tempo de 
recuperação física dos sinistrados, a que acrescem dificuldades 
de relacionamento com a malha jurídico-institucional previs-
ta para reparar as consequências do acidente, traz consigo um 
forte potencial de desactivação, a adaptação à nova condição 

faz-se sob a ameaça de uma efetiva erosão de direitos e ren-
dimentos”. De acordo com os dados recolhidos no projeto da 
ANDST, antes da ocorrência do acidente de trabalho, a princi-
pal fonte de rendimento dos sinistrados era, para 82%, o salário. 
Após o acidente, essa percentagem desce para 46,4. Por sua vez, 
entre estes dois períodos considerados, observa-se um aumen-
to da percentagem de sinistrados que vivem principalmente de 
prestações sociais (2,5 para 25,1%), significando uma “transição 
forçada da condição de assalariado para a de beneficiário” (Pin-
to, 2017, p.5). E mesmo para aqueles que conservam o emprego, 
verifica-se não só uma diminuição dos complementos remune-
ratórios, como uma tendência para a precarização do estatuto 
socioprofissional [15], condições que concorrem para um proces-
so gradual de deterioração do nível de vida que os trabalhado-
res viviam antes da ocorrência do sinistro.
Muitos outros elementos fazem parte do universo de impactos 
que um sinistro laboral transporta consigo para as mais di-
versas dimensões da vida dos trabalhadores. E ainda que um 
exercício mais completo a este nível não seja aqui exequível, é 
de todo pertinente sublinhar os elementos de síntese que Pinto 
(2017, p.4 e p.5) dirige ao conjunto de efeitos decorrentes deste 
flagelo: a existência de uma “dupla precarização da condição 
profissional”, que decorre da análise da relação com o trabalho 
e da relação com o emprego; e a existência de processos de “res-
truturação identitária” decorrentes da vivência de um percurso 
pós-sinistro que implica, não raras vezes, uma dramática des-
continuidade na vida profissional e, por extensão, nas restantes 
dimensões de existência das vítimas, sendo esta uma “ilustra-
ção particularmente expressiva, pela negativa, da centralidade 
social das relações de trabalho”:

		�  “Também há a parte que não tem a ver com o dinheiro. In-
teriormente, uma pessoa sente-se mais diminuída, eu não 
andava assim, percebe? Eu não tinha as limitações que te-
nho hoje, não mancava, conseguia andar direito, não tinha 
que descansar, e isso afeta-nos também. (…) e já não basta o 
facto de uma pessoa estar parada, estar obrigada a estar em 
casa, uma pessoa fica mais isolada (…) uma pessoa fica com-
pletamente sozinha. Houve muita coisa na minha vida que 
modificou. (…). Antigamente uma pessoa estava habituada 
a levantar, tomar banho, vestir e ir trabalhar… agora acabou. 
(…) Adoro praia, fui criado praticamente na praia, e agora 
não consigo andar na areia. São coisas que marcam, que 
realmente marcam bastante, mas tenta-se não pensar nisso 
(…). Enquanto uma pessoa trabalha tem qualidade de vida, 
mantemos o nosso estatuto social… acontece uma coisa des-
tas e isso deixa de acontecer. Já tenho reparado em algumas 
situações e antes quase que nem estava atento a esse tipo de 
situações, há pessoas que perdem isso tudo. E isso o que é 
que provoca em mim? Provoca-me receio, ansiedade”. (Chefe 
de cozinha, 52 anos, lesão na coluna e na perna)
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4.3.		 O contacto com a seguradora

A relação estabelecida no contacto direto com os médicos das 
seguradoras, e apesar das circunstâncias negativas associadas 
a uma ocorrência deste tipo, pode constituir uma experiência 
positiva. É assim reportada para uma parte, ainda que reduzida, 
dos entrevistados, que destacam, por um lado, o relacionamen-
to interpessoal com o médico assistente, caracterizado por uma 
postura de proximidade, com abertura ao diálogo e, por outro, 
a componente clínica em geral (acompanhamento, tratamentos, 
medicação). Por sua vez, uma avaliação negativa da relação com 
as seguradoras está associada a vários fatores que, em muitos 
casos, se conjugam cumulativamente. Um dos fatores largamen-
te destacado prende-se com a discursividade empregue pelos 
médicos, que parece evidenciar uma intencionalidade na manu-
tenção não só de uma distância interpessoal, como também de 
uma distinção de ordem técnica e linguística. Adicionalmente, 
nestes momentos de contacto, o diagnóstico – que condicionará 
o acompanhamento que se lhe segue – pode constituir igualmen-
te um momento de grande tensão. A este momento de receção 
do indivíduo na instituição é associada imprecisão em relação à 
avaliação inicial, que é várias vezes relatada como sendo um sé-
rio obstáculo à reabilitação física e até à reparação legal (no que 
diz respeito à atribuição de uma pensão decorrente da definição 
de uma incapacidade). Muitas vezes, nestas situações, verifica-se 
a sugestão, por parte do médico, de que a lesão se reporta não ao 
acidente de trabalho, mas a um problema de saúde pré-existente, 
a uma doença natural, ou até à idade avançada do sinistrado:

		�  “A sensação que eu tenho é que és velhinha, vais para casa, 
tens uma reforma da banca, e vai-te embora. Portanto, eu 
estou a ser avaliada dessa forma. (…) Estou a trabalhar na 
loja de decoração e estou a receber uma reforma, mas não 
interessa, não interessa. Um acidente é um acidente e a em-
presa paga precisamente para cobrir estas coisas. Não é 
pelo facto de eu já ser uma pessoa de idade e já ter uma 
reforma. (…) Fiquei um bocado, não vou agora dramatizar, 
é assim, mas confesso que não gostei de ser tratada pela 
companhia de seguros, muito menos por um médico da for-
ma como fui. Fiquei muito desagradada, é como lhe digo, 
na altura manifestei-me, deitei cá para fora aquilo que sen-
tia. Estou velha, estou reformada, vai para casa, não vale 
a pena investir em ti. Foi isso que senti”. (Vendedora numa 
loja de antiguidades, lesão na coluna, 69 anos)

A utilização de um discurso evasivo, a prescrição de medica-
ção forte para atenuar os sintomas, a resistência na prescrição e 
exames para melhor diagnóstico caracterizam uma intervenção 
médica que, na perspetiva dos sinistrados, parece procurar evi-
tar um diagnóstico apurado, que implicaria outro tipo de trata-
mentos e, consequentemente, mais custos para a seguradora. A 

sensação de impotência perante a discrepância entre as decisões 
médicas e o problema de saúde que se faz sentir (onde se crê que 
haja imprecisão no diagnóstico e pouca importância dada a de-
terminados sintomas), introduz, nalguns percursos, o recurso a 
médicos particulares. Isto constitui, na perspetiva dos sinistra-
dos, a procura de uma figura imparcial que auxilie no processo 
de decifrar qual é, afinal, a condição médica real do sinistrado e 
os tratamentos possíveis para o caso concreto. Dos casos obser-
vados, nenhuma destas diligências, fosse no sentido da realiza-
ção de uma intervenção cirúrgica, ou da continuidade de trata-
mentos interrompidos pela seguradora, resultou numa alteração 
da decisão já tomada por parte desta última. Não é apenas nesses 
contactos de recurso estabelecidos por iniciativa do sinistrado 
que são confirmadas, muitas vezes, lesões mais graves do que as 
identificadas na avaliação médica da seguradora, mas também 
no momento da perícia médica no INML.
O momento da alta clínica é um marco particularmente sensível 
do percurso pós-sinistro. Se, até então, a dúvida em relação à efi-
cácia dos tratamentos, ao facto de se conseguir voltar a trabalhar 
ou não, já é evidente, no momento da alta clínica toda uma sensa-
ção de incerteza e dúvida se agudiza. Este é descrito como sendo 
uma consulta rápida feita por um “perito da seguradora”, caracte-
rizada por diálogos curtos, dotados de poucos esclarecimentos, 
e em que se comunica o reconhecimento da existência de uma 
incapacidade parcial permanente – e consequente seguimento 
do processo para o tribunal do trabalho –, ou a avaliação de uma 
cura clínica a 100%. Em ambos os casos, é dada alta médica, o 
que implica que o trabalhador deve regressar às suas funções. 
Nos casos em que o trabalhador não se encontra em condições 
de saúde para retomar as suas funções, e enquanto o processo 
em tribunal não decide a natureza da incapacidade, o recurso ao 
médico de família torna-se incontornável, pois, sem uma baixa 
médica, o sinistrado começa a efetivamente faltar ao trabalho. 
Há, no entanto, quem regresse ao trabalho nessas condições e 
viva dificuldades relativas ao desempenho das funções, confor-
me foi exposto acima no ponto sobre os impactos decorrentes de 
um acidente de trabalho.
Por sua vez, nos casos em que a seguradora avalia uma cura 
clínica a 100%, portanto, sem qualquer tipo de incapacidade ir-
remediável, a participação ao tribunal do trabalho, por não ser 
obrigatória para esta instituição, apenas ocorre quando o sinis-
trado dela discorda e tem conhecimento de que o pode fazer. Por 
falta de informação, muitos trabalhadores acabam por voltar ao 
trabalho com dores e limitações, sem recorrerem ao tribunal do 
trabalho para a procura da reparação legal na sequência do aci-
dente de trabalho:

		  �“Ele [médico avaliador da seguradora] deu-me alta sem 
incapacidade nenhuma. Eu até lhe falei do que o outro mé-
dico [assistente] me tinha dito [que me ia ser comunicada 
uma incapacidade], e ele disse-me: «Isso agora vai ficar 
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ser suportados pelos sinistrados, o mais comum é o tribunal no-
mear um médico que represente a vítima. O depoimento que se 
segue ilustra a opacidade e a tensão inscritas neste processo:

		�  “Aqui há uma falta de informação muito grande, as pes-
soas que estão no tribunal não tratam as pessoas conve-
nientemente, não dão informação. Quer dizer, de que é que 
nos serve o ministério público, se temos lá [junta médica] 
alguém, um médico a nos representar, quando não conse-
guimos levar ninguém, que nem sequer fala connosco? São 
incapazes de dizer assim: “Olhe, eu represento o ministé-
rio público e vou defendê-lo. Qual é a situação?”, ou dizer 
alguma coisa, mas não. Quer dizer, gasto eu uma pipa de 
massa em relatórios médicos para levar à junta médica 
e não têm valor nenhum, por aquilo que eu vejo. O traba-
lho que o doutor [nome do médico particular] fez, foi pelo 
cano abaixo (…). É claro que uma pessoa que está ali está 
um bocado menos à vontade, e por estar menos à vontade 
é também porque leva relatório complementares, para que 
nada falhe. Mas na ideia deles, os relatórios, aquilo é tudo 
uma mentira, como se estivéssemos a pagar para escreve-
rem aquilo. Enfim. (…) Eles ficam lá dentro fechados, porque 
não permitem que uma pessoa ouça, temos que sair. Ao me-
nos davam uma satisfação, mas isto passa-se tudo assim, 
uma pessoa entra, o que é que faz, mostro, vê, agora, não se 
preocupam, são objetivos, assertivos, mas não vão ver as 
limitações que uma pessoa tem, não se importam com nada 
disso. É assim, aquilo é uma bandalheira total”. (chefe de 
cozinha, 54 anos, lesão na coluna e na perna)

4.5.		� Outros contactos institucionais e informais da iniciati-
va do sinistrado

Através do material empírico recolhido nas entrevistas foi pos-
sível registar, para além dos momentos de contacto institucio-
nal legalmente previstos, e porque o percurso pós-sinistro não 
se esgota nestes, os contactos (formais e até informais) que são 
ativados em paralelo, por se revelarem necessários e, por vezes, 
até decisivos. Os dados obtidos através de inquérito por questio-
nário do projeto da ANDST vão no mesmo sentido, ao indicarem 
uma tendência para a identificação de apoio por parte não (só) 
das entidades que fazem parte do guião institucional da repa-
ração em caso de acidente de trabalho, mas principalmente da-
quelas às quais recorreram por iniciativa própria: destacam-se os 
«familiares, amigos e conhecidos» (49,8%) e a «ANDST ou outra 
associação» (36,9%); em sentido oposto, a entidade que mais se 
evidencia com uma avaliação negativa dos momentos de contac-
to é a seguradora (20,3%).
Perante obstáculos como a tentativa de desresponsabilização, ora 
da entidade patronal, ao resistir a participar o acidente à segu-
radora, ora da seguradora, ao resistir em reconhecer o nexo cau-

com um relógio, mas sabe, também é a idade, os nossos os-
sos vão-se desgastando», e deu-me capacidade a 100%. E 
pronto, eu lá fui, com muito esforço todos os dias e lá conti-
nuei a trabalhar. Enquanto eu andei na fisioterapia (…) an-
dava lá uma senhora (…) que me perguntou: «Então, como 
é que está?». «Continuo com dores, mas olhe, que remédio, 
vou ficar com elas para toda a vida». «E você não recebeu 
nada nem foi ao Tribunal do Trabalho? (…) Tu tens direito». 
E eu: «Não, o outro médico [assistente] tinha dito que eu ia 
ficar com uma incapacidade, mas este [médico responsá-
vel pela alta] não me deu incapacidade nenhuma». E ela 
disse-me que tinha um ano para recorrer ao tribunal do 
trabalho. E faltavam muitos pouco dias!” (Auxiliar de ação 
direta, 61 anos, lesão nos membros superiores).

4.4.		 O contacto com o tribunal

Regra geral, o primeiro momento de contacto com o tribunal 
após a alta clínica dada pela seguradora é a perícia médica 
solicitada pelo MP e realizada no INML, da qual resultará um 
coeficiente de incapacidade permanente que será um dos ele-
mentos base a ser alvo de aceitação ou não tanto por parte do 
sinistrado como da seguradora. Este encontro é descrito, mui-
tas vezes, como sendo de duração relativamente rápida, onde o 
sinistrado deve relatar a ocorrência do acidente de trabalho, os 
sintomas que se mantêm e as consequências para a sua saúde 
e capacidade de trabalho. Ainda que tenham sido reportadas 
pelos sinistrados posturas distantes e impessoais por parte dos 
peritos, aquilo que mais causa impacto nestes encontros é a 
constatação de um grau de incapacidade superior ao proposto 
pela seguradora, a qual reforça ainda mais a sensação de injus-
tiça presente nos contactos com a seguradora.
A procura de acordo entre as partes é conduzida pelo MP durante 
a fase conciliatória. Contudo, segundo a quase totalidade dos en-
trevistados, a figura do procurador está ausente. Os testemunhos 
dos sinistrados revelam que é o funcionário do tribunal (muitas 
vezes o único funcionário do Estado em todo o processo com 
quem lidam, para além do perito do INML) a figura principal de 
mediação nesta fase.
Perante a inexistência de acordo entre as partes, iniciar-se-á a 
fase do contencioso que, em muitos casos, quando as divergên-
cias dizem respeito ao grau de incapacidade, começará pela rea-
lização de um exame por junta médica. A presença do juiz nessa 
diligência, apesar de estar previsto no CPT que deverá presidir 
à reunião de deliberação da junta, é raramente identificada pelos 
sinistrados. E à semelhança da experiência que já traziam das 
seguradoras, a distância, impessoalidade e frieza são elementos 
muitas vezes mencionados pelos sinistrados no contacto com o 
tribunal e com os respetivos intervenientes nas diligências.
Pelo facto de o acompanhamento por um médico particular num 
exame de junta médica implicar custos, que nem sempre podem 
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sal entre a lesão e o acidente (reportando, por exemplo, para uma 
doença natural ou para a idade avançada), os sinistrados procu-
ram apoio na sua rede de conhecimentos, na ANDST, e junto de 
profissionais médicos fora da alçada das seguradoras (de família 
ou particulares). Por outro lado, há sinistrados que, ao não terem 
efetivamente condições de saúde para regressarem ao trabalho 
(apesar da alta clínica dada pela seguradora), solicitam apoio à 
ANDST (nomeadamente perante a recusa da entidade emprega-
dora em aceitar o trabalhador de volta, ou em adaptar as funções 
às limitações do mesmo, ou ainda para a participação do acidente 
ao Tribunal do Trabalho), e ao médico de família (para obtenção 
de baixa médica através da Segurança Social). A preocupação 
em voltar a trabalhar é central nos discursos. Estes recursos, aos 
quais se podem juntar os advogados e o sindicato, vão no sentido, 
tantas vezes, de procurar garantir um desfecho justo, que não lhes 
parece ser possível quando dependem apenas de si mesmos.

5.		  REFLEXÕES FINAIS

A diversidade de pontos de partida é ampla. Para esta contri-
buem as características socioprofissionais, a idade, o género, a 
escolaridade, o percurso profissional, a profissão atual, a relação 
contratual, a exposição ao risco, etc., às quais se juntam as cir-
cunstâncias, consequências e limitações decorrentes do sinistro. 
Inicia-se, assim, um percurso de contacto com instituições que, 
na maioria dos casos, são estranhas aos indivíduos e que se re-
gem por princípios e normas que estes desconhecem. O trajeto 
formal pós-sinistro está previamente traçado nos imperativos 
normativos, no entanto, os sinistrados percorrem-no não raras ve-
zes quase às escuras, decifrando os meandros dos procedimentos 
conducentes à reparação legal por vias paralelas a este guião.
O sinistrado parece atravessar o seu percurso pós-sinistro, mui-
to frequentemente, como um peão que vive processos de fragili-
zação a vários níveis nesta trajetória de contactos com as insti-
tuições: fragilização física, desde logo, fragilização psicológica 
e identitária, vulnerabilidade perante o mercado de trabalho, 
ausência de conhecimento sobre o modo de funcionamento das 
instituições, e falta de um acompanhamento que possa, de certa 
forma, exercer controlo no processo de efetivação dos direitos re-
ferentes à reparação legal na sequência de um acidente de traba-
lho. Verifica-se a inexistência de uma instituição de tutela pública 
que atue, de forma sustentada, no sentido do acompanhamento 
de todo do processo (em certa medida, acontece, por exemplo, na 
Bélgica, com o Fundo de Acidentes de Trabalho). A desvantagem 
de partida do sinistrado é, desde logo, assinalada nos documen-
tos jurídicos e processuais, ao sublinharem a relação assimétrica 
jurídico-laboral inerente à condição de trabalhador subordinado, 
que é, de resto, acentuada perante todas as fragilidades que um 
acidente de trabalho comporta. No entanto, a mediação prevista 
para o Estado no sentido de ajustar o equilíbrio no processo de 

reparação em questão não parece ser tão consistente quanto se-
ria de esperar. Conforme especificam Santos, Gomes e Ribeiro 
(2012, p. 242): “de um lado, o sinistrado com todas as fragilida-
des da sua circunstância social e pessoal; do outro, o poder de 
um grande grupo económico”, isto é, a seguradora. Verifica-se, 
também, o carácter contingente das formulações estruturais, que 
tendem a não ser independentes das ações individuais, tanto dos 
sinistrados, como dos representantes das instituições. A atuação 
não consistente do tribunal e das seguradoras, lida na distinção 
entre a descrição formal do seu papel e a prática quotidiana, é 
reveladora disso mesmo. O primeiro medeia a tentativa de conci-
liação e patrocina o sinistrado no processo judicial, responsabili-
dades que revelam a elevada importância do MP na garantia da 
efetivação de direitos do sinistrado. No entanto, são raros os tes-
temunhos que os colocam presencialmente nessas situações, de-
nunciando a existência dessa incongruência. Verifica-se, no mí-
nimo, uma relativa demissão do tribunal na relação próxima com 
os sinistrados. Estas situações, onde não só as condições práticas 
da realização das diligências são afetadas, como também o são 
as condições simbólicas (Siblot, 2006), contribuem para a forma-
tação da visão que os indivíduos têm do Estado (Dubois, 2014). 
Esta situação de dependência estrutural do indivíduo em relação 
à máquina administrativa das instituições desemboca em encon-
tros estruturalmente assimétricos (Lipsky, 1980).
O sinistrado poderá, eventualmente, tomar a iniciativa de pro-
curar esclarecimentos sobre os seus direitos e pedir aconse-
lhamento, por exemplo, a entidades como a Autoridade para as 
Condições do Trabalho, ao MP ou, eventualmente, consultar um 
advogado; no entanto, em muitos casos, não é nessas diligências 
individuais que se pode depositar o acompanhamento do sinis-
trado ao longo do seu percurso pós-sinistro, desde logo porque 
a efetivação de tais diligências está condicionada por diversos 
fatores, nomeadamente os que se relacionam com os capitais 
económicos e escolares dos indivíduos, a falta de informação 
prestada no que diz respeito a esta matéria, ou o distanciamen-
to da população em relação ao tribunal e a outras instituições. 
Destaca-se, aqui, o papel da ANDST, ator satélite neste dispositi-
vo, que parece estar a preencher uma lacuna séria existente num 
sistema legal de proteção social que parece deixar-se permear 
por elementos que contribuem para a reprodução das desigual-
dades sociais. De resto, não será demais lembrar que estes teste-
munhos se reportam apenas a sócios e ex-sócios da ANDST, que 
através desta beneficiaram de um acompanhamento relevante 
no seu percurso pós-sinistro, configurando-se frequentemente 
na reivindicação e garantia de direitos barrados noutras instân-
cias, e que estes representam uma pequena parte do universo de 
sinistrados em Portugal.
A classificação do acidente de trabalho como processo especial 
e urgente (conforme CPT) relaciona-se, entre outras coisas, com 
a constatação da assimetria da relação jurídico-laboral em que o 
trabalhador se encontra, recaindo o ónus da iniciativa processual 
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não sobre os sinistrados, que poderiam abdicar dos seus direi-
tos perante constrangimentos de terceiros, mas nas entidades 
responsáveis (Monteiro, 2011). No entanto, este efetivo controlo 
– na ausência de diligências por iniciativa própria (ou denún-
cias feitas por terceiros) em fases anteriores – só se inicia com 
a comunicação ao Tribunal do Trabalho. E se na relação laboral 
o trabalhador é considerado juridicamente a figura mais fraca, 
numa situação de acidente de trabalho, o desequilíbrio entre o in-
divíduo e as instituições acentua-se perante todas as fragilidades 
que a mesma comporta. Uma das reflexões que Madureira Pinto 
(2017, p. 5) apresenta sobre esta matéria, ao procurar analisar a 
centralidade do trabalho e a fratura identitária provocada pelos 
acidentes de trabalho, incide precisamente sobre a forma como a 
desestruturação causada por estes parece não encontrar no âm-
bito institucional de reparação uma estrutura de suporte:

		�  [A] rutura decorrente do acidente torna-se, aliás, tão mais 
violenta, quanto mais a separação face ao quadro técnico-
-organizacional do trabalho for prolongada, no processo 
de tentativa de reparação por via jurídico-administrativa 
dos prejuízos causados pelo acidente, por um relaciona-
mento com a lei e com as instituições envolvidas (serviços 
do Estado, tribunais, seguradoras) recheado de atritos, di-
lações e opacidades. À familiaridade com o local de tra-
balho – nem sempre gratificante, mas previsível – sucede, 
abruptamente, a incerteza, vivida frequentemente como 
opressivo arbitrário institucional, de um labirinto de nor-
mas e procedimentos com o qual as vítimas do acidente 
têm de aprender a lidar, sob pena de serem objeto de uma 
segunda exclusão social.

A evolução do dispositivo legal do acesso à reparação da sequên-
cia de um acidente de trabalho não foi, por sua vez, permeável 
nem às tentativas de reformulação de fundo, nomeadamente em 
relação ao sistema de responsabilidade privado vigente, levadas 
a cabo no meio associativo, em particular pela ANDST, político 
e jurídico, nem aos exemplos da grande maioria dos restantes 
países europeus, que apostaram num esquema de seguro social 
a cargo da coletividade (em concorrência ou não com esquemas 
privados), que, de resto, já acontece em Portugal com o regime 
legal de reparação dirigido a doenças profissionais.
Entre a manutenção deste regime e a sua substituição pelo re-
gime de responsabilidade social, parecem estar, frente a frente, 
limitações a diversos níveis. De um lado, os constrangimentos 
orçamentais da segurança social, a excessiva burocratização que 
revestiria o processo e a força exercida pelas seguradoras em 
sede legislativa. Do outro, a inexistência de uma instituição de 
tutela pública transversal a todo o processo (que acompanhe, de 
forma automática, todos os passos necessários à efetivação dos 
direitos, mesmo quando sob a alçada de uma instituição de do-
mínio privado) e as vicissitudes da gestão isolada por parte das 

seguradoras até à eventual participação ao Tribunal do Traba-
lho (continuando a interferir, a partir daí, por poder discordar da 
avaliação do INML e interferir na decisão em sede de exame por 
junta médica). Não assumindo que um sistema de reparação com 
base no sistema de segurança social corrigisse de forma automá-
tica muitos dos problemas que se registam no quadro atual, não 
pode deixar de se colocar em consideração, para além de todas 
as questões de subjetividade assentes numa avaliação de dano 
corporal, as fragilidades do sistema atual [16].
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NOTAS

[1]		�  Projeto de investigação promovido pela ANDST e finan-
ciado pelo Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. 
(INR), que contou com uma equipa multidisciplinar de in-
vestigadores na área da sociologia e da psicologia.

[2]		�  Sobre a elaboração dos mapas de percurso, ver, neste nú-
mero, Pereira e Rodrigues, “A reconstituição de experiên-
cias após um acidente de trabalho: mapas de percurso 
como instrumento de análise”.

[3]		�  Artigo 2398.º do Código Civil de 1867.
[4]		�  Lei n.º 83, de 24 de julho de 1913.
[5]		�  Lei n.º 1942, de 17 de julho de 1936.
[6]		�  Os sistemas de responsabilidade de reparação de danos 

emergentes de acidentes de trabalho podem agrupar-se 
em três grandes grupos: sistemas de responsabilidade 
privada; sistemas de responsabilidade social e sistemas 
mistos (Ribeiro, 1984).

[7]		�  Art. 23.º: “O direito à reparação compreende as seguintes 
prestações: a) Em espécie — prestações de natureza médi-
ca, cirúrgica, farmacêutica, hospitalar e quaisquer outras, 
seja qual for a sua forma, desde que necessárias e adequa-
das ao restabelecimento do estado de saúde e da capacida-
de de trabalho ou de ganho do sinistrado e à sua recupe-
ração para a vida activa; b) Em dinheiro — indemnizações, 

pensões, prestações e subsídios previstos na presente lei”.
[8]		�  O n.º 2 do art.º 1.º instrui que as doenças profissionais se-

jam regidas pelas mesmas regras que norteiam os aciden-
tes de trabalho, com as necessárias adaptações e, subsidia-
riamente, pelo regime geral da segurança social.

[9]		�  Art.º 8.º, n.º 1: “É acidente de trabalho aquele que se verifi-
que no local e no tempo de trabalho e produza directa ou 
indirectamente lesão corporal, perturbação funcional ou 
doença de que resulte redução na capacidade de trabalho 
ou de ganho ou a morte”.

[10]		�  Ao contrário do que acontece, por exemplo, nos países an-
glo-saxónicos, em que a reparação é efetuada in concreto 
(Magalhães, Antunes & Vieira, 2009).

[11]		�  A lei confere igual faculdade de participação do aciden-
te de trabalho ao tribunal ao sinistrado, diretamente ou 
por interposta pessoa, aos familiares ou equiparados, a 
autoridades policiais ou administrativas que tenham tido 
conhecimento do mesmo, ao diretor do estabelecimento 
hospitalar, assistencial ou prisional onde tenha ocorrido 
o internamento, de forma a potenciar o exercício dos direi-
tos fundamentais em questão.

[12]		�  Pode ler-se, no ponto 4 do preâmbulo do CPT: “Quanto ao 
processo especial emergente de acidente de trabalho e de 
doença profissional e respectivos incidentes, as modifica-
ções operadas destinam-se, em primeiro lugar, a regular 
com maior precisão e apuro técnico e de modo mais com-
pleto alguns aspectos da sua peculiar tramitação, nomea-
damente quanto ao modo de exercício das funções do 
Ministério Público, a quem incumbe a direcção da fase 
conciliatória, e cuja omissão a experiência mostrou ser cau-
sadora de embaraços e bloqueios prejudiciais à rápida defi-
nição dos direitos e obrigações emergentes de sinistros do 
trabalho, área em que, mais do que em nenhuma outra, se 
torna urgente aquela definição, tanto mais que a lei impõe 
que ela se faça sempre pela via judicial, em homenagem aos 
valores de interesse e ordem pública envolvidos”.

[13]		�  A fixação da incapacidade constitui o primeiro grande mo-
tivo de conflito e que resulta na grande maioria das ações 
em fase contenciosa, facto que evidencia a forte preponde-
rância dos coeficientes de incapacidade no processo de re-
paração do sinistrado (vd. Santos, Gomes & Ribeiro, 2012).

[14]		�  A lei confere igual faculdade de participação do aciden-
te de trabalho ao tribunal ao sinistrado, diretamente ou 
por interposta pessoa, aos familiares ou equiparados, a 
autoridades policiais ou administrativas que tenham tido 
conhecimento do mesmo, ao diretor do estabelecimento 
hospitalar, assistencial ou prisional onde tenha ocorrido 
o internamento, de forma a potenciar o exercício dos direi-
tos fundamentais em questão.

[15]		�  Através da relação entre as posições hierárquicas anterio-
res e posteriores ao acidente de trabalho dos indivíduos 
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que responderam ao inquérito por questionário, pode re-
colher-se pistas concretas sobre os processos de desquali-
ficação: dos 16 indivíduos com cargos de direção e gerên-
cia, apenas 8 os conservaram, um passou a encarregado 
geral, outro a trabalhador com autonomia, sem lugar de 
chefia; dos 21 indivíduos com carga de chefia direta/pri-
meira chefia, apenas 9 mantiveram essa posição após ao 
acidente de trabalho, sendo que 2 deles passaram a execu-
tantes e 1 a trabalhador com autonomia, sem lugar de che-
fia. A par destes processos de mudança negativa, somam-
-se as situações de desemprego, situações de invalidez, de 
reforma antecipada e de incapacidade para trabalhar.

[16]		�  Dando continuidade à temática no seguimento da parti-
cipação neste projeto, e no âmbito da dissertação de mes-
trado, desenvolvi uma investigação que problematiza 
sociologicamente as relações entre os indivíduos e as ins-
tituições, com um enfoque nas interações que decorrem 
nos encontros dos percursos pós-sinistro, cruzando os 
modos de funcionamento das instituições e o modo como 
a ordem social se produz e reproduz em contextos de inte-
ração dos indivíduos com as estruturas institucionais, a 
qual será, oportunamente, alvo de publicação de reflexões 
e resultados.

¿CÓMO CITAR ESTE ARTÍCULO?

Rodrigues, V. (2018). Os sinistrados no trabalho e o direito à repa-
ração: percursos pós-sinistro de contacto com as instituições. La-
boreal, 14(1), 13-24. http://dx.doi.org/10.15667/laborealxiv0118vr



25 — INSTRUMENTOS DE INVESTIGACIÓN

CLÁUDIA PEREIRA [1] & VANESSA RODRIGUES [2]

INVESTIGACIÓN EMPÍRICA

A RECONSTITUIÇÃO DE EXPERIÊNCIAS APÓS UM ACIDENTE DE TRABALHO: MAPAS DE 
PERCURSO COMO INSTRUMENTO DE ANÁLISE.

HTTP://DX.DOI.ORG/10.15667/LABOREALXIV0118CP VOLUMEN IX · Nº1 · 2018 · PP. 25 – 36

[1] Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação 
Universidade do Porto 
Rua Alfredo Allen 
4200-135 Porto, Portugal 
cpereira@fpce.up.pt 
 
[2] Instituto de Sociologia da 
Universidade do Porto 
Faculdade de Letras 
Universidade do Porto 
Via Panorâmica Edgar Cardoso 
4150-564 Porto, Portugal 
vanessa.m.c.rodrigues@gmail.com

Manuscrito recibido en:
Diciembre/2017 
Aceptado tras peritaje:
Abril/2018

RESUMO 

O presente artigo visa explorar um instrumento metodológico 
- mapas de percurso –, ilustrando a sua estrutura e os desafios 
e potencialidades associados à sua utilização. Os mapas de per-
curso foram concebidos no âmbito de uma investigação centrada 
na exploração das circunstâncias e consequências que os aci-
dentes trabalho têm nos indivíduos e no processo do regresso 
ao trabalho, e assumiram uma função exploratória na análise de 
processos de reconstituição de experiências após um acidente 
de trabalho, com foco na compreensão do percurso institucional 
que os sinistrados percorreram. A sua utilização, no âmbito do 
estudo, permitiu conhecer e ilustrar as trajetórias e percursos 
dos sinistrados após um acidente de trabalho, através de uma re-
constituição temporal de uma história e de um evento de saúde 
– o acidente – e uma melhor compreensão do seu impacto na vida 
dos acidentados (no percurso institucional, nas interações que 
tiveram, e nos sentimentos e emoções experienciados).

PALAVRAS-CHAVE 

 

Acidentes de trabalho; 

Sinistrados do trabalho; 

Trajetórias; 

Mapas de percurso. 

RESUMEN 
 
LA RECONSTITUCIÓN DE EXPERIENCIAS TRAS UN 
ACCIDENTE DE TRABAJO: MAPAS DE TRAYECTORIA 
COMO INSTRUMENTO DE ANÁLISIS.

Este artículo tiene como objetivo explorar un instrumento me-
todológico – mapas de trayectoria – ilustrando su estructura así 
como los retos y potencialidades asociados con su uso. Los mapas 
de trayectoria fueron diseñadas en el marco de una investigación 
centrada en el estudio de las circunstancias y las consecuencias 
de los accidentes de trabajo sobre los individuos y en el proceso 
de vuelta al trabajo. Sirvieron como instrumento exploratorio en 

PALABRAS-CLAVE 

 

Accidentes de trabajo; 

Accidentados del trabajo; 

Trayectorias; 

Mapas de trayectoria.
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RÉSUMÉ 
 
LA RECONSTRUCTION D’EXPÉRIENCES APRÈS UN 
ACCIDENT DU TRAVAIL: DES CARTES DE PARCOURS 
COMME INSTRUMENT D’ANALYSE.

L’article explore un instrument méthodologique – les cartes de 
parcours – en présentant leur structure ainsi que les défis et 
potentialités associés à leur utilisation. Les cartes de parcours 
ont été conçues dans le cadre d’une recherche concernant les cir-
constances et des conséquences des accidents du travail sur les 
individus et le processus de retour au travail. Elles ont servi d’ins-
trument exploratoire dans la reconstruction d’expériences après 
un accident du travail, en aidant à comprendre les parcours ins-
titutionnels des travailleurs accidentés. L’utilisation de la carte 
de parcours a permis, dans le cadre de l’étude, de connaître et 
d’illustrer ces trajectoires en recourant à la reconstitution tempo-
relle d’une histoire et d’un épisode de santé – l’accident, ouvrant 
l’analyse à un meilleur entendement de son impact sur la vie des 
victimes (sur le parcours institutionnel, sur les interactions que 
ceux-ci ont connues et sur les sentiments et émotions ressentis).

MOTS CLÉS 

 

Accident de travail; 

Sinistrés du travail, 

Trajectoires; 

Cartographie de parcours.
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el análisis de los procesos de reconstitución de experiencias tras 
un accidente de trabajo, permitiendo así entender las trayecto-
rias institucionales recorridas por los accidentados. Su uso, en el 
marco del estudio, ayudó a identificar e ilustrar las trayectorias 
y las rutas de los accidentados tras un accidente de trabajo, gra-
cias a la reconstitución temporal de una historia y de un evento 
de salud – el accidente – y permitió una mejor comprensión de 
su impacto en la vida de los accidentados (la trayectoria institu-
cional, en las interacciones que tuvieron y en los sentimientos y 
emociones sentidos).

 



ABSTRACT 
 
THE RECONSTRUCTION OF EXPERIENCES AFTER A 
WORK ACCIDENT: ACCIDENT JOURNEY CHARTS AS 
ASSESSMENT INSTRUMENTS.

This paper aims at exploring a methodological instrument – the 
accident journey charts –, depicting their structure and the chal-
lenges and potential related to their use. The accident journey 
charts were designed under the scope of a research which fo-
cused on the analysis of the circumstances and consequences 
the work accidents have on the individuals and on the back-to-
work process. Additionally, the accident journey charts took an 
exploratory role in looking at processes of reconstruction of 
experiences after a work accident, focusing on the institutional 
path the injured people had to follow. Their use, within the study, 
was determinant to reveal and depict the paths and journeys of 
the injured workers after an accident, through the temporal re-
construction of a story and a health event – the accident. It also 
contributed to a better understanding of the accident’s impact 
on the injured workers’ life (on the institutional path, on the in-
teractions that took place, and on the feelings and emotions they 
have been through).

KEYWORDS 

 

Work accidents; 

Injured at work; 

Paths; 

Accident journey chart.
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�1.		�  ACIDENTES EM CONTEXTO LABORAL E 
O REGRESSO AO TRABALHO: ALGUMAS 
REFERÊNCIAS TEÓRICAS E METODOLÓGICAS

Os acidentes de trabalho constituem um fenómeno social pro-
dutor de inúmeros impactos, desde logo na vida daqueles que 
os sofrem, mas também na organização e atividade de outros 
agentes sociais e instituições direta ou indiretamente ligadas 
à sinistralidade laboral – empregadores, serviços do Estado, se-
guradoras, famílias dos sinistrados e outros grupos e contextos 
sociais com que os sinistrados interagem e se relacionam. O seu 
“carácter permanente e massivo” (Pinto, 1996, p. 92) tem sido, 
nos últimos anos, reforçado por um aumento associado à sua 
ocorrência (193611 acidentes de trabalho foram registados em 
2012 e, num quadro de evolução constante de aumento, em 2015 
[1] registaram-se 208 457).
Existe um conjunto diverso de conhecimentos produzidos em vá-
rias áreas científicas que se dirigem a esta temática e que incide, 
nomeadamente, sobre: a prevenção, a análise do risco e das cau-
sas dos acidentes de trabalho [2]; a compreensão dos processos de 
reabilitação e reintegração socioprofissional dos trabalhadores 
acidentados [3]; a análise das suas expectativas no regresso ao 

trabalho [4]; o papel dos colegas de trabalho após um acidente [5]; 
ou até sobre o período de ausência ao trabalho provocado pelo 
acidente [6]. Os projetos de pesquisa que estão na base destes es-
tudos contemplam a utilização duma variedade de técnicas de 
investigação e, ainda que privilegiando metodologias de cariz 
qualitativo (recorrendo a entrevistas, recolha e análise documen-
tal, histórias de vida), fazem também uso de dados estatísticos 
(disponíveis nas fontes oficiais ou recolhidos propositadamente 
para o estudo em questão).
Não obstante o património acumulado, exemplificado nas refe-
rências que aqui se mencionaram, uma abordagem menos pre-
sente na produção científica tem sido a análise dum percurso 
pós-sinistro que contemple a compreensão das etapas subse-
quentes ao acidente de trabalho, integrando elementos relativos 
à interação com as instituições responsáveis pelo processo de 
reparação (e.g. Companhia de Seguro; Tribunal do Trabalho) [7], 
aos facilitadores e obstáculos que surgem no decorrer do mes-
mo, à interação com outros agentes, assim como aos sentimen-
tos vivenciados pelos sinistrados no decorrer do leque de expe-
riências que formam esta trajetória [8]. Esta “ordem de interação” 
(Goffman, 1983) com as estruturas sociais tem vindo a ser objeto 
de estudo para alguns autores (Dubois, 1999; Siblot, 2006) que, 
através de incursões etnográficas, procuraram compreender as 
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políticas públicas através do estudo dos momentos de encontro 
entre as instituições e os indivíduos, e cujas obras inspiraram à 
compreensão dos percursos pós-sinistro e das suas vicissitudes. 
Métodos de reconstituição de percursos são largamente utiliza-
do no âmbito das ciências sociais, com graus de complexificação 
e suportes teóricos diversificados, em forma, entre outras desig-
nações, de histórias de vida, biografias, estudo de trajetórias e 
percursos. Com um enfoque analítico direcionado a um percurso 
pós-sinistro, a abordagem que aqui se apresenta não se aproxima 
duma lógica puramente biográfica, de uma trajetória como sendo 
uma “sequência de posições ocupadas por um mesmo agente (ou 
um mesmo grupo)” sem relação com o seu “contexto em cons-
tante transformação” e com “o conjunto das relações objetivas” 
entre os vários intervenientes (Bourdieu, 1986, p. 71-72).
De forma complementar à lógica da trajetória até aqui aborda-
da, destaca-se (de forma sucinta) um estudo realizado sobre o 
processo de reinserção social e profissional de trabalhadores em 
fase de readaptação física, social e profissional (Baril, Martin, La-
pointe & Massicotte, 1994), cujos contributos teóricos auxiliam 
na compreensão da utilização dos mapas de percurso: trata-se de 
um estudo exploratório, realizado no Québec, cujos objetivos se 
prendiam com a identificação de fatores que facilitam ou criam 
um obstáculo à reinserção profissional de trabalhadores com 
uma incapacidade profissional permanente, em fase de readap-
tação física, social e profissional; o desenvolvimento de um mo-
delo de compreensão global da reinserção profissional e social; 
e a identificação de pistas para pesquisa futura e intervenção. 
Com os resultados obtidos, através da recolha e análise de dados 
estatísticos, da análise de informação sobre os trabalhadores, e 
da realização de entrevistas semi-diretivas com estes e outros 
atores sociais (e.g. empregadores, sindicatos), foi identificado um 
modelo conceptual que integrou a trajetória ocorrida depois da 
lesão (que inclui, a título de exemplo, os momentos da análise e 
avaliação médica, da procura de emprego e do processo de re-
paração legal), o percurso destes trabalhadores (que se reporta, 
por sua vez, à vivência desses momentos e respetiva atribuição 
de significados), as interações sociais, e o seu itinerário pessoal. 
A análise de diversos fatores (pessoais, administrativos, legais, 
médicos, profissionais, sociais) permitiu, então, compreender a 
diversidade e complexidade de elementos que interagem num 
processo de readaptação após um acidente de trabalho.

2.		�  OS ACIDENTES DE TRABALHO COMO 
BIFURCAÇÕES, AS TRAJETÓRIAS E PERCURSOS 
CONSEQUENTES

Os acidentes de trabalho podem ser definidos como “aconteci-
mentos inesperados e imprevistos, incluindo atos derivados 
do trabalho ou com ele relacionados, do qual resulte uma lesão 
corporal, uma doença ou a morte de um ou vários trabalhado-

res” (Gabinete de Estratégia e Planeamento, 2010, p. 15). Neste 
sentido, os acidentes podem ser encarados como um evento de 
saúde, apresentando um carácter imprevisível para os indivíduos 
(Testenoire & Trancart, 2011). O momento da ocorrência do aci-
dente, corresponde a uma rutura [9] (Testenoire & Trancart, 2011; 
Quériaud, Dugué & Petit, 2015), tornando-se num processo, de 
certo modo incerto, em relação à evolução do problema de saúde 
derivado do acidente (e.g. lesão músculo-esquelética), ao regres-
so profissional (e.g. regresso ao mesmo emprego, adaptação do 
posto de trabalho) e sobre as consequências que o evento pode 
ter a outros níveis (e.g. a nível pessoal, social, familiar) (Testenoi-
re & Trancart, 2011).
Este tipo de acontecimentos, provoca, na maior parte das vezes, 
uma ausência ao trabalho (curta ou prolongada), sendo que, pe-
las consequências que o acidente pode provocar (e.g. a nível fí-
sico, psicológico) e por ser encarado, por alguns autores, como 
um facto social que envolve uma dimensão física, psicológica, 
social (Martin & Baril, 1995), corresponde a um ponto de infle-
xão, ligado a um ‘antes’ e a um ‘após’, que envolve um tempo de 
readaptação (Quériaud et al., 2015). Neste sentido, o acidente (e 
a ausência ao trabalho) pode também ser encarado como uma 
bifurcação [10] (Quériaud et al., 2015; Hélardot, 2006). De acordo 
com Hélardot (2006), as bifurcações correspondem a uma “modi-
ficação brutal, imprevista e duradoura da articulação biográfica 
entre a esfera de saúde e trabalho, desde que essa modificação 
seja desenhada pelos atores envolvidos como um ponto de infle-
xão ligado a uma distinção entre um ‘antes’ e um ‘depois’” (p. 66) 
e podem ser conotadas de forma positiva ou negativa, tendo em 
conta a significação atribuída pelos indivíduos, embora os efeitos 
negativos sejam os mais frequentes (Testenoire & Trancart, 2011; 
Hélardot, 2006).
Estas bifurcações consistem, então, numa redefinição das 
orientações que podem ocorrer num determinado momento 
no percurso, sendo que a análise se centra na maneira como os 
atores procedem à interpretação do seu percurso e constroem o 
significado da sua experiência (Hélardot, 2006). Neste sentido, 
e explorando os conceitos abordados por Baril et al. (1994) – tra-
jetória e percurso -, esta interpretação do seu caminho e cons-
trução de significado da experiência, pode então ser entendida 
como o percurso. É neste percurso que se inclui a experiência 
pessoal, sendo recuperada através do discurso dos indivíduos, e 
a sua reconstrução não se efetua necessariamente de forma in-
tegral, sequencial e recuperando todos os detalhes associados 
ao processo, mas sim, através da recuperação de determinados 
momentos e experiências que constituíram significado para os 
indivíduos (Baril et al., 1994). Assumindo que a recuperação 
de vivências anteriores, neste caso um acidente de trabalho, 
é vivido como uma experiência de confronto consigo próprio, 
é, na maior parte das vezes, também o primeiro momento em 
que o indivíduo reflete sobre o processo do acidente em si (Du-
bar, 1998). Neste sentido, constrói a partir das suas perceções 
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e representações um significado que lhe permite desenvolver 
estratégias no percurso pós-sinistro. O processo de produção 
do significado é então dinâmico e está em constante interação 
com aquilo que compõe a realidade social do indivíduo (Baril et 
al., 1994). O que acompanha este percurso corresponde então à 
trajetória pelo universo legal e administrativo que enquadra os 
trabalhadores a partir do momento em que o evento de saúde 
acontece até à sua readaptação, à reinserção social e profissio-
nal, privilegiando uma perspetiva mais factual e prescrita asso-
ciada ao processo (Baril et al., 1994).
Numa fase exploratória do estudo “Regresso ao trabalho após 
o acidente: superar obstáculos” – que se apresentará no ponto 
seguinte – a reconstituição das experiências após um aciden-
te de trabalho apresentada em mapas de percurso dirige-se, 
precisamente, a este desdobramento das vivências dos sinis-
trados em elementos objetivos e subjetivos, à trajetória e ao 
percurso, não com intenção de desligar os aspetos de um e ou-
tro enquadramento, mas, pelo contrário, de os evidenciar de 
forma relacional.

Assim, e conforme será explorado no presente texto, esta re-
constituição de experiências, ainda que contemple elementos 
relativos ao regresso ao trabalho, remete-se essencialmente à 
compreensão do percurso institucional que os sinistrados per-
correram e à exploração do modo como estes se relacionaram 
com as diferentes instituições responsáveis pela efetivação 
dos direitos resultantes de um acidente de trabalho (nomea-
damente com as entidades empregadoras, as companhias de 
seguros e o Tribunal do Trabalho), assim como com outros 
agentes sociais, sejam instituições ou não, e cujos contactos 
terão sido ativados no sentido de resolver obstáculos que sur-
giram nestes percursos.

3.		�  MAPAS DE PERCURSO: DA CONCEÇÃO DO INS-
TRUMENTO AOS DESAFIOS E POTENCIALIDADES 
ASSOCIADOS À SUA UTILIZAÇÃO

3.1.		�  Enquadramento da sua conceção e utilização

No âmbito do projeto de investigação “Regresso ao trabalho 
após o acidente: superar obstáculos” [11], que teve por objetivo 
principal conhecer e compreender os percursos após um aci-
dente de trabalho no contexto português, bem como as conse-
quências que estes eventos de saúde podem provocar nos si-
nistrados a nível profissional, familiar, social e pessoal, foram 
construídos, numa fase exploratória do estudo, um conjunto de 
mapas de percurso que ilustram as trajetórias e os percursos de 
alguns acidentados. Trata-se de um instrumento de observação, 
inicialmente desenvolvido na área do marketing – os costumer 
journey maps [12] – para o apuramento da mobilidade e satisfação 

de consumidores. No âmbito da investigação sobre o regresso 
ao trabalho após um acidente, este instrumento foi concebido 
enquanto ferramenta de comunicação visual [13] que tem como 
principal objetivo facilitar a compreensão das interações entre 
os indivíduos e as instituições, partindo do ponto de vista do 
sinistrado [14]. Para a construção dos mapas de percurso foram 
realizadas entrevistas individuais com sinistrados, que permi-
tiram a recolha de informações relativas a percursos diferencia-
dos decorrentes de um acidente de trabalho, e que se exploram 
de seguida no ponto 3.2.1.
Não obstante a sua proveniência da área do marketing, o con-
teúdo que dá forma à sua estrutura é conseguido através de 
entrevistas individuais de restituição de experiências de vida 
relacionadas com determinadas entidades - no caso aqui em 
análise, as experiências estão centradas nas interações entre 
os indivíduos e as instituições com as quais interagiram após 
a ocorrência do acidente de trabalho. Como já mencionado no 
enquadramento teórico-metodológico, as experiências e histó-
rias de vida são elementos igualmente presentes e trabalha-
dos nas ciências sociais, nomeadamente quando há recurso a 
técnicas como as entrevistas biográficas ou compreensivas. E, 
na medida em que permitem o acesso a representações sub-
jetivas, às histórias, aos percursos e vivências dos indivíduos 
(Kaufmann, 1996), estas entrevistas visam a reconstrução do 
percurso de vida, sendo que as experiências vividas são recu-
peradas de acordo com o significado e pertinência que tiveram 
no indivíduo (Zaccaï-Reyners, 1995), por ser o participante en-
trevistado a dirigir o conteúdo explorado (Blanchet & Gotman, 
1992, cit in Ramos, 2006).

Numa lógica de complementaridade metodológica e num esforço 
de situar as trajetórias dos sinistrados em relação às condições 
concretas da sua existência (Bourdieu, 1986), a construção dos 
mapas surge ancorada na estrutura de investigação do estudo, 
cujas etapas se encontram na Figura 1. Neste trabalho, privile-
giou-se uma abordagem metodológica mista, com uma primei-
ra fase sobretudo qualitativa, de recolha e análise documental 
(legislação sobre percurso pós-sinistro; estatísticas nacionais 
sobre os acidentes de trabalho), de realização de entrevistas in-
dividuais a sinistrados, e da elaboração dos mapas de percurso; 
e uma segunda fase, sobretudo quantitativa, com a construção e 
aplicação do inquérito por questionário a 366 sócios e ex-sócios 
da Associação Nacional dos Deficientes Sinistrados no Trabalho 
(ANDST), a nível nacional, seguidas da respetiva análise dos 
dados (realizada através do programa de tratamento de dados 
estatísticos SPSS – Statistical Package for the Social Sciences) e 
apresentação de resultados do estudo [15].
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3.2.		 Processo de construção dos mapas de percurso

3.2.1.	 As entrevistas individuais com os sinistrados

A produção dos mapas de percurso no âmbito deste projeto - 10 
mapas elaborados no total -, conforme já foi salientado, apenas se 
tornou possível com o recurso às entrevistas individuais realiza-
das junto de sinistrados do trabalho, sócios e ex-sócios da ANDST, 
cujos acidentes ocorreram há aproximadamente 10 anos. A seleção 
dos indivíduos foi feita com recurso à direção e aos técnicos da 
ANDST com base nas variáveis género e grau de incapacidade. 
Ainda que este corpus de entrevistas não tenha sido constituído 
sob a forma de amostra representativa, por não ser esse o objetivo 
do exercício em questão, através duma tentativa de distribuição 
que se aproximasse ao comportamento destas variáveis na reali-
dade nacional dos sócios e ex-sócios da ANDST, procurou-se che-
gar a trajetórias variadas, permitindo, assim, uma compreensão 
mais ampla e aprofundada dos percursos e da sua diversidade [16].
Estas entrevistas (realizadas com suporte de gravação áudio e 
com uma duração média de uma hora e trinta minutos por entre-
vista), procuraram incidir essencialmente sobre a compreensão 
das trajetórias e percursos após um acidente de trabalho. O guião 
que orientou a condução destas entrevistas, realizadas por dois 
dos investigadores do projeto, inspirou-se na própria estrutura 
do mapa de percurso (ver secção 3.2.2.), podendo estas entrevis-
tas ser classificadas como semi-diretivas, cujas questões-guia, 
foram sendo geridas em função do discurso dos participantes.

3.2.2.	 A estrutura dos mapas de percurso

No que diz respeito à sua estrutura (ver Figura 2), os mapas de 
percurso apresentam na parte superior uma breve caracteriza-
ção do sinistrado, constituída por elementos como o género, a 
idade, o nível de escolaridade, o local de residência, a data do 
acidente, a parte do corpo atingida/lesão, o grau de incapacida-
de, uma breve descrição do acidente, a profissão atual e algumas 
indicações relativas ao percurso profissional.

Procurou-se, no decorrer da entrevista de reconstituição do per-
curso pós-acidente, que o participante partilhasse todos os mo-
mentos de interação no seu percurso pós-sinistro, desde o mo-
mento do acidente ao último encontro institucional. O conteúdo 
recolhido nestas entrevistas (discurso dos participantes) encon-
tra-se, então, refletido no mapa, de modo sequencial. Aos momen-
tos que se registaram, com base no discurso dos participantes, 
adicionou-se uma linha temporal, feita através da identificação, 
sempre que possível, da duração de cada momento, assim como 
dos intervalos temporais entre estes. Assim, o tamanho dos “nós” 
desta linha reflete proporcionalmente a duração desses interva-
los (quanto maior o tamanho do nó, maior o intervalo de tempo 
entre um momento e outro).
Sobre cada um dos momentos de contacto institucional do per-
curso pós-sinistro, o mapa integra cinco campos, recuperados da 
estrutura original utilizada na área do marketing. De seguida, 
descrevem-se e ilustram-se estes campos com exemplos do mapa 
de percurso apresentado na Figura 2:

–	� as atividades concretas que tiveram lugar no percurso pós-
-sinistro de cada indivíduo, isto é, onde decorreram, o que 
nelas ocorreu, que ações foram levadas a cabo e por quem, se 
o momento de contacto identificado foi de carácter obrigató-
rio ou por iniciativa própria (e.g. contactos com a seguradora 
e encaminhamento para fisioterapia; contacto com Tribunal 
do Trabalho). Ressalva-se que atividades mencionadas pe-
los entrevistados sobre as quais não foi possível obter infor-
mação relativa aos cinco campos do mapa, ou informações 
adicionais sobre os momentos de contacto, encontram-se 
destacados de forma autónoma em cima da linha temporal e 
a esta associados (e.g. solicitação de apoio junto da ANDST, 
ao longo do processo por parte do participante);

–	� os canais de comunicação/interfaces utilizados para essas 
atividades, e devidamente identificados com ícones associa-
dos a cada canal de comunicação (e.g. receção de cartas das 
entidades ou contacto telefónico) e interface (e.g. contactos 
com médicos, contactos com o Procurador);
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Figura 1: Identificação das principais etapas do projeto de investigação “Regresso ao trabalho após o acidente: superar obstáculos”, realizado entre maio de 2016 e
março de 2017.
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–	� os facilitadores e obstáculos encontrados nessas atividades, 
sendo que assinalado a verde, e com o símbolo de avançar 
(“play”), estão destacados os facilitadores – aspetos que tor-
naram o processo menos penoso, que auxiliaram/facilita-
ram na resolução do processo e reintegração pós-acidente 
(e.g. apoio prestado pela família e pela ANDST) e assina-
lado a azul, com o símbolo de pausa, estão destacados os 
obstáculos – elementos encarados como constrangimentos, 
que dificultaram a resolução do processo e reintegração pós-
-acidente (e.g. o facto da entidade empregadora não ter cele-
brado um seguro de acidentes de trabalho válido e não ter 
acompanhado o processo);

–	� os sentimentos e experiências positivos, destacados a verde 
(e.g. a satisfação em relação aos cuidados médicos presta-
dos, nomeadamente na fisioterapia) e os negativos, destaca-
dos a vermelho (e.g. a revolta em relação à postura assumida 
pela entidade empregadora);

–	� e, por fim, as sugestões de melhoria relativas a cada atividade 
mencionada. No caso do mapa apresentado na Figura 2 não 
foram identificadas, pelo participante, sugestões de melhoria; 
no entanto, e a título de exemplo para conhecimento, identifi-
cam-se algumas sugestões partilhadas por outros participan-
tes: a existência de um momento de preparação para o contac-
to com o Tribunal do Trabalho; a garantia da imparcialidade 
dos peritos médicos das companhias de seguro.

Estes campos que estruturam o mapa permitiram, para além de 
uma análise completa de cada momento de interação e numa 
perspetiva sincrónica (lida em coluna), uma análise transversal 
de cada uma delas, numa perspetiva anacrónica (lida em linha), 
percebendo-se que estas histórias e bifurcações expõem dois ní-
veis de realidade que não devem ser dissociados: os factos obje-
tivos e os factos que decorrem de perceções, representações e 
interpretações subjetivas e das suas transformações ao longo do 
percurso (Hélardot, 2006). Por outras palavras, e recuperando os 
conceitos introduzidos inicialmente, este instrumento permitiu 
recuperar, por um lado, a trajetória após o acidente - identifica-
ção da data da ocorrência do acidente, dos períodos de tempo de 
baixa ou em fisioterapia, dos momentos de contacto no Tribunal 
do Trabalho, do momento de regresso ao trabalho; e, por outro 
lado, os percursos levados a cabo por estes indivíduos - as suas 
experiências e sentimentos em cada uma das fases, a identifica-
ção daquilo que facilitou ou dificultou o processo após o acidente 
de trabalho. (ver Figura 2, página seguinte)

3.3.		� Desafios e Potencialidades associados à utilização dos 
mapas de percurso

A utilização dos mapas de percurso, no âmbito da investigação 
“Regresso ao trabalho após o acidente: superar obstáculos” per-
mitiu identificar alguns desafios que podem surgir no recurso a 

este instrumento, e que se associam essencialmente ao investi-
gador e ao participante (da entrevista).
No que respeita aos desafios associados ao papel do investigador, 
é de salientar a necessidade de se manter uma escuta ativa ao lon-
go do momento de entrevista que incorpore uma atenção dirigida 
aos vários aspetos partilhados pelos entrevistados, bem como pri-
vilegiar uma postura de flexibilidade associada ao guião e, con-
sequentemente, à condução da entrevista. Pelo facto de o guião 
ser estruturado em função da estrutura do mapa de percurso, a 
capacidade de acompanhar o discurso dos participantes, centrado 
na reconstrução da sua trajetória e percurso, e de assegurar a ex-
ploração de detalhes e referências temporais mencionadas, numa 
tentativa de obter informação relativa aos cinco campos do mapa, 
e sobre cada atividade identificada, revelou-se, de facto, como um 
desafio. Este está associado, essencialmente, ao facto - já mencio-
nado - de os sinistrados recuperarem da sua história apenas os as-
petos significativos e, uma vez que para todos eles foi a primeira 
vez que refletiram sobre esta inflexão na sua vida - o acidente – 
tentando partilhar, brevemente, o ‘antes’ (sua situação profissio-
nal, social, pessoal antes do acidente), e, com mais detalhe, o ‘após’ 
(contacto com entidades legais, o regresso ao trabalho), o discurso, 
por vezes, variava, em termos de profundidade/detalhe, de clareza 
e de recuperação temporal do processo.
Para além disso, é de referir que o entrevistador, apesar de pro-
curar ‘cumprir’ as questões do guião e manter uma preocupação 
na recolha de elementos conducente com a estrutura do mapa, 
deve procurar garantir, nomeadamente na transcrição da entre-
vista, as expressões e as preocupações dos sinistrados, evitan-
do, assim, a descontextualização das informações partilhadas e 
preservando a riqueza do discurso dos entrevistados (Mendes, 
2003). Ora, esta transcrição das informações para a estrutura dos 
mapas de percurso pode tornar-se num desafio, uma vez que se 
trata de um elemento visual e esquemático, no qual devem ape-
nas constar as principais informações, procurando-se preservar 
esta referida riqueza do discurso dos participantes.
Relativamente ao que se pode considerar como um desafio para 
o próprio participante (neste caso um sinistrado do trabalho), 
salienta-se a dificuldade, percecionada no momento de entrevis-
ta, em recuperar temporalmente cada acontecimento associado ao 
acidente. Apesar do esforço evidenciado pelos participantes em 
organizarem o seu discurso de forma sequencial, tentando recons-
tituir o seu percurso pelo momento do acidente de trabalho, as ati-
vidades ocorridas após este acontecimento vão sendo recuperadas 
e partilhadas em função da importância e significado que tiveram 
para o sinistrado. A título de exemplo, pode perceber-se que deter-
minados acontecimentos relacionados diretamente com a repara-
ção legal na sequência de um acidente de trabalho (e.g. contacto 
com a companhia de seguros ou com o Tribunal do Trabalho), 
apesar de terem sido concretizados, mas não terem tido impacto 
(positivo ou negativo) para o sinistrado, acabaram ou por não ser 
mencionados, ou por serem revelados apenas após interpelação 
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Figura 2. Mapa de percurso, relativo a um dos participantes entrevistados.

Abril 2016

Patrão entra em contacto 
para saber da sua situação de 
saúde. P1 não compreendeu 
o objetivo deste contacto.

Ao longo de todo o processo, P1 
solicitou aconselhamento e apoio 
junto da ANDST múltiplas vezes.

Patrão entra em contacto 2/3 vezes ao longo deste período, para lhe dar 
algum dinheiro, em compensação ao facto de não lhe dar a indemnização. 
Recebeu pensão por parte da Segurança Social, 
enquanto processo tribunal estava em curso.

Género Idade Escolaridade Data do Acidente

Background Profissional Acidente

Freguesia / Concelho Lesão / Grau de Incapacidade

ProfissãoP1
Setembro 2006

Queda em altura (8metros).

Lesão na cabeça (lado direito da cara e cérebro afetados) / IPP 27.62%

Actividades 

1º Socorros, após 
acidente, no Hospital 1

Seguradora declina 
responsabilidade 
face ao acidente

Transferência 
para Hospital 2

Desenvolvimento do 
processo no Tribunal 
do Trabalho

Início da fisioterapia 
pela companhia 
de seguro

Atribuição de 
incapacidade pelo 
Tribunal do Trabalho

Acompanhamento 
médico

Continuidade da 
Fisioterapia, assegurada 
pela Segurança Social

Devolução do valor 
excesso da pensão da 
Segurança Social

1—3 meses depois 1—2 meses depois 2 anos depois alguns dias depoissimultaneamente22 dias depoisSetembro 2006 15 dias depois

Canais / Interfaces

Acessibilidade 

Sentimentos e 
Experiências 

Sugestões

Após o acidente, obteve 
os primeiros socorros no 
Hospital 1 onde esteve 
em coma 22 dias.

Após acordar do 
coma, ficou internado 
entre 1—3 meses 
aproximadamente.

P1 encaminhado para 
início da Fisioterapia 
com médico da 
seguradora, no 
Hospital Santa Maria 
(durante 15 dias).

Após fim de fisioterapia pela 
seguradora, consultou‑se 
com médica de família que 
avançou com uma declaração 
a dar conta da situação, sendo 
retomado o tratamento 
pela Segurança Social.

Seguradora declina 
responsabilidade, 
argumentando em 
tribunal que o seguro 
não estava registado 
na empresa em que P1 
trabalhava (mas noutra 
empresa do patrão).

Hospital entregou processo 
ao Tribunal do Trabalho. 
P1 fez participação do 
acidente no Tribunal, onde 
disseram que o seguro nao 
ia assumir responsabilidade.
Processo durou cerca de 1 
ano (4/5 deslocações).

Comunicação, pelo 
Tribunal do Trabalho, 
da incapacidade 
atribuída e valor 
que P1 iria receber 
pelos danos. Valor 
atribuído pelo Fundo de 
Acidentes de Trabalho.

Devolução do valor 
em excesso da pensão, 
após decisão do tribunal. 
Solicita apoio da ANDST 
para escrever carta de 
resposta à Segurança 
Social. Não obteve 
qualquer resposta.

Acompanhamento 
regular pelo médico 
(inicialmente associado 
à seguradora). 
Realização de duas 
cirurgiais faciais, com 
apoio monetário da 
Segurança Social.

 I Bondade e apoio 
prestado pelos 
enfermeiros e médicos 
do hospital.

 I Apoio prestado 
pela sua família.

 I Bondade e apoio 
prestado pelos 
enfermeiros e médicos 
do hospital.

 I Apoio prestado 
pela sua família.

 R Avaliação satisfatória 
relativamente aos 
cuidados prestados. 

 Q Sentia‑se 
impotente: “depois 
desta altura nunca 
mais tive trabalho”

n.a. (coma)  R Avaliação satisfatória 
relativamente ao 
acompanhamento e 
cuidados que obteve 
por parte do médico 
da seguradora. 

 R Boa recuperação “Foi 
processo muito dificil, mas 
recuperei muito. Sentia‑me 
triste por andar ali, mas 
ajudou‑me muito.”

 Q Avaliação pouco 
satisfatória relativamente 
ao fim da fisioterapia pela 
companhia de seguros.

 Q Avaliação 
insatisfatória 
relativamente à situação. 

 Q Revolta com o patrão, 
pela falha efetuada 
com o seu seguro.

 Q Avaliação pouco 
satisfatória, no que 
respeita à ausência de 
resposta por parte da 
Segurança Social.

 Q Avaliação 
insatisfatória 
relativamente à situação. 

 Q Revolta com o 
patrão pela situação em 
que este o colocou.

 Q Avaliação insatisfatória: 
“sentia‑me impotente, porque 
eu não posso andar contra as 
leis. E eu vi‑a as leis a favor 
daqueles que mandavam do 
que a favor do desgraçado 
que estava todo partido.”

 R Avaliação satisfatória.

 I Acompanhamento 
do médico da 
seguradora (que se 
manteve seu médico, 
após desassociação à 
companhia de seguros).

 I Possibilidade de 
retomar fisioterapia, 
através da 
segurança social. 

 _ Término da 
fisioterapia pelo seguro.

 _ Companhia de 
seguro não assumiu 
cobertura do acidente.

 _ Desonestidade 
do patrão (em ter 
feito o seguro na 
empresa errada).

 I Apoio prestado 
pela ANDST. 

 _ Ausência de 
resposta por parte da 
segurança social.

 I Valor que recebeu 
pelo fundo de acidentes 
de trabalho.

 I Apoio prestado pelo 
procurador do trabalho («fez 
sempre aquilo que pôde»).

 _ Postura e comportamentos 
do patrão (discurso 
contraditório, desonestidade).

 I Apesar de se ter desassociado 
da companhia de seguros, 
médico deu seguimento ao 
acompanhamento do seu caso.

 I Apoio monetário por 
parte da segurança social.

Nesta fase a gestão com 
o hospital continuou 
a ser realizada pelos 
filhos do P1.

Uma vez que estava em 
coma, os seus filhos 
geriram a relação com o 
hospital neste período.

Recebeu carta da 
companhia de seguro 
a ser encaminhado 
para a fisioterapia com 
médico da seguradora.

Informado por carta do fim da 
fisioterapia pela seguradora. 
Contacto presencial com médica 
de família. Informado por 
carta do início da fisioterapia 
pela Segundaça Social.

Contacto presencial 
com Tribunal. Tribunal 
entrou em contacto 
com segurança social 
a informar da decisão.

Tribunal informou 
presencialmente 
P1 da posição da 
companhia de seguro. 

/

Contacto presencial 
com médico, sempre 
que necessário.

Recebeu carta da 
segurança social. Contacto 
presencial com ANDST. 
Resposta à Segurança 
Social por carta.

Contacto presencial com oficial 
de justiça e procurador do 
trabalho (o seu advogado).
Sempre que tinha de ir ao 
tribunal recebia carta em 
casa com a notificação.

n.a.

/

Legenda

Representação ilustrativa da passagem 
do tempo entre momentos.

Representação ilustrativa da 
falta de precisão na passagem 
do tempo entre momentos.

Enumeração de facilitadores 
na acessibilidade 

Enumeração de obstáculos 
na acessibilidade

Enumeração de sentimentos e 
experiências positivos/as

Enumeração de sentimentos e 
experiências negativos/as

 I  

 R   Q  

 _  

Contacto com o INML
(Instituto Nacional de Medicina Legal)

Receção/envio de carta

Contacto com a ANDST
(Associação Nacional dos Deficientes 
Sinistrados do Trabalho)

Receção/realização de telefonema

Contacto com a Segurança Social

Iniciativa Própria

Atendimento Médico 
(sem relação com a Seguradora)

Contacto com Entidade Patronal

Contacto com Sindicatos
Contacto com Seguradora 
(atendimento médico e outros)

Contacto com Tribubal do Trabalho

Contactos informais 
(família, amigos e outros)

Legenda

Representação ilustrativa da passagem 
do tempo entre momentos.

Representação ilustrativa da 
falta de precisão na passagem 
do tempo entre momentos.

Enumeração de facilitadores 
na acessibilidade 

Enumeração de obstáculos 
na acessibilidade

Enumeração de sentimentos e 
experiências positivos/as

Enumeração de sentimentos e 
experiências negativos/as

 I  

 R   Q  

 _  

Contacto com o INML
(Instituto Nacional de Medicina Legal)

Receção/envio de carta

Contacto com a ANDST
(Associação Nacional dos Deficientes 
Sinistrados do Trabalho)

Receção/realização de telefonema

Contacto com a Segurança Social

Iniciativa Própria

Atendimento Médico 
(sem relação com a Seguradora)

Contacto com Entidade Patronal

Contacto com Sindicatos
Contacto com Seguradora 
(atendimento médico e outros)

Contacto com Tribubal do Trabalho

Contactos informais 
(família, amigos e outros)

Legenda

Representação ilustrativa da passagem 
do tempo entre momentos.

Representação ilustrativa da 
falta de precisão na passagem 
do tempo entre momentos.

Enumeração de facilitadores 
na acessibilidade 

Enumeração de obstáculos 
na acessibilidade

Enumeração de sentimentos e 
experiências positivos/as

Enumeração de sentimentos e 
experiências negativos/as

 I  

 R   Q  

 _  

Contacto com o INML
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direta do entrevistador (que acabou por trazer o acontecimento 
à memória), o que nem sempre foi acompanhado com a precisão 
temporal da sua ocorrência e durabilidade.
Para além destes desafios que se tornaram possíveis identificar 
com base no trabalho de terreno realizado com as entrevistas 
individuais e consequente elaboração dos mapas de percurso, é 
também de salientar algumas potencialidades associadas à utili-
zação do instrumento em análise e centradas na sua representa-
ção gráfica e esquemática.
Este tipo de mapeamento de percurso revelou-se particularmen-
te profícuo numa fase exploratória - neste caso, na fase de ela-
boração de questões para o questionário que foi concebido no 
estudo -, ao permitir a descrição e caracterização do percurso 
de relacionamento com as instituições e outros agentes sociais 
através de uma forma visual, esquemática e intuitiva. Neste sen-
tido, este instrumento revela-se como uma ferramenta útil para a 
construção de instrumentos de inquirição mais próximos e con-
textualizados sobre a realidade vivenciada pelos indivíduos. O 
facto de se tratar de uma apresentação gráfica, e que implica uma 
sistematização da informação que se circunscreva a momentos 
e palavras-chave, permite ao investigador ter um acesso facilita-
do às principais atividades ocorridas ao longo do percurso, bem 
como à dimensão temporal que o reveste.
Pela sua estrutura, integradora de uma trajetória e de um percur-
so (Baril et al., 1994), de factos objetivos e de factos que decor-
rem de perceções, representações e interpretações subjetivas e 
das suas transformações ao longo do percurso dos participantes 
(Hélardot, 2006), este instrumento tornou possível uma reconsti-
tuição temporal de uma história e de um evento de saúde (mesmo 
que incompleta, do ponto de vista factual) e uma melhor com-
preensão do seu impacto na vida dos acidentados (no percurso 
institucional, nas interações que tiveram, e nos sentimentos e 
emoções experienciados). Assim, os mapas de percurso construí-
dos permitiram compreender o processo após o acidente, com 
base no discurso dos sinistrados, no que respeita ao contacto 
com diversas instituições legais até ao momento do regresso ao 
trabalho, explorando-se os canais de comunicação, as experiên-
cias e sentimentos, os elementos facilitadores e que dificultaram 
o processo, e eventuais propostas de melhoria.
É de relembrar que o conteúdo presente nos 5 campos do mapa 
surgem do discurso dos sinistrados, e correspondem aos aspetos 
mais significativos para estes participantes. E, se por um lado 
se revelou um desafio (para o próprio participante) a dificuldade 
em recuperar temporalmente cada acontecimento associado ao 
acidente, por outro lado, pode considerar-se uma potencialidade 
o facto de o instrumento ressaltar os aspetos que mais impacto 
tiveram na experiência individual do participante.
Ademais, e uma vez que este instrumento implica a exploração 
das várias dimensões descritas no ponto anterior (3.2.2.), o pro-
duto final reúne, sobre uma mesma atividade, conteúdo rico e va-
riado tanto sobre as questões mais formais que enquadram este 

tipo de percurso, como dirigido a uma dimensão mais subjetiva, 
ligada à vivência concreta destas experiências. Permitem, assim, 
realçar valorizações emocionais e racionais, além de identificar 
as dificuldades encontradas ao longo do percurso e identificar 
sugestões de melhoria que surgem diretamente das mesmas.

4.		�  REFLEXÕES FINAIS: OS MAPAS DE PERCURSO 
COMO INSTRUMENTO FACILITADOR PARA A 
RECONSTITUIÇÃO E ANÁLISE DE EXPERIÊNCIAS 
APÓS UM ACIDENTE DE TRABALHO

A elaboração dos mapas de percurso na investigação “Regresso ao 
trabalho após o acidente: superar obstáculos” permitiu, desde logo, 
cumprir o principal objetivo subjacente à sua utilização na inves-
tigação: compreender o processo vivenciado pelos sinistrados de 
trabalho, possibilitando a elaboração de um conjunto de questões 
adequadas à realidade dos percursos após um acidente (e.g. sobre 
o tipo de contactos: dificuldades vivenciadas) a serem integradas 
no questionário que permitiu caracterizar as circunstâncias e con-
sequências de um acidente de trabalho a nível nacional.
Compreendeu-se que este processo, ainda que enquadrado legal-
mente (um processo prescrito a ser cumprido), apresenta um grau 
de variabilidade, que ao não ser apenas ditado pelo acidente em 
si, está igualmente associado aos momentos de contacto formal 
que ocorrem na sequência da sua reparação, nomeadamente em 
relação à duração associada a esse percurso, à condução do pro-
cesso levado a cabo pelos agentes institucionais e, ainda, à forma 
como tudo é vivenciado pelos sinistrados. E relações com um mes-
mo agente que interfere nestas trajetórias podem ser experiencia-
das como facilitadoras por alguns indivíduos, ou constituírem-se 
como obstáculos no percurso de outros. Por exemplo, a postura 
assumida pela entidade empregadora após o acidente que, para al-
guns participantes, se enquadrou como um facilitador através de 
um acompanhamento e suporte; mas para outros participantes foi 
um dos principais obstáculos ao longo do percurso e no regresso 
ao trabalho). Apesar da literatura evidenciar (conforme explorado 
anteriormente) que a estes eventos de saúde – os acidentes – es-
tão, por vezes, mais associados percursos que refletem o seu efeito 
negativo (Testenoire & Trancart, 2011; Hélardot, 2006), tornou-se 
visível que não apenas são identificados, pelos participantes, im-
pactos negativos (e.g. ausência de apoio por parte da entidade em-
pregadora ou dos colegas de trabalho no regresso ao trabalho; ou 
despedimento), como também o são os facilitadores presentes ao 
longo do processo (e.g. o acompanhamento obtido por parte dos 
médicos na fase de Fisioterapia; ou o suporte familiar).
A leitura dos mapas de percurso permite reforçar a ideia de uma 
bifurcação associada ao acidente, tornando evidente que os per-
cursos após um acidente de trabalho são complexos, incluem di-
versos obstáculos e conjugam fragilidades de várias ordens. Desde 
os distintos pontos de partida dos indivíduos e as características 
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dos acidentes, até à duração do próprio percurso, ao tipo de acom-
panhamento que obtiveram ou não, ao conjunto de consequências 
destas ocorrências, às interações com as instituições e os profis-
sionais que as representam, tudo se conjuga na formulação destes 
trajetos, cuja análise mais aprofundada permitirá reunir elemen-
tos de reflexão cruzados e pormenorizadamente fundamentados.
Um outro aspeto que importa também mencionar, e que se apre-
senta aqui enquanto sugestão para investigações futuras, diz res-
peito à integração no processo metodológico de um momento de 
validação e de restituição dos dados dos mapas de percurso aos 
participantes. Apesar de não ter sido concretizado no âmbito do 
estudo, reconhece-se a importância de um momento de restitui-
ção das informações junto dos indivíduos, nomeadamente pela 
entrevista se poder assumir como um desafio, tanto para estes 
como para o investigador, como assim o foi explorado (e.g. di-
ficuldade em aceder a uma reconstituição sequencial dos acon-
tecimentos; discurso dos participantes mais ou menos claro e 
detalhado). A concretização de um momento destes permitiria 
sustentar um novo processo de reflexão sobre o percurso pós-aci-
dente, validando e complementando informações, com o auxílio 
de um instrumento de mediação (Rabardel, 1995) entre o sujeito 
e o percurso (e sua reconstituição) – o mapa.
Considera-se ainda que, apesar de os mapas de percurso se 
tratarem de um instrumento inicialmente utilizado na área do 
marketing, após serem devidamente ajustados de acordo com 
o objetivo do estudo, evidenciaram-se como um instrumento 
de trabalho, neste caso exploratório, com potencialidade de uti-
lização noutras áreas, nomeadamente nas ciências sociais (e.g. 
Psicologia, Sociologia), pelo seu carácter ‘maleável’ no que res-
peita às temáticas que permite abordar. Neste caso, os mapas de 
percurso foram utilizados no âmbito de um estudo sobre as cir-
cunstâncias dos acidentes de trabalho e suas consequências para 
os indivíduos, mas considera-se viável a sua utilização noutras 
temáticas que englobem na sua análise a compreensão de per-
cursos. Paralelamente, e não obstante as opções metodológicas 
do estudo em questão (inquérito por questionário como elemen-
to central e as entrevistas e mapas como elementos de suporte 
prévio), considera-se que os mapas de percurso, para além de po-
derem ser utilizados enquanto instrumento exploratório - como 
aqui se analisou - , podem também constituir-se como elemento 
metodológico principal duma pesquisa, podendo ser mais ou me-
nos extensos e mais ou menos desenvolvidos e aprofundados em 
função dos objetivos que enformam os projetos de investigação.
Por fim, e ainda que já exista um conjunto de estudos sobre os 
acidentes de trabalho e sobre o processo de regresso ao trabalho, 
com desenhos metodológicos que incorporam uma diversidade 
de técnicas (conforme referências no enquadramento teórico ini-
cial), os mapas de percurso parecem assumir-se como um instru-
mento diferenciador de exploração desta temática. A sua verten-
te diferenciadora está relacionada com o facto de o instrumento 
permitir uma reconstrução temporal dos processos individuais e 

uma eventual identificação de pistas de intervenção sobre a rea-
lidade a que se reportam (potenciada, entre outras coisas, pela 
perspetiva anacrónica e sincrónica que incorporam). Estas pistas 
poderão ser alvo de reflexão por parte de intervenientes-chave 
com atuação na área dos acidentes de trabalho e suas conse-
quências a nível pessoal, familiar, social e profissional, de forma 
a identificar potenciais ações de transformação do processo pelo 
qual passam os sinistrados do trabalho.
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NOTAS

[1]		�  Os dados mais recentes relativos a esta temática, disponi-
bilizados pelo Gabinete de Estratégia e Planeamento – Mi-
nistério do Trabalho, Solidariedade de Segurança Social, 
reportam-se ao ano de 2015, e encontram-se sistematizados 
na publicação Acidentes de Trabalho – Coleção Estatísticas.

[2]		�  Vd., entre outros, Roxo (2001; 2011); Lima (2004); Pinto 
(1996); Areosa (2010; 2012); Freire (1991); Barros-Duarte e 
Cunha (2014).

[3]		�  Vd., entre outros, Baril (2002); Durand, Baril, Loisel e Ger-
vais (2008); Hu et al. (2013).

[4]		�  Vd., entre outros, Stewart, Polak, Young e Schultz (2012).
[5]		�  Vd., entre outros, Kosny et al. (2012).
[6]		�  Vd., entre outros, Durand, Baril, Loisel e Gervais (2008); 

Quériaud, Dugué e Petit (2015).
[7]		�  Sobre os acidentes de trabalho nos tribunais portugueses, 

ver Santos, Gomes e Ribeiro (2012), e sobre a avaliação 
médico-legal dos danos no sinistrado, ver Magalhães e 
Antunes (2012).

[8]		�  Sobre experiências de sinistralidade e desafios à repara-
ção, ver Lima (2012).

[9]		�  Esta rutura pode ainda associar-se ao conceito de turning 
points, explorado nomeadamente por Hareven e Masaoka 
(1988), que diz respeito a mudanças percebidas subjetiva-
mente pelos indivíduos como eventos que reorientaram a 
sua trajetória.

[10]		�  Os estudos sobre as bifurcações estão associados ao de-
senvolvimento de métodos longitudinais, estatísticos ou 
qualitativos, que permitem apreender a diversificação dos 
percursos dos indivíduos (Testenoire & Trancart, 2011).

[11]		�  Projeto de investigação realizado por uma equipa multi-
disciplinar de psicólogos do trabalho e sociólogos, promo-
vido, em 2016, pela Associação Nacional dos Deficientes 
Sinistrados do Trabalho (ANDST), e financiado pelo Pro-
grama Nacional de Financiamento a Projetos do INR-Ins-
tituto Nacional para a Reabilitação, I.P.

[12]		�  Para mais informação sobre estes instrumentos, ver Kotler 
& Armstrong (2013), Goodwin (2009) e Laurel (2003).

[13]		�  Os mapas de percurso foram elaborados com recurso ao 
software Adobe InDesign.

[14]		�  Da análise dos dados, para além do Relatório Final do Pro-
jeto e de Seminários de apresentação de resultados, resul-
taram até ao momento as seguintes publicações: Monteiro 
(2017); Pereira, Santos, Cunha e Lacomblez (2017); Pinto 
(2017); Rodrigues (2017).

[15]		�  O principal instrumento de recolha de informação utili-
zado na referida investigação foi um inquérito por ques-
tionário que integrou diferentes vertentes de análise - as 
circunstâncias do acidente, as condições de emprego e de 
trabalho, os percursos institucionais e a multidimensiona-
lidade dos impactos que deste decorrem (a nível pessoal, 
familiar, social, profissional). Contudo, ainda antes da con-
clusão da elaboração do mesmo, e para que pudesse haver 
uma aproximação prévia dos investigadores à realidade 
dos sinistrados e à multiplicidade de variáveis conside-
radas num processo pós-sinistro, revelou-se importante 
integrar uma dimensão qualitativa que auxiliasse, nomea-
damente, na identificação de temas e perguntas que nele 
deveriam constar. O exercício reflexivo levado a cabo com 
a elaboração dos mapas de percurso viria a ter, assim, um 
papel importante no ajustamento da estrutura e no rigor e 
adequação das questões do inquérito por questionário.

[16]		�  A realidade da sinistralidade laboral afeta em maior núme-
ro os homens e a grande maioria das incapacidades perma-
nentes que resultam dos acidentes de trabalho são inferio-
res a 20%. Foram entrevistados 6 homens e 4 mulheres. Dos 
10 entrevistados, e no que respeita à atribuição das incapa-
cidades, 5 tinham uma incapacidade permanente parcial 
inferior a 20%, 2 tinham uma incapacidade permanente par-
cial superior a 20%, 3 não souberam precisar. Em relação À 
situação perante o emprego, de entre os 10 entrevistados, 6 
regressaram ao trabalho na mesma entidade patronal, um 
dos quais foi despedido um mês depois do regresso por não 
conseguir realizar as mesmas tarefas e outro solicita refor-
ma por invalidez, depois de 6 meses a trabalhar; 4 encontra-
vam-se desempregados (três deles de baixa no momento da 
entrevista e dois, simultaneamente, a aguardar a decisão do 
Tribunal do Trabalho), sendo que um deles foi despedido 
um mês depois do regresso e outro não viu o seu contrato 
renovado após o acidente de trabalho.
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RESUMO 

Este artigo apresenta resultados preliminares de um estudo so-
ciológico sobre a experiência de sofrimento físico e social de 
trabalhadores portugueses que sofreram um acidente de traba-
lho. Por via da combinação entre métodos distintos, usando um 
inquérito extensivo de uma amostra nacional de trabalhadores 
sinistrados e entrevistas em profundidade, este artigo identifi-
ca as principais caraterísticas que definem a experiência vivida 
dessas dores e explora, a partir da Análise de Correspondências 
Múltiplas, as virtualidades concedidas por uma leitura relacional 
da informação em termos sociológicos. Além de mostrar que a 
desigualdade está intensamente associada à (re)produção de aci-
dentes laborais, este artigo argumenta que as inscrições sociais 
e os dispositivos institucionais têm um contributo importante na 
definição das experiências de sofrimento pós-sinistro.

RESUMEN 
 
EL ESPACIO EXPERIENCIAL DEL DOLOR: SUFRIMIENTO, 
CUERPO E INSCRIPCIÓN SOCIAL TRAS UN ACCIDENTE 
DE TRABAJO ENTRE TRABAJADORES INDUSTRIALES 
PORTUGUESES.

Este artículo presenta los resultados preliminares de un estudio 
sociológico sobre la experiencia física y social del sufrimiento en 
trabajadores portugueses que han tenido un accidente de traba-
jo. A través de la combinación de distintos métodos, utilizando 
una encuesta extensiva en una muestra nacional de trabajado-
res víctimas de accidentes y entrevistas en profundidad, este 
artículo identifica las principales características que definen la 
experiencia vivida de esos dolores. Asimismo, explora, a partir 
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RÉSUMÉ 
 
L’ESPACE EXPÉRIENTIEL DE LA DOULEUR: SOUFFRANCE, 
CORPS ET INSCRIPTION SOCIALE APRÈS L’ACCIDENT 
DE TRAVAIL PARMI LES TRAVAILLEURS INDUSTRIELS 
PORTUGAIS.

Cet article présente des résultats préliminaires d’une étude so-
ciologique sur l’expérience de la souffrance physique et sociale 
des travailleurs portugais qui ont eu un accident de travail. À 
partir d’une combinaison de différentes méthodes, et en utilisant 
des résultats d’une enquête extensive d’un échantillon natio-
nal de travailleurs sinistrés et des entretiens en profondeur, cet 
article identifie les principales caractéristiques de l’expérience 
vécue de ces douleurs et explore, à partir de l’usage de l’Analyse 
de Correspondances Multiples, les virtualités d’une lecture rela-
tionnelle de l’information en termes sociologiques. Outre la dé-
monstration de l’importance de l’association entre les inégalités 
sociales et la (re)production des accidents de travail, l’article ar-
gumente que les positions sociales occupées par les agents et les 
dispositifs institutionnels ont une contribution importante dans 
la définition des expériences de la souffrance après le sinistre.

MOTS CLÉS 

 

Post-accident; 

incorporation; 

Douleur; 

Divisions sociales; 

Expérience vécue.

del Análisis de Correspondencia Múltiple, las virtualidades con-
cedidas por una lectura relacional de la información en términos 
sociológicos. Además de mostrar que la desigualdad se encuen-
tra intensamente asociada a la (re)producción de accidentes la-
borales, este artículo explica cómo las inscripciones sociales y 
los dispositivos institucionales contribuyen a la definición de las 
experiencias de sufrimiento tras el siniestro.

 

ABSTRACT 
 
THE EXPERIENTIAL SPACE OF PAIN: SUFFERING, BODY 
AND SOCIAL INSCRIPTION AFTER THE WORK ACCIDENT 
AMONG PORTUGUESE INDUSTRIAL WORKERS.

This paper discusses some preliminary results of a mix-method 
sociological study about the experience of physical and social 
suffering lived by Portuguese workers involved in labour acci-
dents. Based on an extensive survey to a national sample of in-
jured workers and in-depth interviews, the paper identifies the 
major characteristics of the workers' lived experience of physi-
cal and social pain and explores, with the help of Multiple Cor-
respondence Analysis, the gains obtained from a socio-relational 
reading of this information. Besides showing that inequality is 
heavily inscribed in the (re)production of labour accidents, the 
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1.		�  INTRODUÇÃO: UMA «GUERRA CIVIL» INVISÍVEL 
EM PORTUGAL

 
Ao longo dos treze anos compreendidos entre 2000 e 2021, teve 
lugar uma «guerra civil» em Portugal, somando 3196 vítimas mor-
tais. Dando uma tangibilidade inesperada à expressão utilizada 
por Karl Marx, este número é apenas a expressão mais dramática 
dos acidentes de trabalho ocorridos durante aquele período de 
tempo, compreendendo de 215.632 a 248.097 acidentes todos os 
anos e implicando uma perda anual entre 6.088.165 e 7.624.893 
dias de trabalho. O impacto do acidente sobre as dimensões pes-
soais, as práticas quotidianas e o apoio institucional vê-se, por 
vezes, estudado em separado, isolando cada uma dessas verten-
tes em pesquisas parciais e parcelares. A investigação integrada 
sobre a sua imbricação comum numa mesma trajetória biográ-
fica – por outras palavras, num mesmo corpo socializado (Wac-
quant, 1998) – apela para uma «sociologia de indivíduos» mais do 
que para uma «sociologia de variáveis». Usando os materiais em-
píricos reunidos num recente projeto de investigação, este artigo 
procura apresentar o espaço experiencial da dor que se constitui 
para distintos grupos de trabalhadores industriais que sofreram 
acidentes de trabalho em Portugal. A partir deste ponto de vista 
analítico, podemos visualizar as associações e contrastes esta-
belecidos entre as dimensões da dor aparentemente mais «pes-
soais», os dispositivos institucionais usados para o tratamento 
e a reabilitação, e as redes e práticas que sustentam a vida pro-
saica destes trabalhadores depois da ocorrência de um acidente 
laboral. Neste artigo, tentou-se suplementar a leitura relacional 
dos dados estatísticos que informa esta abordagem sociológica 
com os contributos trazidos pelas observações etnográficas e 
epidemiológicas que interrogam as vertentes sociais e culturais 
da incorporação, até nos seus aspetos mais imediatamente tidos 
por «biológicos» (Lock and Kaufert, 2001; Scheper-Hughes and 
Lock, 1987; Holmes, 2013). Deste modo, procurou-se renovar a 
rearticulação entre as dimensões «objetivas» e «subjectivas» das 
consequências biográficas pós-sinistro, que permanecem inco-
municáveis entre elas quando são analiticamente distribuídas 
por distintas especializações académicas e científicas. [1]

2.		�  ACIDENTES DE TRABALHO, EXPERIÊNCIAS DE DOR 
E SITUAÇÃO SOCIOINSTITUCIONAL

Lidar com uma noção carregada de preconceitos de senso co-
mum, como sucede com «acidente de trabalho», implica a con-
cretização de ruturas epistemológicas abruptas – ou, vendo-as 
de outro modo, aproveitar os próprios obstáculos que se colocam 
durante a pesquisa como oportunidades para desafiar os limites 
assumidos, ainda que inconscientemente, a respeito do desen-
volvimento de uma sociologia da incorporação dos acidentes de 
trabalho alinhada com os incentivos trazidos por uma epidemio-
logia social (vd. Krieger, 2005). Por razões de concisão, vamos 
selecionar um grupo de quarto princípios de interpretação so-
bre acidentes que trabalho que, especialmente resilientes entre 
as conceções populares e eruditas a seu respeito, mereceram ser 
desafiadas desde o início da nossa pesquisa. Primeiro, o acidente 
não é o fim da história. No entanto, quando comparado com a 
pletora de estudos sobre as determinantes sociais e ecológicas 
dos acidentes de trabalho, o número de pesquisas sobre o pós-si-
nistro é mais escasso (Ghisi et al, 2012). Tem grande relevância o 
estudo das consequências sociais, institucionais e pessoais que 
derivam da ocorrência de um acidente de trabalho, que tende a 
deslizar para a «invisibilidade» ainda que seja literalmente incor-
porado pelo trabalhador sinistrado (Daubas-Letourneux, 2012). 
Há «mais do que o olho avista» para além do horizonte do aciden-
te, incluindo implicações que são físicas e mentais, tal como são 
sociais e emocionais (Lax and Klein, 2008).
Segundo, a própria trajetória pós-acidente está estruturada por 
vetores sociológicos que explicam variações na magnitude da 
dor, no enquadramento institucional da reabilitação ou reinser-
ção, ou nas redes de sociação – em suma, as consequências do 
acidente estão longe de ser eles próprias acidentais em termos 
sociais (Desmarez, Godin e Renneson, 2007). Em oposição a uma 
«des-socialização» da própria noção de acidente de trabalho (Re-
noir, 1980), é importante sublinhar a necessidade de suplementar 
as interpretações ergonómicas, tecnológicas ou psicológicas por 
meio da ênfase sobre o encastramento sociológico dos trabalha-
dores sinistrados. 
Terceiro, as reverberações biográficas do acidente de trabalho 
não significam tomar individualmente os trabalhadores como 
recetores passivos de um «destino». São desenvolvidas estraté-
gias para lidar com o acidente e as suas implicações, ainda que 

paper arguments that social inscriptions and institutional devic-
es have a major role in the definition of the suffering experienced 
by the surveyed injured workers.
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de maneira sensível aos atributos sociais, culturais e económicos 
que caracterizam os trabalhadores em questão – uma circunstân-
cia que pode dobrar o viés inicial criado pela estruturação social 
sobre a incidência assimétrica de acidentes de trabalho entre as 
distintas ocupações e setores. Aliás, a disponibilidade e as utili-
zações das «tecnologias de cuidado» são elas próprias condicio-
nadas por tais mediações (Lovelock, 2012).
Por último, existe uma limitação especificamente analítica, nas-
cida de tradições disciplinares que tendem a excluir entre si o 
social e o biológico, o económico e o interpessoal, o psicológico e 
o institucional como componentes independentes dentro do uni-
verso das pesquisas sobre o pós-sinistro (Dembe, 2001). Daqui 
surge a necessidade de desenvolver uma abordagem teórico-me-
todológica que sobreponha as lentes física, psicológica e socio-
lógica no estudo das trajetórias biográficas subsequentes ao aci-
dente de trabalho, incluindo os processos de regresso ao trabalho 
(Franche e Krause, 2002). A presente pesquisa foi uma tentativa 
para mostrar, pela mera composição da equipa de investigação, 
que é possível superar na prática os cânones mais consagrados 
que separam sociologia e psicologia – e, deste modo, resgatar o 
projeto maussiano de uma sua imbricação (Mauss, 1969). Tendo 
este propósito mais abrangente, este artigo procura precisamen-
te construir e explorar o espaço experiencial da dor que nasce de 
um acidente de trabalho.

3.		  MÉTODO

O projeto de investigação “Regresso ao trabalho depois do aci-
dente: superar obstáculos” foi promovido pela Associação Na-
cional dos Deficientes Sinistrados no Trabalho (ANDST), com o 
apoio do Instituto Nacional para a Reabilitação, entre Março e 
Novembro de 2016. A equipa de investigação era constituída por 
sociólogos e psicólogos do trabalho, visando estabelecer uma 
plataforma comum que fosse capaz de exibir, discutir e, deseja-
velmente, corrigir os enviesamentos, limitações ou desconheci-
mentos mútuos decorrentes de culturas de conhecimento espe-
cíficas e das próprias divisões do trabalho científico (“social” vs. 
“individual”, “objetivo” vs. “subjetivo”, …), enquanto beneficiava 
de uma combinação de heranças paradigmáticas e das respeti-
vas técnicas de inquirição. O projeto teve como peça central a 
aplicação de um inquérito por questionário a sinistrados do tra-
balho. A construção deste beneficiou da realização prévia de 12 
entrevistas em profundidade, que permitiram a reconstrução das 
trajetórias biográficas e institucionais de indivíduos sinistrados 
em acidentes de trabalho. Juntamente com a revisão de inves-
tigações prévias sobre o tema, estas entrevistas foram usadas 
para selecionar os elementos sociais e profissionais críticos para 
a comparação das situações dos entrevistados antes e depois do 
acidente, para mapear os enquadramentos institucionais durante 
os processos de reabilitação e de reparação e para identificar os 

aspetos pessoais e coletivos da fase pós-acidente contemplados 
no desenho do inquérito.
O inquérito continha 53 questões, divididas por três núcleos prin-
cipais de pesquisa: caracterização sociográfica; circunstâncias e 
consequências do acidente; e a vida quotidiana depois do acidente. 
Baseado num diálogo com investigação sociológica anterior sobre 
a estruturação do território português (Ferrão, 2017) e sobre o sig-
nificado das divisões sociais e da sua relevância nos acidentes de 
trabalho (Pinto e Queiroz, 1990; Pinto, 2000), o inquérito deu prio-
ridade à recolha de informação sociográfica sobre o sexo, a idade, 
o estatuto marital, a composição familiar, a escolarização, o local 
de nascimento e de residência, a situação laboral, o desemprego, 
assim como sobre a profissão atual dos respondentes. Privilegian-
do o estudo enraizado das circunstâncias e consequências do aci-
dente (Burdof et al., 1997; Dembe, 2001, Keller, 2001), o inquérito 
permitiu a reunião de informação significativa sobre os acidentes 
dos inquiridos, incluindo medidas extensivas sobre os impactos 
físicos e psicológicos nos indivíduos, como o Nottingham Health 
Profile [2], e o apoio institucional que receberam. Para além da des-
crição do acidente, o inquérito reteve elementos adicionais sobre 
a situação social dos inquiridos antes e depois do acidente – tipo 
de incapacidade, fonte de rendimento, profissão e calendário de 
trabalho diário, entre outras informações, foram especificamente 
documentadas no inquérito. O estudo da (re)constituição da vida 
quotidiana dos inquiridos depois do acidente, inspirado por resul-
tados anteriores de pesquisas sobre o quotidiano de trabalhadores 
portugueses (Monteiro, 2014; Pereira, 2011), envolveu o inventário 
de informação sobre a dinâmica familiar, o tempo de lazer, as prá-
ticas de sociabilidade e as perspetivas sobre o futuro pessoal.
Foi, assim, construída uma amostra nacional representativa de 
população sinistrada no trabalho. Esta reteve o género e a região 
como critérios de representatividade, de acordo com a distribuição 
do número de acidentes de trabalho registada nas últimas esta-
tísticas nacionais disponíveis à data sobre acidentes de trabalho 
(2010). A seleção dos casos individuais foi realizada, de modo alea-
tório, a partir da base de dados da própria ANDST, com a exceção 
de casos de associados com mais de dez anos de inscrição, uma 
vez que tal circunstância poderia impedir um relato detalhado do 
acidente. Através do estabelecimento de limiares para as dimen-
sões de género e regionais consideradas, os potenciais enviesa-
mentos contidos na base de dados revista (4097 indivíduos) foram 
controlados, pelo menos, nestas dimensões. O género e a região 
foram retidos como variáveis de seleção para a estruturação da 
amostra por serem as informações mais exaustivas disponíveis na 
base de dados da Associação. Não obstante limitações intrínsecas, 
esta opção assegurou a robustez e a confiança necessária à utiliza-
ção da amostra, para além de permitir um uso adequado dos recur-
sos limitados disponíveis para o desenvolvimento deste projeto de 
investigação. Os detalhes sobre a gravidade do acidente eram de 
difícil recolha, ou encontravam-se incompletos, na base de dados 
da Associação, razões que estiveram subjacentes à respetiva não 
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inclusão na construção da amostra. O mesmo se aplica às dife-
rentes ocupações profissionais. As definições das profissões dos 
membros no momento do acidente estavam registadas de modo 
impreciso ou equívoco na base de dados, tornando, por isso, arris-
cada qualquer tentativa de as agregar em categorias mais vastas 
– na verdade, foi apenas o inquérito que permitiu determinar com 
maior precisão as profissões dos inquiridos.
O inquérito permitiu a reunião de informação relativa a um total 
de 366 indivíduos, de acordo com um procedimento que fora de-
senhado para ultrapassar quer as limitações do projeto (urgência 
temporal, equipa de pesquisa com apenas dois investigadores 
no terreno juniores a tempo parcial, restrições financeiras) quer 
as limitações decorrentes de uma população a inquirir geogra-
ficamente dispersa e fisicamente fragilizada (e, frequentemente, 
constrangida economicamente, dados os perfis sociais detetados 
durante os contatos). Depois da seleção de casos elegíveis para o 
inquérito, um contato telefónico com os potenciais inquiridos era 
estabelecido com o objetivo de explicar as ambições do inquérito 
e o pedido de colaboração efetuado; quando a colaboração era ob-
jeto de aceitação, um exemplar do inquérito era enviado pelo cor-
reio com instruções e um envelope para a respetiva devolução. 
Uma segunda chamada telefónica era efetuada para confirmar a 
receção do inquérito e para dar instruções adicionais ou resolver 
questões decorrentes do contato com o inquérito. Beneficiando 
das visitas ocasionais à Associação, ou de iniciativas desta, um 
número mais pequeno de membros da Associação (N=40) foi 
inquirido pessoalmente sempre que preenchiam as exigências 
metodológicas. Nestes casos, era solicitado a colaboradores per-
manentes da Associação para aplicarem eles próprios o inquéri-
to aos membros conhecidos naquelas visitas. Dos 760 inquéritos 
distribuídos destes dois modos, recolheram-se 366, perfazendo 
uma taxa de devolução de 48,2%. Durante a aplicação do inqué-
rito, os colaboradores cumpriram as instruções metodológicas 
mais rigorosas, o que foi confirmado pela presença daqueles dois 
membros juniores da equipa de pesquisa de terreno nas instala-
ções da Associação, circunstância que lhes permitiu também ve-
rificar pessoalmente todos os inquéritos recebidos pelo correio.
A amostra constituída pelos inquéritos válidos era fundamental-
mente constituída por homens (77%), 40% dos respondentes ti-
nham 55 ou mais anos. Para os objetivos da pesquisa aqui apresen-
tada, a informação reunida nos inquéritos foi usada para construir 
uma base de dados, submetida posteriormente a um tratamento e 
a uma interpretação necessários à sua leitura relacional, que apre-
sentaremos na secção seguinte deste texto. De modo a maximi-
zar o potencial da análise, a nossa leitura relacional focar-se-á nos 
inquiridos com uma ocupação profissional específica no período 
do acidente, retendo, em concreto, os trabalhadores que exerciam 
profissões enquanto operários industriais, o que corresponde a 186 
inquiridos. 93% destes trabalhadores são homens. 39% tinham 55 
ou mais anos. Dada esta concentração, optou-se por não fazer inci-
dir a análise sobre o significado das divisões de género.

4.		�  AS MODALIDADES DA EXPERIÊNCIA POSTERIOR 
AO ACIDENTE DE TRABALHO DOS OPERÁRIOS IN-
DUSTRIAIS: UMA LEITURA RELACIONAL

Tomando por referência a informação apresentada na Tabela 1, 
desenvolvemos um procedimento iterativo que permitiu a pro-
dução de uma leitura sociológica relacional (Bourdieu, 1979ª) do 
impacto do acidente de trabalho na vida quotidiana dos operá-
rios industriais inquiridos no âmbito da pesquisa. Esta leitura 
relacional, informada pelos princípios da Análise Geométrica de 
Dados e realizada com base numa Análise de Correspondências 
Múltiplas [3] (ACM) “específica” [4] (Le Roux & Rouanet, 2010), 
retém 26 questões, 62 modalidades, organizadas de acordo com 
três temas: sociabilidade quotidiana e atividades culturais de-
pois do acidente (nove variáveis, 23 modalidades); a relação dos 
inquiridos com diferentes instituições com um papel na defini-
ção dos respetivos acidentes (nove variáveis; 18 modalidades); e 
a leitura dos inquiridos sobre a natureza e o impacto do acidente 
de trabalho que sofreram (oito variáveis; 21 modalidades). A Ta-
bela 2 apresenta os eixos, valores próprios, taxas de variância e 
taxas de variância modificadas da ACM “específica”, que desen-
volvemos com recurso ao programa de análise e tratamento de 
dados SPAD versão 7. 4. A análise retém os resultados dos dois 
primeiros eixos, que têm uma taxa modificada de 78,36% e, como 
veremos, são suscetíveis de uma leitura relacional significativa 
tanto em termos estatísticos como sociológicos.

Representações do 
impacto do acidente (R)

Práticas quotidianas 
após acidente de 
trabalho (sociabilidade 
e cultura) (P)

Apoio
Institucional (I)

Perfil legal da 
incapacidade
(6 modalidades)

Praticar desporto
(3 modalidades; 
1 passiva)

Empresa
(2 modalidades)

Ter dor depois do 
acidente 
(2 modalidades)

Jardinagem
(3 modalidades;
1 passiva)

Tribunal
(2 modalidades)

Ter medo depois 
do acidente
(2 modalidades)

Tarefas domésticas
(3 modalidades)

Companhia de seguros 
(2 modalidades)

Ter vergonha depois
do acidente 
(2 modalidades)

Atividades sociais
(3 modalidades;
1 passiva)

Hospital 
(2 modalidades)

Ter um mau futuro por 
causa do acidente
(2 modalidades)

Leitura
(3 modalidades)

Sindicato 
(2 modalidades)

Sentir-se desconfortável 
com o próprio corpo por 
causa do acidente
(2 modalidades)

Ir ao café
(3 modalidades)

Família e amigos 
(2 modalidades)

Reabilitação física 
depois do acidente
(3 modalidades;
1 passiva)

Sair com amigos
(3 modalidades)

ACT
(2 modalidades)
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A Figura 1 apresenta a nuvem dos indivíduos dos 186 trabalhado-
res industriais que foram submetidos ao procedimento de análi-
se estatística enunciado.

A Tabela 3 e a Figura 2 apresentam o primeiro eixo da ACM “espe-
cífica”, que tem uma taxa modificada de 50,01%, com as suas 25 ca-
tegorias mais significativas. As modalidades aqui representadas 
contribuem com 78,2% da variância do eixo. Em suma, no lado di-
reito podemos encontrar as modalidades que dizem respeito à prá-
tica pelos operários industriais inquiridos de uma sociabilidade 
moderada e ao usufruto de um apoio institucional relevante (com 
mobilizações de diferentes instituições, i.e. Segurança Social ou 
Sindicatos) associadas a sentimentos acrescidos de dor (com uma 
contribuição global de 51,0% para a variância do eixo). No lado es-
querdo da figura, associam-se as experiências definidas pela au-
sência de práticas de sociabilidade e de apoio institucional (com 
uma contribuição de 27,2% para a variância do eixo).

Reabilitação psicológica 
depois do acidente
(3 modalidades)

Andar a pé
(3 modalidades)

Instituto Nacional 
de Reabilitação 
(2 modalidades)

Ira o cinema
(3 modalidades)

Segurança Social
(2 modalidades)

Oito variáveis; 21 
modalidades 

Nove variáveis;
23 modalidades

Nove variáveis; 
18 modalidades 

Tabela 1: variáveis usadas na leitura relacional da experiência do pós-acidente de 
trabalho. 

Eixos Valores
próprios

Taxas de
Variância (%)

Taxas de Variância 
Modificada (%)

1 0,1646 12,13 50,01

2 0,1309 9,65 28,35

3 0,0789 5,09 6,9

4 0,0690 4,71 4,47

Tabela 2: Exposição e Incómodo médio em cada dimensão.

0,8

0,4

0

-0,4

Figura 1: Nuvem de indivíduos - 186 operários industriais.
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AXE 1 – 12,13%

AXE 2 – 9,65%

VARIÁVEIS E MODALIDADES

Contribuições

Eixo 1

Esquerdo Direito

(R) DORES INSUPORTÁVEIS POR CAUSA AT

Tenho dores insuportáveis + 2.0

(R) VERGONHA POR CAUSA AT

Sinto vergonha 4.0

(R) NÃO ME SINTO BEM CORPO POR CAUSA AT

“Não me sinto bem com o meu corpo” 2.0

(P) PRÁTICA DA JARDINAGEM APÓS AT

Jardinagem + 1.9

(P) ARRANJOS DOMÉSTICOS APÓS AT

Arranjos domésticos - 2.7

Arranjos domésticos + 2.8

(P) PRÁTICA DE LEITURA APÓS AT

Leitura - 3.3

Leitura + 2.3

(P) IDA AO CAFÉ APÓS AT

Café - 3.7

Café + 2.6

(P) SAIR COM AMIGOS APÓS AT

Amigos - 5.5

Amigos + 3.8
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A Tabela 4 e a Figura 3 representam os resultados do segundo 
eixo “específico”, que tem uma taxa modificada de 28,35%, com 
as suas 24 categorias mais significativas. As modalidades aqui 
em questão contribuem com 85,2% da variância do eixo. No lado 
superior do eixo, para além da presença de sentimentos de medo, 
de vergonha e de dor, que se acompanharam de um seguimento 
psicológico, podemos identificar a associação entre estas leituras 
e o reconhecimento da importância do apoio institucional obtido 
no Sindicato ou na Segurança Social, assim como o significado 
da ausência de práticas de sociabilidade e de atividades cultu-
rais (em conjunto, estas modalidades contribuem com 59,5% da 
variância do eixo “específico”). Em oposição, no lado inferior do 
eixo, podemos encontrar experiências definidas por contribui-
ções significativas de diferentes práticas de sociabilidade e de 
atividades culturais que são desenvolvidas de modo intenso ou 
moderado (25,7% de contribuição para a variância do eixo).

(P) IDA AO CINEMA APÓS AT

Cinema + 2.5

(I) APOIO DO TRIBUNAL APÓS AT

Tribunal + 2.6

Tribunal - 2.5

(I) APOIO DA SEGURADORA APÓS AT

Seguradora + 1.8

Seguradora - 2.4

(I) APOIO DO HOSPITAL APÓS AT

Hospital: + 3.8

Hospital - 2.4

(I) APOIO DO SINDICATO APÓS AT

Sindicato + 2.5

(I) APOIO FAMILIAR APÓS AT

Família + 3.1

Família - 4.8

(I) APOIO ACT APÓS AT

ACT + 4.8

(I) APOIO INR APÓS AT

INR + 4.6

(I) APOIO SEGURANÇA SOCIAL APÓS AT 

Seg. social + 2.9

Total das contribuições 27.2 51.0

Tabela 3: 25 modalidades significativas representadas na Figura 2 e respetivas 
contribuições para o eixo 1.

Figura 2: ACM “específica. Nuvem das categorias – 25 modalidades com maiores 
contribuições para o eixo 1.
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(R) “Sinto vergonha de mim” +

(R) “Não me sinto bem com o meu corpo” +

(I) Apoio Segurança Social +

(I) “Apoio ACT +

(I) Apoio Instituto Reabilitação +

(R) “Tenho dores insuportáveis” +

(I) Apoio sindicato +

(I) Apoio hospital +

(I) Apoio hospital -

(I) Apoio tribunal +

(I) Apoio tribunal -

(I) Apoio família e amigos +

(I) Apoio família e amigos - (I) Apoio compª seguros +

(I) Apoio compª seguros - (P) Amigos +

(P) Amigos -

(P) Café +

(P) Café -

(P) Leitura +

(P) Leitura -

(P) Arranjos domésticos +

(P) Arranjos domésticos -

(P) Cinema +

(P) Jardinagem +
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VARIÁVEIS E MODALIDADES

Contribuições

Eixo 2

Cima Baixo

(R) DORES INSUPORTÁVEIS POR CAUSA DO ACIDENTE DE TRABALHO (AT)

“Tenho dores insuportáveis” + 2.9

(R) TENHO MEDO POR CAUSA AT

“Tenho medo” 4.6

(R) TENHO VERGONHA POR CAUSA AT

“Sinto vergonha” 7.6

(R) FUTURO MAU POR CAUSA DA CAUSA AT

“Acho que o futuro vai ser mau” 6.6

(R) NÃO ME SINTO BEM CORPO POR CAUSA AT

“Não me sinto bem com o meu corpo” 7.6

(I) ACOMPANHAMENTO PSICOLÓGICO APÓS AT

Sim 4.3

(P) PRATICAR DESPORTO APÓS AT

Desporto - 2.2

Desporto + 5.5

(P) JARDINAGEM APÓS AT

Jardinagem + 2.3

(P) ARRANJOS DOMÉSTICOS APÓS AT

Arranjos domésticos - 3.3

Arranjos domésticos + 1.8

Arranjos domésticos ++ 1.8

(P) LEITURA APÓS AT

Leitura - 1.8

(P) IR AO CAFÉ APÓS AT

Café - 2.9

Café + 1.8

(P) AMIGOS APÓS AT

Amigos - 1.8

Amigos ++ 3.4

(P) CINEMA APÓS AT

Cinema - 2.9

Cinema + 4.3

(P) ANDAR A PÉ APÓS AT

Andar a pé - 5.3

Andar a pé + 2.9

Andar a pé ++ 1.9

(I) APOIO ACT APÓS AT

ACT + 2.3

(I) APOIO SEGURANÇA SOCIAL APÓS AT

Seg. Social + 3.4

Total das contribuições 59.5 25.7

Tabela 4: 24 modalidades significativas representadas na Figura 3 e respetivas 
contribuições para o eixo 2.

Figura 3: ACM “específica”. Nuvem das categorias – 24 modalidades que 
contribuem mais para o eixo 2.
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(R) “Sinto vergonha de mim” +

(R) “Tenho medo” +

(R) “Acho que o futuro vai ser mau” +

(R) Acompanhamento psicológico

(P) Café +

(P) Leitura -

(P) Café -

(P) Andar a pé +

(P) Andar a pé -

(P) Andar a pé ++

(P) Amigos ++

(P) Amigos -

(P) Desporto +

(P) Arranjos domésticos +

(P) Arranjos domésticos -

(P) Arranjos domésticos ++

(P) Cinema +

(P) Cinema -

(P) Jardinagem +

(P) Desporto -

(I) Apoio Segurança Social +

(I) Apoio ACT +

(R) “Não me sinto bem com o meu corpo” +

(R) “Tenho dores insuportáveis p/ causa AT” +
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A Tabela 6 e a Figura 5 apresentam informação sobre a relação en-
tre os resultados das variáveis ativas da ACM “específica” e o ca-
pital cultural institucionalizado dos inquiridos, aqui medido em 
títulos escolares e em anos de educação formal (Bourdieu, 1979a: 
21-28; 1979b: 5-6). As experiências dos trabalhadores industriais 
documentadas no primeiro eixo são marcadas por desvios “notá-
veis” de capital cultural, opondo os trabalhadores com 12 anos de 
escolaridade aos que têm quatro anos ou menos. As diferenças de 
capital cultural no segundo eixo não são significativas.

Em síntese, entre os trabalhadores industriais inquiridos pode-
mos, assim, identificar modalidades alternativas de experiência 
do pós-sinistro. Um primeiro eixo estrutura estas experiências 
de acordo com a importância de uma articulação entre o desen-
volvimento de uma sociabilidade moderada, um enquadramen-
to institucional significativo e sentimentos de dor. Tais moda-
lidades de experiência do pós-sinistro contrastam com as que 
se definem por um cenário alternativo marcado pela ausência 
de sociabilidade e de enquadramento institucional. Um segun-
do eixo configura as experiências do pós-sinistro em torno de 
um quadro relacional onde se aliam sentimentos de medo, ver-
gonha e dor, acompanhados por seguimento psicológico, por 
apoios institucionais específicos e pela ausência de atividade 
sociabilitária. Estas modalidades distinguem-se das experiên-
cias marcadas pelo envolvimento moderado ou intenso em ma-
téria de sociabilidade e de atividades culturais.
A informação sobre variáveis suplementares é apresentada nas 
Tabelas 2 a 4 e nas Figuras 4 a 6. Como se verifica nestas, as 
experiências do pós-acidente de trabalho dos trabalhadores in-
dustriais em estudo podem também ser descritas com a ajuda de 
informação suplementar. 
A Tabela 5 e a Figura 4 apresentam informação sobre os gru-
pos etários destes trabalhadores industriais. As experiências 
do pós-acidente de trabalho identificadas no eixo 1 são carate-
rizadas por diferenças etárias “notáveis”: adultos-jovens (35-44 
anos), no lado direito do eixo, opõem-se aos trabalhadores in-
dustriais mais velhos (>65) e aos adultos-envelhecidos (55-64), 
no lado esquerdo. O segundo eixo específico também é marca-
do por desvios etários “notáveis”: neste caso, os adultos (45-54 
anos) e adultos-jovens (35-44) diferenciam-se dos mais novos 
(25-34) dos trabalhadores industriais que se posicionam na par-
te inferior da figura.

Coordenadas

Grupos etários: 
modalidades

Frequências
absolutas Eixo 1 Eixo 2

25-34 9 0,27 -0,60

35-44 42 0,40 0,10

45-54 58 0,04 0,08

55-64 63 -0,26 -0,02

>= 65 9 -0,47 -0,07

Sem informação 3
Não

representada
Não

representada

Tabela 5: Frequências absolutas e coordenadas nos eixos 1 e 2 da informação
sobre a idade dos respondentes.

Figura 4: ACM “Específica”. Variáveis suplementares: Grupos etários dos 
trabalhadores industriais inquiridos nos eixos 1 e 2.
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[55-64]
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Coordenadas

Capital cultural: 
modalidades

Frequências
absolutas Eixo 1 Eixo 2

4 anos ou menos 58 -0,32 0,14

6 anos 48 -0,07 0,07

9 anos 43 0,18 -0,11

12 anos 33 0,36 -0,28

Sem informação 2
Não

representada
Não

representada

Tabela 6: Frequências absolutas e coordenadas nos eixos 1 e 2 da informação
sobre o capital cultural dos trabalhadores industriais inquiridos.
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A Tabela 7 e a Figura 6 apresentam informação sobre os grupos 
de atividade económica dos trabalhadores industriais inquiri-
dos. Neste caso, e uma vez que os trabalhadores partilhavam a 
mesma classe social, uma análise que consagrasse uma divisão 
interna da mesma dotada de maior detalhe apresentou-se como 
analiticamente pertinente, o que impede a presunção de uma ho-
mogeneidade estrita desta classe e, pelo contrário, salienta cliva-
gens internas dotadas de significado sociológico. Assim, os gru-
pos de atividade económica dos trabalhadores industriais foram 
usados para caraterizar as experiências em estudo. No eixo 1 não 
foi possível identificar diferenças significativas entre os grupos 
de atividade económica dos trabalhadores. Contudo, o eixo 2 en-
volve um desvio “notável” entre trabalhadores com profissões no 
comércio e reparações, no setor dos transportes e da construção 
e aqueles que, na região inferior da figura, possuem profissões no 
setor da eletricidade e do gás. 

5.		  NOTAS FINAIS

Os resultados de uma leitura relacional da informação aqui reuni-
da merecem uma atenção sociológica. A incidência de acidentes de 
trabalho define-se por uma configuração plural de propriedades e 
práticas de natureza social. Tal como pudemos demonstrar com a 
ajuda de uma análise de correspondências múltiplas «específica», 
as consequências pós-sinistro implicam, para os trabalhadores aqui 
inquiridos, experiências que têm características fenomenológicas 
e institucionais distintas, bem como relevantes inscrições sociais. 
Neste estudo, mostrámos como, num primeiro momento, o contraste 
entre sociabilidade moderada e cobertura institucional ativa e, por 
outro lado, desvinculação institucional e interacional configura a 
experiência vivida após-acidente dos trabalhadores industriais in-
quiridos. Num segundo momento, mostrámos que a prevalência de 
sofrimento vivido, de um lado, e a adesão a atividades culturais e de 

Figura 5: ACM “Específica”. Variáveis suplementares: Capital cultural dos 
trabalhadores industriais inquiridos nos Eixos 1-2.
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Coordenadas

Grupos de atividade 
económica: modalidades

Frequências
absolutas Eixo 1 Eixo 2

Indústria transformadora 44 0,07 0,02

Indústria do gás e da 
eletricidade

20 0,08 -0,50

Indústria da construção 46 -0,20 0,01

Comércio e reparações 12 -0,21 0,33

Indústria dos transportes
e armazenamento

47 0,18 0,14

Outras situações 15
Não

representada
Não

representada

Tabela 7: Frequências absolutas e coordenadas nos eixos 1 e 2 da informação sobre 
os grupos de actividade económica dos trabalhadores industriais inquiridos.

Figura 6: ACM “Específica”. Variáveis suplementares: Grupos de atividade 
económica dos trabalhadores industriais inquiridos nos Eixos 1-2.
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sociabilidade, de outro, caracteriza outro vetor destas experiências.
Além de patentearem diferenças de idade com características espe-
cíficas, as experiências dos trabalhadores aqui em questão parecem 
ser informadas por propriedades sociais com significado. Documen-
tadas a respeito do primeiro eixo, as divisões que levam a proteção 
institucional e sociabilidade de média intensidade, por um lado, e 
a desvinculações, por outro, são compreensíveis a partir das dife-
renças em termos de diferenças culturais: a modalidade de capital 
cultural dominante entre os trabalhadores industriais («12 anos») 
constitui uma propriedade daqueles que têm proteção institucional 
e sociabilidade moderada, enquanto a desvinculação é característi-
ca daqueles que possuem as formas mais frágeis de capital cultural 
(«Quatro anos ou menos»). Em particular, esta modalidade da expe-
riência pós-sinistro – constituída por desvinculação sociabilitária 
e ausência de cobertura institucional significativa – tem, portanto, 
uma relação com a escassez de informação e competências culturais 
(títulos e qualificações, por exemplos). Dada a importância que tem a 
informação, o acesso a ela e a sua utilização expedita, na superação 
das contrariedades que se sucedem aos acidentes de trabalho, esta 
relação entre escassez de cobertura institucional e frágil capital cul-
tural atesta um impasse. Estas constatações merecem uma atenção 
da parte das políticas públicas comprometidas em solucionar tais 
desafios sociais e individuais.
Fomos ainda capazes de mostrar que as divisões que exprimem so-
frimento físico e social e, por contraste, as que definem uma sociabili-
dade ativa e diversificada, estão associadas a distintos grupos de ati-
vidade económica: trabalhadores do comércio, dos transportes e da 
construção tendem a estar mais expostos ao sofrimento aqui repre-
sentado; práticas de sociabilidade mais expressivas e abrangentes 
são mais típicas de trabalhadores do gás e eletricidade. Para além da 
natureza do acidente e do impacto socialmente construído que tem 
sobre a vida destes trabalhadores sinistrados, a configuração deste 
segundo eixo específico lembra-nos da importância que têm as ins-
crições económicas destes trabalhadores (dimensão da empresa e a 
sua relação com as qualificações da mão-de-obra, por exemplo) e as 
regulações económica e política dos seus setores de atividade (pre-
sença do Estado, tradições sindicais, etc.). A composição económica 
e sócio-política que parece sustentar este segundo eixo específico, 
tal como os questionamentos adicionais sobre as implicações deste 
exercício para o estudo das classes laboriosas e as suas relações com 
as instituições, parecem justificar que se continue o estudo relacio-
nal aqui apresentado de maneira preliminar.
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NOTAS

[1]		�  Uma primeira versão deste texto foi apresentada oralmente 
na sessão de trabalho Rising Inequalities, realizado na Uni-
versidade de Aalborg (campus de Copenhaga), a 14 e 15 de 
setembro de 2017, organizado com o apoio do NOS-HS - The 
joint committee for Nordic research councils within the huma-
nities and social sciences. Os autores gostariam de agradecer 
a Vegard Jarness (Universidade de Bergen) pelos comentá-
rios que realizou nessa altura sobre a apresentação. Os re-
sultados aqui apresentados foram desenvolvidos a partir da 
pesquisa realizada no âmbito do supramencionado projeto 
«Regresso ao trabalho após acidente: superar obstáculos», 
promovido pela Associação Nacional de Deficientes Sinistra-
dos no Trabalho, com o apoio do Instituto Nacional de Rea-
bilitação. Para a consolidação do argumento e da abordagem 
deste artigo foram cruciais os debates desenvolvidos pelo 
projeto de investigação “Novos terrenos para a construção: 
mudanças no campo português da construção e seus im-
pactos nas condições de trabalho no século XXI” (PTDC/
IVC-SOC/5578/2014-016621), que é financiado por Fundos 
FEDER através do Programa Operacional Competitividade e 

Internacionalização - COMPETE 2020 e por Fundos Nacio-
nais através da FCT - Fundação para a Ciência e a Tecnologia. 
Os autores gostariam de agradecer ainda aos dois revisores 
anónimos que comentaram a versão inicialmente submetida 
para publicação.

[2]		�  Em síntese, o Nottingham Health Profile (NHP) mede o 
impacto das condições de saúde e de doença nas rotinas 
da vida quotidiana (entre outras, hábitos de prática ou de 
sono, emoções e dor, mobilidade física), cobrindo analiti-
camente a intensidade das distorções trazidas para os do-
mínios do trabalho e do emprego, do trabalho de casa e 
da dinâmica familiar, ou das interações sociais e do lazer. 
Ainda que seja habitualmente aplicado para explorar os 
impactos da doença, o NHP também permite uma aproxi-
mação às expressões “subjetivas” e aos sintomas de acon-
tecimentos traumáticos e às consequências pós-ferimento, 
tais como derrames vasculares (Teasdale e Engberg, 2010) 
ou traumas múltiplos (Dimopoulou et al, 2004). A versão 
portuguesa utilizada foi a adaptada por investigadores 
da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, 
Centro de estudos e Investigação em Saúde, sob responsa-
bilidade de Pedro Lopes Ferreira, editada em 1997.

[3]		�  A Análise de Correspondências Múltiplas é um método es-
tatístico especialmente vocacionado para fazer “emergir pa-
drões dos dados”, de acordo com as formulações de um dos 
seus principais criadores, J.-P. Benzécri (1969). O procedimen-
to toma por referência uma matriz que relaciona um número 
potencialmente alargado de “Questões” com variáveis cate-
goriais, apresentadas em coluna, e de “Indivíduos”, que esco-
lheram apenas uma modalidade por questão, apresentados 
em linha. O método procura uma redução de informação a 
partir da definição de um espaço ótimo de menor dimensio-
nalidade. Com recurso à elaboração de uma tabela disjuntiva, 
o método permite a definição de uma nuvem de indivíduos e 
de uma nuvem de categorias com a mesma dimensionalidade 
e variância (Le Roux e Rouanet, 2010: 5-10).

[4]		�  A ACM “específica” desenvolve-se com recurso aos mes-
mos procedimentos de uma ACM básica, mas envolve a 
restrição da análise a categorias de referência de uma ou 
mais variáveis, sendo outras transformadas em modalida-
des passivas, que não entram, por isso, nos procedimentos 
de cálculo (Le Roux e Rouanet, 2010: 62-64).
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RESUMO 

Este artigo explora obstáculos com os quais os sinistrados do 
trabalho se deparam no regresso ao trabalho após o acidente. 
Dois estudos desenvolvidos em Portugal servem de referência 
à análise e reflexão sobre esta questão. Um dos estudos resultou 
do pedido de intervenção de uma empresa do Norte de Portugal, 
junto de trabalhadores com restrição médica para o trabalho ha-
bitual, com o objetivo de se definir um contexto alternativo de 
trabalho; e o outro estudo, solicitado pela Associação Nacional 
dos Deficientes e Sinistrados do Trabalho, visou a construção de 
um retrato dos percursos pós-acidente de trabalhadores de dife-
rentes setores de atividade.
Os resultados permitiram sistematizar três grandes categorias 
de obstáculos, designadamente, quando o regresso é feito à 
mesma função, mas sem uma análise e planeamento prévios; 
quando o conteúdo do trabalho atribuído não é objeto de debate 
com os trabalhadores; e quando o regresso é feito sem ter em 
conta o facto de haver necessidade também de o coletivo de tra-
balho se reorganizar.
Reforça-se a conceção do acidente de trabalho como um turning 
point no percurso profissional, com implicações sempre singula-
res, cuja análise permite ainda sinalizar propostas de interven-
ção concretas para além dos percursos individuais.
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RÉSUMÉ 
 
PARCOURS DE RETOUR AU TRAVAIL APRÈS UN 
ACCIDENT: FAIRE FACE À DE NOUVEAUX OBSTACLES.

Cet article cherche à explorer les obstacles auxquels sont 
confrontés les accidentés du travail lors de leur retour à l’acti-
vité professionnelle. Deux études menées au Portugal servent de 
référence à l’analyse et à la réflexion concernant cette question. 
La première étude a été mise en place à la demande d’une entre-
prise du Nord du Portugal qui souhaitait une intervention auprès 
de travailleurs souffrant d’une incapacité partielle de travail, afin 
de définir un contexte alternatif de travail. La seconde étude, sol-
licitée par l’Associação Nacional dos Deficientes e Sinistrados do 
Trabalho [Association Nationale des Handicapés et Sinistrés du 
Travail], cherchait à dresser un profil des parcours post-accident 
de travailleurs issus de différents secteurs d’activité.
Les résultats ont permis de systématiser trois grandes catégo-
ries d’obstacles: lorsque le retour se fait au même poste mais sans 
analyse et planification préalables; lorsque le contenu du travail 
attribué ne fait pas l’objet de débat avec les travailleurs; lorsque 

MOTS CLÉS 
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Turning point; 

Trajectoires; 
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RESUMEN 
 
TRAYECTORIAS DE VUELTA AL TRABAJO TRAS UN 
ACCIDENTE: ENFRENTARSE A NUEVOS OBSTÁCULOS.

Este artículo explora los obstáculos que los accidentados del 
trabajo enfrentan cuando vuelven al trabajo tras un accidente. 
Dos estudios realizados en Portugal sirven de referencia para el 
análisis y reflexión sobre este tema. Uno de los estudios tuvo ori-
gen en la solicitud de intervención de una empresa en el norte de 
Portugal y se centró en los trabajadores con restricciones médi-
cas para el trabajo habitual a fin de definir un entorno de trabajo 
alternativo; el otro estudio, solicitado por la Associação Nacio-
nal dos Deficientes e Sinistrados do Trabalho [Asociación Nacio-
nal de Discapacitados y Accidentados del Trabajo], tuvo como 
objetivo elaborar un perfil de las trayectorias post-accidente de 
trabajadores de diferentes sectores de actividad. Los resultados 
permitieron sistematizar tres grandes categorías de obstáculos, 
en particular, cuando se vuelve a la misma función, pero sin un 
análisis ni una planificación previos; cuando el contenido del 
trabajo asignado no se debate con los trabajadores; y cuando la 
vuelta se hace sin tener en cuenta el hecho de que también es 
necesario que el colectivo de trabajo se reorganice. Se refuerza 
la noción del accidente de trabajo como un turning point en la 
trayectoria profesional, con consecuencias siempre singulares, 
cuyo análisis permite aún identificar propuestas de intervención 
concretas más allá de las trayectorias individuales.
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1.		�  DIREITO DE REGRESSO AO TRABALHO APÓS 
ACIDENTE

 
O acidente de trabalho é um turning point em qualquer percurso 
profissional, em qualquer idade, para qualquer trabalhador. As 
dificuldades em reconstruir este percurso são marcadas por dife-
rentes determinantes, situados a vários níveis de análise, como 
aliás dão conta os textos publicados no âmbito deste dossier.
O “estatuto de trabalhador”, a continuidade ou não do vínculo 
laboral no contexto onde o acidente foi produzido, é muitas ve-

zes abalado por este acontecimento, particularmente quando se 
traduz em incapacidade para o trabalho, seja este a termo ou sem 
termo, e requer cuidados médicos. Durante este período, não é 
raro esse estatuto e os seus direitos serem interpelados, com o 
prenúncio, infelizmente sempre presente, de um requisito de cul-
pa se não pelo acidente, pela não adaptação às condições e exi-
gências do posto de trabalho.
O “regime infortunístico laboral” (Lei n.º 98/2009, de 4 de setem-
bro) assegura aos trabalhadores sinistrados direitos ligados à 
segurança no emprego e à reabilitação profissional, bem como à 

ABSTRACT 
 
BACK-TO-WORK PATHS AFTER AN ACCIDENT: FACING 
NEW OBSTACLES.

This paper discusses the obstacles the injured workers have to 
face upon their return to work after the accident. Two studies de-
veloped in Portugal support the analysis and the reflection on 
this issue. One of the studies is the outcome of a request from 
a company settled in the North of Portugal involving the work-
ers with medical restrains to perform their usual work. The order 
consisted in an intervention to define an alternative work con-
text. The other study, ordered by the Associação Nacional dos 
Deficientes e Sinistrados do Trabalho [National Association of 
Disabled Workers Injured On-the-job], aimed at depicting the 
workers’ post-accident paths from different activity sectors.
Three main categories of obstacles emerge from the findings, 
namely, when the workers return to the same function with no pri-
or analysis and planning; when the content of the job is assigned 
without taking the workers’ opinion into account; and when the 
return neglects the need for the collective work to be reorganized.
The concept of the work accident as a turning point in the profes-
sional path is reinforced. The implications are always unique and 
the analysis to that singularity makes it possible to sign specific 
intervention proposals beyond the individual paths.

KEYWORDS 

 

Work accidents; 

Turning point; 

Paths; 

Obstacles.

le retour se fait sans tenir compte de la nécessité de réorganisa-
tion du collectif de travailleurs.
La conception de l’accident du travail en tant que moment char-
nière (turning point) dans le parcours professionnel s’est trouvé 
renforcée par cette étude. Bien que les conséquences soient tou-
jours singulières, l’analyse a permis de mettre en évidence des 
propositions d’intervention concrètes qui se situent au-delà des 
parcours individuels.
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reparação, não se confinando, pois, a uma função exclusivamen-
te compensatória da redução da capacidade de ganho, mas pro-
movendo também o restabelecimento da capacidade de trabalho 
e de recuperação para a vida ativa. 
Paradoxalmente, este infortúnio é perpetuado, no trabalho e para 
além dele - pelos ‘a priori’ de que é objeto o trabalhador aquan-
do do regresso ao trabalho, visto ora como “reivindicativo”, ora 
como “dissimulado”. Mas também, como veremos no âmbito dos 
estudos aqui apresentados, pelo difícil reconhecimento da inca-
pacidade produzida pelo acidente, que também ultrapassa a in-
capacidade física para o trabalho; pelos critérios de avaliação do 
trabalho que passa então a ser feito (Dejours, 2003), e que man-
têm ausente a referência aos efeitos do acidente; pelas relações 
no seio do coletivo de trabalho, nomeadamente, pelo julgamento 
que é feito do trabalhador sinistrado, em função do trabalho que 
consegue, ou não, fazer (Dejours, 1995).
Propomo-nos então a uma análise para além do que a legislação 
garante em termos de regresso do trabalhador sinistrado à vida 
ativa, reorientando o olhar para o que se passa em contexto real, 
no dia-a-dia de trabalho, e de forma contrastada para homens e 
mulheres, tendo como referência dois estudos desenvolvidos em 
Portugal: um estudo relativo à análise de percursos profissionais 
específicos no âmbito de uma empresa do Norte de Portugal; e 
um outro estudo que assume um ponto de vista mais macro de 
análise, orientado para a construção de um retrato global dos 
trabalhadores homens e mulheres, que sofreram um acidente de 
trabalho em diferentes setores de atividade.

2.		�  O ACIDENTE DE TRABALHO COMO UM  
TURNING POINT 

Analisar os acidentes de trabalho como um turning point, signifi-
ca considerá-los enquanto momentos de rutura na continuidade 
de um percurso, tal como este se estava a concretizar, podendo 
ser assumidos como marcos significativos que existem ao lon-
go da vida (Hareven & Masaoka, 1988), ou como momentos de 
interseção entre os vários contextos de vida (Ramos, 2006). Re-
presentam ‘avaliações’ individuais subjetivas das continuidades 
e descontinuidades das suas vidas, especialmente de aconteci-
mentos que vão ocorrendo com impacto subsequente noutros 
acontecimentos. Em alguns casos, os turning points são vistos 
como mudanças críticas, e noutros casos como ‘novos começos’ 
(Cohler, 1982, cit por Hareven & Masaoka, 1988; Masaoka et al., 
1985, cit por Hareven & Masaoka, 1988). 
Alguns destes momentos de transição (e.g. o início da vida pro-
fissional; o nascimento dos filhos) são definidos como normati-
vos se estiverem enquadrados no que tipicamente se define como 
norma social; no entanto, obviamente, isto não significa que to-
das as transições sejam normativas. Podem ocorrer em momen-
tos de um percurso em que não são expectáveis, ou de modo im-

previsto, criando uma certa dissonância face às normas sociais 
partilhadas pelos grupos (Hareven & Masaoka, 1988), como é o 
caso dos acidentes de trabalho. 
Um turning point não corresponde a um evento isolado, pon-
tual, mas sim a um processo que envolve a alteração do percur-
so de vida. Assim, trata-se de uma mudança que requer novas 
escolhas e estratégias (Hareven & Masaoka, 1988). No caso dos 
acidentes de trabalho, podemos aludir ao facto de este implicar 
também, por vezes (e em função da sua gravidade e da incapa-
cidade atribuída), o ajuste ou alteração do posto de trabalho, 
mudança de função, a reorientação profissional, despedimento 
após acidente, entre outros.
Nem todos os turning points têm impactos de longa duração. 
Alguns possuem efeitos mais limitados no tempo, e podem não 
causar alterações significativas nas trajetórias de vida no mo-
mento da sua ocorrência. Tal é o caso, por exemplo, de alguns 
acidentes de trabalho sem atribuição de incapacidade, e cuja le-
são não implicou alteração do trabalho realizado ou reorientação 
profissional, embora isso não signifique que o seu impacto seja 
limitado na vida dos trabalhadores.

3.		�  QUE PERCURSOS RESULTANTES DESTES TURNING 
POINTS?

O impacto de um acidente sobre o percurso profissional tem sido 
objeto de diversas investigações (Halima & Regaert, 2015; Ba-
ril, Martin, Lapointe & Massicotte, 1994; Durand, Baril, Loisel & 
Gervais, 2008). Estes trabalhos têm, entre outras consequências, 
alertado para o impacto do acidente na empregabilidade de tra-
balhadores sinistrados.
Nestes estudos, a análise de percursos concretos de regresso ao 
trabalho pós-acidente permitiu a construção de categorias de 
trajetórias com características comuns. Assim, no estudo de Ba-
ril, Martin, Lapointe e Massicotte (1994), a análise de dossiês de 
percursos de trabalhadores acidentados, permitiu a constitui-
ção de quatro categorias de acordo com o resultado do processo 
de readaptação: (i) os trabalhadores que retornaram ao antigo 
empregador; (ii) os trabalhadores que mudaram de emprega-
dor; (iii) os trabalhadores que não conseguiram reinserção no 
mercado de trabalho; e, (iv) os trabalhadores que foram consi-
derados “inempregáveis”.
No âmbito de um outro estudo, envolvendo alguns dos mesmos 
investigadores (Durand, Baril, Loisel & Gervais, 2008), a forma 
de categorizar os percursos foi enriquecida, sendo as quatro tra-
jetórias possíveis definidas pelo cruzamento de duas variáveis: 
estatuto de emprego dos participantes (regresso ao trabalho 
e preservação do vínculo laboral, ou não-regresso ao trabalho, 
com perda desse vínculo), e a natureza da progressão durante o 
programa de reabilitação do trabalhador no processo de recupe-
ração pós-acidente (com ou sem obstáculos para a progressão). 
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Na figura 1, ilustra-se graficamente, a modelização das quatro 
categorias construídas com base na análise de 18 percursos de 
trabalhadores.

4.		�  RECONSTRUÇÃO DE PERCURSOS PÓS-ACIDENTE: 
ESTUDOS REALIZADOS EM PORTUGAL

Os contextos atuais das empresas são marcados, por um lado, 
pelas evoluções demográficas e pelo prolongamento anunciado 
da vida ativa e, por outro lado, pela necessidade de aumento da 
produtividade, associada, por vezes, a mudanças de objetivos ou 
métodos de trabalho. Esta dupla evolução torna mais delicada a 
construção de estratégias de reconversão profissional dos traba-
lhadores, sobretudo no caso daqueles que apresentam restrições 
de saúde temporárias ou permanentes (Delgoulet, Cuvelier, Gau-
dart, Molinié, & Volkoff, 2014).
Apresentamos em seguida uma breve contextualização dos dois 
estudos desenvolvidos em Portugal e que servem de referência 
na análise de fatores de constrangimento que marcam, de forma 
decisiva, os percursos após o acidente. 

4.1.		 Estudo de caso no setor da logística

No seguimento do pedido de uma empresa portuguesa do setor 
da logística para desenvolver e implementar um projeto de reo-
rientação profissional junto de trabalhadores com reconhecida 
incapacidade para o exercício do trabalho habitual, foi realizada 
uma intervenção com o propósito de pensar as trajetórias profis-
sionais destes trabalhadores, procurando conciliar as alternati-
vas equacionadas pela empresa com as perspetivas dos trabalha-
dores relativamente ao seu futuro profissional. 
Esta intervenção iniciou-se com um projeto-piloto, dirigido a 20 
trabalhadores da empresa (12 homens e 8 mulheres, com idades 
compreendidas entre os 29 e os 52 anos e uma média de 41 anos; 
e uma antiguidade na empresa entre os 5 e 22 anos, com uma 
média de 10 anos), com o objetivo de análise do seu percurso 
profissional e exploração de possíveis alternativas de posto de 
trabalho compatíveis com a sua restrição, motivações, interes-
ses e competências. 
Neste grupo de participantes, os acidentes de trabalho registados 
correspondem, na sua maioria, a dores súbitas incapacitantes, 
resultantes da manipulação de cargas pesadas, e das posturas 
penosas que o trabalho exige. Os tipos de lesões mais frequentes, 
e decorrentes destes acidentes, correspondem a lesões músculo-
-esqueléticas (e.g. ombros, joelhos, cotovelos, costas, pulsos).
A literatura e a análise do trabalho desenvolvida no setor da lo-
gística permitiu compreender o tipo de acidentes mais prevalen-
te neste contexto. De facto, neste setor o trabalho é caracterizado 
por horários irregulares, constrangimentos físicos, trabalho pou-
co variado, repetitivo (Droogenbroeck, Vallery, & Galvan, 2012). 
É uma atividade sujeita à pressão do cliente (que não é o cliente 
final, mas as lojas onde o cliente final adquire os produtos) mani-
festa na necessidade de ter de respeitar prazos de entrega curtos 
(Davezies, 2016). É ainda um trabalho individual, ‘isolado’ e com 
pouca visibilidade, no qual a atividade do preparador de enco-

Estas categorizações e a sua análise têm permitido identificar 
um conjunto de fatores que, ora facilitam, ora dificultam a rein-
serção profissional.
Assim, o facto de se trabalhar em empresas de grandes dimen-
sões, ter a possibilidade de se optar por um horário flexível, e 
possuir uma longa antiguidade, parecem constituir-se enquanto 
facilitadores do processo de reinserção após o acidente de traba-
lho (Baril, Martin, Lapointe, & Massicotte, 1994; Durand, Baril, 
Loisel & Gervais, 2008).
Também foi possível constatar que o regresso ao trabalho é in-
fluenciado pelo lapso de tempo entre o acidente e a sua gestão pelo 
sistema de prestação de cuidados de saúde, pela definição de um 
diagnóstico médico, e pela história do tratamento (Durand, Baril, 
Loisel & Gervais, 2008). Isto é, as múltiplas versões de diagnóstico 
elaboradas por diversos médicos especialistas, a forma como são 
atribuídas as restrições funcionais, a ausência de avaliação das ca-
pacidades funcionais residuais e a ausência de acompanhamento 
após o regresso ao trabalho, parecem constituir-se como aspetos 
que dificultam este percurso pós-acidente (Baril, Martin, Lapointe, 
& Massicotte, 1994). No mesmo sentido, os sentimentos de perca 
de dignidade e autonomia, o desenvolvimento de uma imagem ne-
gativa de si, e os “sentimentos de vergonha associados ao facto de 
receber e, sobretudo, estar dependente de subsídios para assumir 
o que os trabalhadores consideram ser as suas responsabilidades 
sociais e familiares” (Baril, Martin, Lapointe, & Massicotte, 1994, 
p.13, tradução livre) são, também, fatores dificultadores do proces-
so de reinserção profissional.

Figura 1: Diagrama de percursos (adaptado de Durand, Baril, Loisel & Gervais, 2008).
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mendas é dirigida por um sistema informático com dispositivo 
de comando vocal (voice picking): no processo de preparação de 
encomendas, o preparador recebe através de um headset a ins-
trução para ir até um determinado ponto do armazém, definido 
por um código numérico; quando lá chega, comunica ao sistema 
o código desbloqueador que figura neste local; o sistema indica 
então o número de caixas a retirar da palete ou a depositar no 
porta paletes (Davezies, 2016).
Complementarmente identificam-se outras características, evi-
denciadas graças ao discurso dos trabalhadores preparadores de 
encomendas, acerca desta atividade: 

—		�  um trabalho que exige minúcia, seja na colagem das eti-
quetas nas caixas, seja na atenção a ter que manter “aos 
códigos, às caixas, e às quantidades que vêm nas caixas. 
Temos que ver sempre as descrições. […]Temos que verifi-
car se trazem o código” (trabalhadora do sexo feminino, 45 
anos, 13 de antiguidade); “cuidado na colagem das etique-
tas nas caixas: não se podem trocar e tem que se acertar 
mesmo no quadradinho. Se não estiver no sítio, a caixa é 
recusada na passadeira e conta como um erro para a ope-
radora” (trabalhadora do sexo feminino, 32 anos, 14 de an-
tiguidade);

—		�  um trabalho com uma margem de manobra extremamente 
reduzida, embora visível, por exemplo, nas situações em 
que se escolhe a ordem de colocação dos produtos na pale-
te, para além do planeamento prescrito, conseguir “paletes 
bem feitas”, “paletes não desmaiadas”, colocando os pro-
dutos mais pesados na base do empilhamento;

—		�  um trabalho por objetivos: “É um trabalho por médias, tem 
que se alcançar aqueles objetivos” (trabalhadora do sexo 
feminino, 32 anos, 14 de antiguidade);

—		�  um trabalho com exigências associadas a cargas pesadas 
e à necessidade de manter as normas de produção: “O ser-
viço mais pesado é o picker e há aquelas posições… […] 
é difícil mantê-las para dar a produção” (trabalhador do 
sexo masculino, 46 anos, 13 de antiguidade); “temos que 
produzir muito e ser rápidos” (trabalhadora do sexo femi-
nino, 36 anos, 7 de antiguidade); 

Este estudo, conduzido a partir da análise de entrevistas a traba-
lhadores a exercer atividades no mesmo setor e com característi-
cas semelhantes, participantes do mesmo processo despoletado 
pela empresa, não realçou diferenças relativamente à idade, an-
tiguidade ou género na reconstrução do percurso profissional. 
Todavia, a intervenção conduzida junto destes trabalhadores 
permitiu identificar obstáculos no processo de regresso ao tra-
balho, e constituir-se como um mediador junto da empresa na 
procura de alternativas de funções ajustadas aos trabalhadores, 
tendo em conta, nomeadamente, o ponto de vista e as expectati-
vas destes, no que diz respeito à vontade de preservação da car-

reira, dos horários de trabalho, das folgas e fins de semana, das 
distâncias casa-trabalho (opções de mobilidade casa-trabalho).

4.2.		� O estudo Regresso ao trabalho após acidente: superar 
obstáculos

Quando adotamos um ponto de vista situado a uma outra escala 
de análise, mais macro, considerando diferentes contextos de ati-
vidade profissional, observamos que as diferenças de género são 
suscetíveis de contrastar os percursos profissionais conferindo 
um outro olhar, mais específico, aos obstáculos que no ponto se-
guinte serão abordados.
No âmbito do estudo Regresso ao trabalho após acidente: supe-
rar obstáculos (Cunha, Santos & Pereira, 2017), um dos objetivos 
foi o rastreio dos impactos trazidos pelo acidente para as verten-
tes profissional, pessoal e familiar do sinistrado, sem as dissociar 
entre si e sem valorizar apenas a dimensão laboral.
Este estudo, promovido pela Associação Nacional dos Deficien-
tes Sinistrados no Trabalho (ANDST), e financiado pelo Instituto 
Nacional para a Reabilitação, I. P., contemplou uma amostra de 
371 participantes, dos quais 287 homens e 84 mulheres. A meto-
dologia utilizada conciliou uma abordagem qualitativa e quan-
titativa: foram realizadas 10 entrevistas individuais para explo-
ração e reconstrução do percurso pós-sinistro; e construído um 
questionário entregue e preenchido por todos os participantes, 
sócios e ex-sócios da ANDST. 
Fazendo uma caracterização mais detalhada da amostra, verifica-
-se que 71,3% dos participantes encontra-se no grupo etário que 
compreende o intervalo entre os 45 e os 54 anos, e 30,2% o inter-
valo entre os 35 e 44 anos. Maior percentagem de mulheres com 
idades entre os 45 e 54 anos aquando do acidente (39,4%), face a 
31,9% de homens. Relativamente à antiguidade na empresa, 78,1% 
da amostra tinha uma antiguidade entre 1 a 10 anos aquando do 
acidente, seguido de 61,8% com antiguidade entre 11 e 20 anos. 
Maior percentagem de mulheres com antiguidade superior a 21 
anos (27%, face a 20,4% dos homens). 
No que respeita à atividade de trabalho exercida aquando do aci-
dente, verificou-se uma maior percentagem de homens na Cons-
trução civil (21%), nos Transportes e Armazenagem (24,7%) e nas 
Indústrias Transformadoras (17,2%); e maior percentagem de mu-
lheres em atividades de Saúde e Apoio Social (21,2%), na Indús-
tria Transformadora (15,4%), e no Trabalho Doméstico (15,4%).
Esta distribuição por atividade de trabalho acaba por ser consen-
tânea com o tipo de acidente e de lesão retratados [1]: no caso dos 
homens, os acidentes são sobretudo relacionados com perda de 
controlo de máquina, manuseamento de ferramentas, meios de 
transportes (46,7%); no caso das mulheres, são relatados aciden-
tes relacionados com escorregamento, quedas (38%) e movimen-
tos do corpo sujeito a constrangimento físico (25,3%).
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5.		�  REGRESSO AO TRABALHO SIM, MAS COM QUE 
OBSTÁCULOS?

Quem regressa ao trabalho na mesma empresa após o acidente? 
De acordo com os dados do estudo Regresso ao trabalho após 
acidente: superar obstáculos, não há diferenças notórias neste 
regresso no caso de homens e mulheres (80,1% dos participan-
tes da amostra masculina e 85,9% da amostra feminina). Do 
ponto de vista da idade e da antiguidade observamos outra ten-
dência: são os mais velhos e com maior antiguidade quem mais 
regressa à mesma empresa (percentagens superiores a 80% em 
trabalhadores com mais de 45 anos e também superiores a 80% 
com mais de 10 anos de antiguidade, face a apenas 41% no caso 
dos que tem antiguidade inferior a 1 ano). 
Estes resultados são coerentes com os resultados obtidos no 
estudo de Durand, Baril, Loisel e Gervais (2008), cuja catego-
rização agora retomamos para enfatizar em particular as tra-
jetórias pós-acidente marcadas pelo regresso ao trabalho com 
obstáculos. Fundamentadas pelo recurso ao que os dois estudos 
apresentados anteriormente deram a ver, podemos identificar 
quatro cenários de obstáculos, como a seguir identificamos. 

5.1.		�  Quando o regresso se faz à mesma função, sem uma 
análise e planeamento prévios 

Um dos obstáculos que se pode identificar no regresso ao traba-
lho após acidente é quando o regresso é feito à mesma função, 
sem uma análise e planeamento prévio deste, por parte de atores-
-chave (e.g. chefias, recursos humanos, ….).
A inexistência destas práticas pode ser evidenciada com os re-
sultados obtidos no estudo Regresso ao trabalho após acidente: 
superar obstáculos. Observando a figura 2, verificamos que mais 
de metade dos participantes regressaram ao trabalho (77,9%), 
permaneceram na mesma empresa (74%, dos quais 72% de ho-
mens e 79% de mulheres) e mantiveram a mesma função (56,6%, 
dos quais 56% homens e 58% mulheres). No entanto, apenas 8,8% 
dos participantes que permaneceram na mesma empresa tive-
ram o seu posto ou horário de trabalho adaptados, sendo uma 
modificação mais presente no caso das mulheres (12,8% das mu-
lheres face a 8,7% dos homens).
Contudo, são também as mulheres que sentem maior ameaça 
relativamente à preservação do emprego (16,7%, face a 13% dos 
homens).

No caso do estudo realizado no setor da logística, verificámos 
também a existência de indicadores que ajudam a caracterizar 
o obstáculo relativo à ausência de um processo de reintegração 
formalizado. Após o período de ausência por acidente de tra-
balho, as chefias não eram necessariamente informadas sobre 
o regresso do trabalhador, fazendo a atribuição das tarefas em 
função das necessidades e disponibilidades avaliadas naquele 
momento. Neste processo, pelo teor das tarefas a realizar - e atri-
buídas pelas chefias - só em algumas situações se verificou que 
eram compatíveis com a restrição médica definida.
Face a este cenário de não ajuste do posto de trabalho, da ausência 
de um processo de reintegração após o acidente, os trabalhadores 
acabam por ter de se adaptar: adaptar às tarefas que lhes são atri-
buídas no momento do regresso, adaptar à realização da mesma 
atividade (por vezes não compatível com a lesão), desenvolvendo 
estratégias que lhes permitam voltar a sentir-se úteis no trabalho 
que realizam. Verificamos no discurso da maioria dos trabalha-
dores uma lógica de ‘querer sentir-se útil no trabalho’ e contribuir 
para o sucesso da equipa, do trabalho, da empresa.
Apesar de não se ter verificado, em nenhum dos dois estudos, 
estratégias instituídas de reintegração no pós-acidente, que pro-
movessem um regresso sem obstáculos, considera-se que, no 
caso do estudo do setor da logística, a intervenção iniciada, e 
promovida pela empresa, relativa à identificação de uma função 
alternativa, em coerência com o tipo de restrição médica identifi-
cada pelo médico de trabalho da empresa, foi um aspeto positivo 
para estes trabalhadores. O projeto assumiu-se como uma ‘espe-
rança’ renovada para alguns trabalhadores, de poderem realizar 
outras tarefas, de sentirem-se novamente úteis no trabalho e na 
empresa, com a perspetiva de realizar uma atividade que fosse ao 
encontro das suas competências, interesses, e que fosse também 
compatível com a sua restrição médica.

Figura 2: Condições de emprego e de trabalho após o acidente, por género.
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É preciso, ainda assim, indagar de forma mais global, isto é, ul-
trapassando o caso singular desta empresa, as condições em que 
o trabalho passa a ser realizado após o acidente. O facto de o tra-
balho anterior ser mantido, ou de ser atribuída uma outra função, 
mais compatível com a restrição médica adquirida, traz associa-
da uma melhoria das condições em que o trabalho é realizado?

5.2.		� Quando o conteúdo do trabalho atribuído não é objeto 
de debate com os próprios trabalhadores

Orientando agora a análise para as condições de trabalho a que 
passam a estar expostos os trabalhadores no seu regresso ao tra-
balho após o acidente, percebe-se que o acidente surge como um 
turning point apenas para o sinistrado. A sua realidade de traba-
lho, mesmo quando este regressa ao trabalho anterior, não é re-
pensada, reforçando-se o princípio de que a “adaptação” ao posto 
de trabalho terá que ser desígnio do próprio sinistrado. 

Antes do acidente, constata-se a perceção de um trabalho va-
riado, e que permitia aprender coisas novas, tanto para homens 
como para mulheres (49% dos homens e 39,3% das mulheres, e 
40% dos homens e 28,6% das mulheres, respetivamente), ainda 
que sejam condições mais presentes no caso dos homens (49,2% 
e 40%, respetivamente). O obstáculo que aqui se enuncia é o facto 
de o tipo de trabalho a realizar e as condições do seu exercício 
não serem debatidas com o trabalhador sinistrado, nem realizada 
qualquer avaliação intermédia, por parte da empresa, do proces-
so de reintegração. 
Quando questionámos os trabalhadores do estudo Regresso ao 
trabalho após acidente: superar obstáculos sobre o seu julga-
mento acerca das mudanças no trabalho realizado antes e após 
o acidente, voltamos a encontrar diferenças, de forma global, e 
também contrastadas pela dimensão género. No momento antes 
do acidente, cerca de 62% dos homens e das mulheres considera-
vam que tinham possibilidade de fazer um trabalho bem feito; 
após o acidente, esta perceção diminui para 48,6% dos homens, 
e 41,5% das mulheres. De realçar o item relativo à perceção de 
“ter um trabalho que conseguiria realizar aos 60 anos”, que reúne 
percentagens mais elevadas após o acidente do que antes do aci-
dente (33,5% dos homens declaram-no, face a 35,8% das mulhe-
res). O relato sobre a perceção de conseguir realizar o trabalho 
aos 60 anos, cremos associado, neste caso, a um julgamento de 
“capacidade”, como se esta perceção fosse preditiva, ou traduzis-
se a afirmação de que se manterão capazes de realizar o trabalho 
atual nessa idade.
Após o acidente, o julgamento dos outros sobre o trabalho a rea-
lizar ou realizado é ainda mais penalizador. Em alguns casos, é 
desvalorizada a capacidade de retomar o trabalho anterior, por-
que mantidos os mesmos padrões de avaliação do desempenho, 
o que justifica a atribuição de funções percebidas como configu-
radoras de uma “despromoção” (e.g. trabalho no mesmo contexto 
onde ocorreu o acidente, mas em lugar de se assumir as funções 
de operador especializado, passa a assumir tarefas mais indife-
renciadas e tidas como mais leves, frequentemente, tarefas de 
limpeza e de reciclagem). Noutros casos, o trabalho realizado não 
é reconhecido, nomeadamente, quando as funções atribuídas são 
perspetivadas como funções a extinguir, sob o argumento de que 
a sua necessidade é uma “não conformidade” a evitar. São tarefas 
associadas à gestão de traços da atividade, tidos como “falhas”, 
“erros”, como é o caso, por exemplo, das tarefas de triagem de 
“quebras” resultantes da atividade.
Este obstáculo, referente à ausência de apelo ao ponto de vista 
do trabalhador sobre o trabalho a realizar após o acidente e so-
bre as condições em que este passa a ser realizado, é reforçada 
pelo silêncio que assume na continuidade deste processo. Silên-
cio do ponto de vista individual, nomeadamente na declaração 
de dores que persistem no tempo (mais comuns nas mulheres, 
até pelo tipo de acidentes que sofrem e cujas lesões são de tipo 
músculo-esquelético). E silêncio também sobre o recurso a ajuda 

Após o acidente, as características do trabalho mudam, reforçando 
o sentimento de dupla penalização – por se ter sofrido o acidente, 
e por se ter um cenário mais desfavorável de trabalho a partir daí 
e num horizonte temporal sem termo antecipável. Como podemos 
ver pelos resultados apresentados na figura 3, o trabalho é muito 
mais solitário (com um aumento de cerca de 70% - de 14,1% para 
81,8%, no caso dos homens, e de 10,7% para 84,9%, no caso das mu-
lheres) com impacto na dimensão coletiva do trabalho, como ve-
remos no ponto seguinte; é mais monótono (aumento em cerca de 
2 vezes mais - de 10,3% para 17,7%, no caso dos homens, e de 12,5% 
para 20,8%, no caso das mulheres); e reduzida a possibilidade de 
aprender coisas novas (diferença mais assinalada no caso das mu-
lheres - de 39,3% para 22,6%; e de 28,6% para 11,3%, respetivamente). 
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Figura 3: Mudanças na perceção sobre as características do trabalho antes e
após acidente, em função do género.
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colegas (48,1% dos homens, face a 39,3% das mulheres) e das che-
fias (36,8% dos homens, face a 23,6% das mulheres), e tinham o 
reconhecimento do seu trabalho por parte dos colegas (48,1% dos 
homens, face a 35,7% das mulheres) e chefias (39,5% dos homens, 
face a 32,7% das mulheres). Contudo, após o acidente, observa-se 
uma diminuição das percentagens em todos os itens, salientando-
-se, sobretudo a ajuda e cooperação das chefias (29,3% no caso dos 
homens, face a 13,2% no das mulheres) e o reconhecimento do tra-
balho pelas chefias (31,5% dos homens, face a 19,2% das mulheres).

fora da empresa (e.g. procura de parecer de um outro médico), e 
sobre eventuais alternativas a ponderar (e.g. pesquisa de outras 
funções disponíveis). Este silêncio é perpetuado pela convicção 
de que uma postura diferente se consubstanciaria mais rapida-
mente em ameaça de perda do emprego. 

5.3.		� Quando o regresso é também a um coletivo a quem se 
impõe uma reorganização 

O regresso ao trabalho após um acidente é feito também pela 
reintegração num coletivo de trabalho. As condições existentes 
para que chefias e colegas acolham este trabalhador vão ser, des-
ta forma, determinantes para se qualificar a “dimensão” deste 
obstáculo que terá que ser enfrentado. Estas condições relacio-
nam-se, nomeadamente, com a quantidade de tarefas a desem-
penhar, o tempo e as metas definidas para a realização dessas 
tarefas, o efetivo previsto para a sua concretização, e a quantida-
de de trabalhadores com restrição médica já existentes na equi-
pa. De facto, o ponto de vista dos colegas de trabalho, mesmo 
quando compreendem bem as circunstâncias em que a restrição 
de um colega foi adquirida, vai ser atravessado pelo desafio de 
fazer face às metas impostas, com um (ou mais colegas) que não 
podem realizar todas as tarefas previstas - aumentando, desta 
forma, a carga de trabalho da equipa -, e ainda pela necessidade 
de interromper a realização do seu trabalho para o(s) ajudar em 
alguns momentos. O trabalhador acidentado não fica incólume 
face a esta situação. São frequentes os relatos em que os traba-
lhadores referem sentir-se um “fardo” para a equipa, recorrendo 
a diferentes estratégias para não penalizar os colegas, mas ga-
rantindo a sua colaboração: por exemplo, não recorrem sempre 
ao mesmo colega; pedem ajuda com recurso ao humor e reconhe-
cendo as suas limitações; ou escolhem os momentos que consi-
deram importunar menos.
Ora, esta dificuldade/impossibilidade de realizar algumas das 
tarefas, nomeadamente aquelas mais penosas, mesmo quando 
há indicação médica explícita nesse sentido, acaba por ter con-
sequências na forma como as chefias avaliam o trabalho desem-
penhado. Numa fase em que ainda não foi encontrado um novo 
posto, ou adequado o atual, as tarefas desempenhadas pelo tra-
balhador acidentado parecem estar aquém das que são desenvol-
vidas pelos seus colegas (ou das que eram desenvolvidas por si 
antes do acidente), pelo que, na hora de decidir sobre a atribuição 
de um prémio de produtividade, está sempre presente esta com-
paração. Sem uma indicação formal sobre a forma de ponderar 
nestes casos, cada chefia vai decidir se o corte do prémio é total 
ou parcial, se a sua decisão permanece constante ou se está, “ape-
sar de tudo”, relacionado com o desempenho em cada momento.
Estas questões também podem ser observadas a partir dos dados 
estatísticos recolhidos (figura 4). Com efeito, estes mostram que 
no momento antes do acidente, a perceção dos trabalhadores é 
a de que podiam contar com ajuda e cooperação por parte dos 

Não poder contar tanto com a ajuda de colegas e chefias e, sobre-
tudo, não ter o mesmo reconhecimento pelo trabalho realizado, 
participa, na linha de alguns autores (Clot, 1999, Dejours, 2003), 
na perca da função psicológica do trabalho contribuindo, em al-
gumas situações, para o adoecimento dos trabalhadores.
Torna-se assim evidente que repensar o trabalho após o acidente 
não implica apenas adequar o posto, as tarefas e as ferramentas 
de trabalho. Implica criar condições para se realizar um trabalho 
bem feito no seio de um coletivo de trabalho, que não pode sair 
penalizado por integrar um colega com restrições médicas.

6.		  CONCLUSÃO 

Se o regresso ao trabalho após o acidente é tido pelos trabalhado-
res como prova de que foram as condições de trabalho que deter-
minaram a ocorrência do acidente, de outro modo a presunção de 
culpa e o “infortúnio” seria acometido a cada um; o percurso pós-
-sinistro é o início de um processo renovado de constrangimen-
tos e de dificuldades, a que se veem confrontados estes trabalha-
dores. De facto, nestes dois estudos desenvolvidos em Portugal 
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Figura 4: Mudanças na perceção sobre o coletivo de trabalho antes e após 
acidente, em função do género.
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não encontramos percursos pós-acidente em que houve retorno 
ao trabalho sem qualquer obstáculo. 
Assim, tendo como referência o estudo de Durand, Baril, Loisel 
& Gervais (2008) as categorias da modelização proposta no que 
diz respeito a percursos pós-acidente embora sejam igualmen-
te possíveis, têm uma prevalência distinta nos nossos estudos, 
com enfâse particular no quadrante “regresso ao trabalho com 
obstáculos”. Entre estes obstáculos identificou-se a ausência de 
planeamento e reestruturação do posto de trabalho; ausência de 
consideração do ponto de vista do trabalhador sobre o conteúdo 
do trabalho atribuído; ausência de margem de manobra deixada 
ao coletivo de trabalho, tendo em vista a sua reorganização. 
Apesar de tudo, a análise do caso da empresa específica consi-
derada, que formulou um pedido de intervenção no sentido do 
apoio na reorientação profissional dos trabalhadores sinistrados 
após o seu regresso à empresa, é reveladora de uma outra atenção 
a estas situações. No caso dos trabalhadores do estudo Regresso 
ao trabalho após acidente: superar obstáculos, essa ajuda não 
proveio da empresa, mas também não estiveram sós, procura-
ram e obtiveram ajuda junto da ANDST. Foi, aliás, só com sócios 
e ex-sócios desta Associação que este segundo estudo foi pros-
seguido. Trata-se, diremos, de uma limitação do próprio estudo, 
mas tal é revelador de outras desigualdades de género: há mais 
homens do que mulheres sócios, e uma experiência diferenciada 
dos atores desta instituição na análise de situações concretas de 
acidente e de apoio na reivindicação dos direitos das mulheres 
vítimas de acidentes. E, se as diferenças identificadas neste estu-
do ganham expressão face ao que nos dá a ver o que se passa no 
caso de uma empresa singular, coloca-se em debate e reforça-se a 
importância de introdução desta dimensão de género na análise 
mais global dos acidentes de trabalho, e na divulgação regular 
dos dados oficiais pelas instituições responsáveis.
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EL ENFOQUE ERGOLÓGICO PARA UNA OTRA EVALUACIÓN DEL TRABAJO SOCIAL. / INGRID FOUCHECOURT-DROMARD

El análisis siguiente [1] presenta una movilización posible del 
enfoque ergológico en respuesta a una demanda institucional [2] 
sobre el tema de la evaluación cualitativa del trabajo social. En 
introducción y para precisar nuestra problemática, haremos pri-
mero, un trabajo de definición.

Es posible concebir el trabajo social en relación con las diferen-
cias que lo oponen a la asistencia y a la caridad cuya misión co-
mún es ayudar a las personas, socorrerlas. El socorro necesita 
la inmediatez. Muy a menudo es fáctico, una ayuda financiera 
o hospitalaria que responde a una necesidad vital, por lo menos 
urgente. El trabajo social va más allá porque en este caso, solo 
socorrer es insuficiente. Más allá de la satisfacción inmediata, la 
persona a la que se ayuda, por un tiempo vulneralizada, debe ser 
capaz de recuperar su facultad de responder lo mejor posible a las 
exigencias del mundo que la rodea. Contrariamente a la asisten-
cia y a la caridad, el objetivo del trabajo social, como cualquier 
actividad curativa (Worms, 2012), no solo es prestar socorro en lo 
inmediato sino también seguir este socorro gracias al apoyo y al 
acompañamiento. Al fin y al cabo, el trabajo social resulta ser la 
combinación de tres contribuciones. La del Estado que propone 
recursos, dispositivos, socorros; la del trabajador social que se 
implica personalmente frente a una demanda singular, se esmera 
en establecer una relación de confianza con otro para acompa-
ñarle: ir adónde va el, contribuyendo a sus esfuerzos; en tercer 
lugar, la persona que solicita, que está comprometida con lo que 
surge de ella, sus capacidades, sus experiencias, sus habilidades.

La evaluación es un instrumento de medida, un nuevo mode-
lo para ejercer el poder que aparece a finales de los años 1970. 
Consiste en gobernar por el resultado, gracias a la medida de 
la ejecución de objetivos cifrados, gracias a indicadores de ren-
dimiento (Ogien in Bocquet, 2016). Esta modalidad es caracte-
rística de la sociedad moderna haciendo de esta, una técnica de 
gestión. Cuando se debe evaluar un trabajo que se dirige a seres 
humanos, varios valores coexisten formando, por lo tanto, dos 
“mundos de valores” (Schwartz & Durrive, 2009a): el de los valo-
res dimensionados con cifras, cantidades que para la mayoría se 
encuentran en el mundo mercantil; el de los valores no dimensio-
nados que pertenecen a lo político, el “bien común” (la salud, la 
educación, les servicios sociales); no existen para estos, limites, o 
jerarquía entre ellos. Si estos dos mundos coexisten y se mezclan 
en el dominio social, con utilizar la formulación “evaluación del 
trabajo social” se arriesga que no se tenga en cuenta sus posibles 
contradicciones.

El trabajo social no es una excepción: debe tener en cuenta la 
regla de las cifras así como también su valor político, tiene que 
ser medible y rentable. Pero, que es lo que se debe evaluar en el 
trabajo social: ¿su utilidad social o su coste de producción? ¿El 
medio o la finalidad? Las evaluaciones que se están haciendo so-

bre el trabajo social lo descomponen, lo cuantifican y lo traducen 
en cifras. Tratan más de dimensionamiento (tiempo de trabajo, 
productividad), o de la satisfacción de los que benefician. Nun-
ca tienen en cuenta lo que sienten los que acompañan. Aunque 
los conocimientos digitales obtenidos por esas evaluaciones clá-
sicas presenten ciertos aspectos del trabajo de los trabajadores 
sociales, qué importancia se da a los conocimientos cualitativos, 
a los que tratan la calidad, de las maneras de practicar, conoci-
mientos que solo puede estar contado, porque son conocimientos 
personal y propios a cada uno? ¿Si solo se evalúa el socorro, no se 
distorsiona el juicio de valores?

Por lo tanto, nos formulamos una primera hipótesis: no se pue-
de simplemente evaluar el trabajo social a través de un mode-
lo evaluativo único, un modelo cuantitativo, porque el proyecto 
político llevado a cabo por el trabajo social no puede traducirse 
en cifras. Hay que tener en cuenta el sentido del propósito de la 
acción y las condiciones de su efectividad.
Según la demanda institucional el nuevo modelo evaluativo no 
debía sustituir a los otros, sino que tendría que complementarlos 
para que los encargados de tomar decisiones tengan una lectura 
complementaria. De hecho, la exclusividad de los puntos de vista 
obtenidos hace que su combinación sea obligatoriamente nece-
saria para presentar de manera exhaustiva la implementación 
del trabajo social institucionalizado.

La complementariedad es fundamental porque sugiere lo con-
mensurable, es decir, permite que diferentes entidades evalua-
doras sean consideradas de manera igualitaria permitiendo su 
comparación, su confrontación, y por lo tanto la producción de 
nuevos conocimientos. La complementariedad invita al diálo-
go, a la instrucción mutua, al compromiso dialéctico, y fomenta 
el “espiral permanente del mejoramiento de los conocimientos” 
(Schwartz & Durrive, 2009b, p. 264). De ahí emerge nuestra se-
gunda hipótesis: dando a conocer una visión de los conocimien-
tos que proceden del trabajo real, la evaluación producida puede 
permitir la transformación de las actividades de trabajo.

Por lo tanto, tuvimos que pensar en formalizar una evaluación 
original construida a partir de los conocimientos de quiénes tra-
bajan. Es así que implementamos un medio para recoger dichos 
conocimientos transformando “esos conocimientos narrativos” 
(Gori, 2015) en conocimientos conmensurables a los ya produ-
cidos, conocimientos teóricos, digitales, que proceden de otras 
formas de evaluación.

Presentaremos en primer lugar las etapas principales de la eva-
luación cualitativa que hemos propuesto, y luego intentaremos 
demostrar cómo esta evaluación puede ser un instrumento inte-
resante como modalidad de management original, especialmen-
te en las Instituciones públicas.
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1.		�  LAS GRANDES ETAPAS DE LA EVALUACIÓN 
ERGOLÓGICA

Para llevar a cabo esta evaluación, hemos utilizado el enfoque 
ergológico, que aparece en Francia a principios de los 80 bajo 
la investigación de Yves Schwartz, filósofo e investigador de la 
Universidad de Aix-Marseille. Lo central de este enfoque reposa 
en el concepto de actividad, que se entiende aquí como uso de sí 
mismo (Schwartz, 2000). Hacer uso de uno mismo es lidiar subje-
tivamente con los acontecimientos que le suceden a uno mismo. 
Es hacer uso de su ser físico, biológico, psíquico, social. La ac-
tividad es singular, es una animación-negociación personal, un 
debate personalizado por su propia historia de vida (Schwartz, 
2000). Es, como tal, la matriz del conocimiento original e inédito.

La distancia entre el trabajo prescrito y el trabajo real se basa en 
el punto de encuentro entre prescripciones y una personalidad 
singular. Esta distancia es el resultado de la actividad del traba-
jador, del debate que existe entre lo que se exige de sí mismo y 
lo que otros le piden: la jerarquía, los colegas, los destinatarios 
del trabajo, etc. Esta distancia concede así a todas las actividades 
de la actividad humana, su impredecibilidad, su desequilibrio, su 
variabilidad y, por lo tanto, la precariedad de lo que las define.

Sólo la persona en cuestión puede testimoniar las razones y op-
ciones que explican estas distancias. Es por eso que nada serio 
puede decirse del trabajo independientemente de quiénes traba-
jan. Por lo tanto, lo que sienten y sus explicaciones constituyen 
el punto de vista que el enfoque ergológico [3] quiere obtener y 
valorizar. Los principios epistemológicos de este se basan en la 
producción de conocimientos y un principio ético poniendo de 
relieve la importancia del juicio personal.

Para realizar la evaluación cualitativa, ergológica, nos hemos 
necesariamente desviado de las evaluaciones convencionales. A 
modo de ejemplo, la definición de los indicadores nos pareció que 
tenían que hacerlo los trabajadores y no quién evaluaba. Fueron 
los trabajadores los que tuvieron que indicar lo que produce valor 
para ellos en la realización de su trabajo. Un paso de lado tam-
bién acentuado por el hecho de que el enfoque al que nos referi-
mos no sigue los procedimientos tradicionalmente aceptados en 
las ciencias humanas y sociales (no se trata de discutir sobre los 
hechos o aprobar hipótesis a través de experimentos empíricos. 
Es más bien acompañar la confrontación, a un nivel igualitario, 
del conocimiento digital y el conocimiento derivado de la expe-
riencia para que ambos puedan ser fructíferos.

Ya que hemos considerado que el que hace es más capacitado para 
evaluar, decidimos promover el fomento del conocimiento derivado 
de la actividad e identificar en los intercambios, los valores a partir 
de los cuales cada uno analiza las diferencias entre lo prescrito y lo 

real, de identificar las recurrencias en la forma en que realizan su 
trabajo, es decir, actualizar lo que se hace para ser eficaz y porque lo 
hacen, individual y colectivamente. Dicho esto, este trabajo evalua-
tivo no consiste en la realización de un catálogo de conocimientos 
singulares. No tuvimos que identificar lo que se relacionaba exclu-
sivamente con uno mismo, sino más bien, lo común en el colectivo. 
Tampoco tuvimos que presentar las diferentes formas de enfoques 
de colaboración informal, sino que tratamos de entender lo que fa-
vorece su despliegue o, al contrario, lo que lo inhibe para permitir 
que cada uno interrogue sus formas de hacer las cosas con respecto 
a los nuevos conocimientos que se le presentan a él.

Como las diversas formas de evaluación que existen en la ins-
titución, debían complementarse, los conocimientos narrativos 
debían alcanzar el mismo nivel de importancia científica que el 
conocimiento digital. Lo que significa que los conocimientos de-
rivados de las experiencias tenían que ser conceptualizados. La 
conceptualización implica el control de la sistematicidad. Como 
resultado, el acceso al trabajo real es posible a partir de los co-
nocimientos producidos singularmente en sus convergencias 
colectivas (sistematicidad). Los puntos de acuerdo sobre el sig-
nificado dado al trabajo permiten la transición a la abstracción 
necesaria para el trabajo de conceptualización.

El paso hacia la conceptualización fue posible gracias a un dispo-
sitivo original propuesto por el enfoque ergológico, que son los 
“Groupes de Rencontres du Travail (grt)” (“Grupos de Encuen-
tros del Trabajo”), grupos de análisis de la experiencia (Durrive, 
2015), donde se invita a los profesionales a reflexionar y discutir 
sobre su trabajo. En los GRT, la producción de los conocimientos 
se basa en la dinámica entre, por una parte, los conocimientos 
teóricos (producción anticipada de los conocimientos sobre la 
actividad del trabajo: formaciones, prescripciones, reglas, des-
cripción de puesto de trabajo, etc.) y por otra, los conocimientos 
derivados de la actividad, de la realidad de los trabajadores. La 
dinámica entre estas dos extremidades implica un beneficio mu-
tuo si se mantiene en un diálogo que acepta que estas formas de 
conocimientos [4] tienen la misma importancia. Esto significa que 
estos conocimientos se consideran con la misma importancia 
permitiendo su confrontación.

Hemos optado por considerar la efectividad del trabajo social 
como un “problema común” que se articula entre la actividad 
(movilización de sí mismo), la organización y lo político. En refe-
rencia a algunos aspectos metodológicos del socio-psicoanálisis 
institucional [5], se imaginó así la implementación de un diálogo 
igualitario tridimensional: entre compañeros (cuatro profesiones 
fueron solicitadas), entre colegas-compañeros de equipo (estas 
cuatro profesiones forman el equipo de las intervenciones del 
trabajo social) y entre los operadores y los desarrolladores de 
proyectos (agentes de dirección).
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La evaluación propuesta se construyó en tres etapas: acompañar 
la enunciación de los conocimientos personales, acompañar la 
construcción de puntos de vista compartidos, y finalmente esta-
blecer la conmensurabilidad entre las evaluaciones. Se convierte 
así en una evaluación construida a partir de dos evaluaciones 
que se basan en las siguientes preguntas: ¿Cuál es mi trabajo? 
¿Cómo se hace trabajo social juntos? Se utilizaron los GRT para 
construir estas dos evaluaciones. Estos grupos se desarrollaron 
en 9 sesiones de 3 horas, una vez al mes, durante quince meses. 
Los GRT están hechos de tres fases: aprehender la actividad; 
construir una perspectiva colectiva sobre el trabajo entre cole-
gas; entender el trabajo colectivo, el trabajo en equipo.

La primera fase del GRT corresponde a la identificación de cono-
cimientos y facilitar el intercambio de experiencias personales 
entre colegas. Para ello se han movilizado otras técnicas cualita-
tivas para recabar los: observación y entrevista libre. El esfuerzo 
de adhesión a las situaciones era por lo tanto necesario, en esta 
primera etapa, para desmitificar las evidencias y profundizar las 
apariencias. Después de cada sesión, se hizo una síntesis de los 
distintos elementos de conocimientos obtenidos. Esta síntesis se 
distribuyó a los participantes antes del encuentro siguiente para 
aprobarla. También fue la oportunidad para los profesionales de 
confrontarse, una vez más, a sus conocimientos, enunciados en 
el mes anterior.

La segunda fase del GRT tiene como objetivo la construcción, otra 
vez entre colegas, de un punto de vista compartido sobre la pro-
fesión, basado en las realidades de cada uno. Por lo tanto, se trata 
de tener una objetividad para construir un primer mundo común, 
el del mundo profesional. Aquí los protagonistas, todavía reuni-
dos en grupos “profesión”, intentaron formalizar con palabras, de 
manera argumentada (sin necesariamente ser consensual) sus 
puntos de vista sobre su trabajo en relación con las exigencias 
y restricciones. Esto ha permitido a estos colegas de interrogar 
sus maneras de trabajar y ampliar su visión de los medios des-
plegados ante la organización formal. Estas dos primeras fases 
de la GRT permiten la formalización de una primera forma de la 
evaluación, la que está realizada por estos colegas de trabajo.

La tercera fase, la tercera intención, tiene como objetivo la tran-
sición de un enfoque específico a un enfoque integral para en-
tender el trabajo en equipo, un mundo común más amplio. Si se 
trataba de producir conocimientos, esta vez queríamos entender 
la “fabricación” del trabajo social de una manera ampliada, a tra-
vés de la comunicación indirecta. Los cuatro grupos, a través de 
esta metodología de intervención, comunicaron y compartieron 
preguntas y respuestas. Había una jerarquía estatutaria entre 
los participantes, entre los grupos. Porque queríamos analizar 
el trabajo del “equipo de las intervenciones sociales”, esta pro-
gramación organizativa nos ha obligado a encontrar soluciones 

que permitan una comunicación entre los grupos sin interrumpir 
la expresión. Tomamos la idea de escenificar varios grupos de 
profesiones diferentes del sociopsicoanálisis. Jean Luc Prades 
explica que la multiplicidad de grupos, cuando se reúnen, recom-
ponen la institución, permitiendo a todos trascender la primera 
identidad para una comprensión del acto entero de la institución 
(Prades, 2007). Esta última fase permitió la elaboración de otra 
forma evaluativa, la del trabajo percibido por los demás.

La experiencia que se acumula (Oddone, Re & Briante 1981) en los 
grupos homogéneos en primer lugar, entre los grupos en segun-
do lugar, nos permitió obtener nuevos elementos sobre el trabajo. 
Esta modalidad de producción de conocimientos ha combinado 
la expresión y validación iniciando una progresión entre subjeti-
vidad y objetividad, entre colegas y entre miembros de un mismo 
equipo. La validación de las crónicas de actividad creadas a par-
tir de las observaciones de situaciones de trabajo, de las síntesis, 
de las preguntas y respuestas de cada grupo, fueron etapas nece-
sarias para la construcción de un juicio científico que ha dado un 
estatuto particular a los trabajadores: ser experto de su trabajo. 
Estos expertos han formulado conocimientos esperando el reco-
nocimiento conceptual, conocimientos que no pertenecen a nin-
guna disciplina porque se concibieron a través de su experiencia. 
La validación entre varios permitió su conceptualización.

A partir de estos dos relatos, construimos la evaluación final. 
Analizamos, un informe de los conocimientos obtenidos del tra-
bajo real por escrito y lo transmitimos a la dirección general. Este 
trabajo colectivo dió a conocer un punto de vista cualitativo de lo 
que produce la organización del trabajo, un punto de vista cientí-
fico que se hace conmensurable a los otros puntos de vista.

2.		�  LA EVALUACIÓN ERGOLÓGICA AL SERVICIO DE UN 
ERGO-MANAGEMENT

Ahora proponemos examinar el interés de la evaluación ergoló-
gica para las instituciones públicas.

Nuestro trabajo muestra que la evaluación ergológica ha sido be-
neficiosa para los trabajadores movilizados en los GRT porque se 
han apropiado de una especie de legitimidad para hablar de su 
propio trabajo y de la organización. Después, quisieron y solici-
taron la versión escrita de su evaluación para mostrar sus cono-
cimientos y justificar sus posiciones contra la organización pres-
crita. Así, la evaluación ergológica ha hecho posible poner de 
relieve otro tipo de valor, naturalmente presente en la empresa, 
el valor apropiado por cada uno en el proceso de producción. Y lo 
sabemos, los trabajadores necesitan ser valorados y reconocidos 
en y por lo que hacen, especialmente porque, a menudo saben 
mejor para sugerir maneras de mejorar la eficiencia (Hirigoyen, 
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2017). Sin embargo, la apropiación de los “conocimientos de expe-
riencias” por los agentes de dirección ha sido difícil, porque esos 
líderes no confiaron en nuestro dispositivo. Esas resistencias im-
plican reservas para el valor y la utilidad de los conocimientos 
emergentes y esto va en contra de la búsqueda de la eficacia en el 
trabajo y más especialmente aquí, de la eficacia del trabajo efec-
tuado para responder a una misión de servicio público.

La evaluación ergológica pretende que los conocimientos pro-
ducidos por las evaluaciones cualitativas o cuantitativas alcan-
cen el mismo nivel de cientificidad; su intención es lograr que 
la cientificidad de los nuevos conocimientos sea posible gracias 
a la concepción y concientización individual, colectiva y social, 
por los trabajadores, en su actividad de trabajo; por estas ra-
zones dicha evaluación ergológica permite que cada punto de 
vista sea importante para la organización del trabajo. Más allá 
de las ambiciones informativas de una evaluación clásica, la 
evaluación ergológica es también un instrumento democráti-
co, solo si se considera que el diálogo es el fundamento de la 
democracia y que la democracia nace del Hombre [6], de su acti-
vidad. Más que un instrumento de gestión, es un instrumento 
para los administradores. La evaluación ergológica es también 
un instrumento para todos los trabajadores, cualquiera sea su 
posición en el organigrama.

Cuando la empresa permite la producción de conocimientos del 
trabajo, así como también la complementariedad de los puntos de 
vista, la evaluación ergológica asume también un papel político. 
Nuestro trabajo consiste en ver, en particular, las consecuencias 
de un enfoque excesivamente agresivo de la lógica mercantil so-
bre la organización de actividades que están en el centro de un 
proyecto político (en el sentido de politeia) como lo es el trabajo 
social, así como también la salud o la enseñanza.

Las lógicas mercantiles transforman las profesiones, debilitan 
las identidades profesionales, debilitan los cuerpos, desmantelan 
los colectivos, neutralizan las relaciones e interacciones. Cam-
bian el sentido del trabajo, interrogan sus objetivos y ponen en 
duda lo que se espera de cada uno a todos los niveles del orga-
nigrama. La evaluación ergológica plantea el vivir juntos como 
un problema común y plantea también la necesidad de pensar, 
con varias voces lo que significa trabajar al servicio del público, 
trabajar juntos para producir la riqueza esencial para construir y 
mejorar el mundo común en el que vivimos luchando contra las 
disparidades y la injusticia. Más que un gasto, estas actividades 
de servicio público son inversiones sociales. Es por esta razón 
que hacen obligatorio el debate colectivo y la articulación entre 
lo político, lo mercantil, la organización y lo profesional, sabien-
do que cada uno de estos sectores cumple objetivos específicos 
y tienen temporalidades específicas. Estas actividades requieren 
que el suplemento de valor generado a través de la implicación 

individual en el trabajo general sea considerado y reconocido, 
porque sin esta implicación individual, no existirían.

Si la evaluación es aceptar riesgos porque puede revelar posibles 
distancias entre lo que se creía que se hacía y lo que realmente se 
hace, la evaluación ergológica requiere de la presencia de otros. 
Dicha evaluación cambia los principios normalmente establecidos 
de la organización del trabajo. Ya no hay por un lado los que saben 
y por otro los que ignoran, los que saben sabiendo para los que 
ignoran (Schwartz, 2012). La instrucción mutua admite una circu-
laridad de conocimientos que se opone a una concepción descen-
dente. Permite regenerar las directivas, revisar las lógicas a partir 
del trabajo real, del trabajo efectivamente realizado. Ofrece la po-
sibilidad de gobernar más de cerca las realidades del trabajo y la 
de sus destinatarios. La evaluación ergológica es por lo tanto, una 
ayuda para quién quisiera actuar como ergo-manager [7]. El ergo-
management es un proyecto: el de una nueva gestión que quiere 
ser más democrática y por lo tanto menos traumática. Una gestión 
que no se basa en un conocimiento hegemónico, autocrático que 
no admite la prevalencia del poder sobre los conocimientos, que 
no niega la realidad del trabajo. Una gestión del trabajo por el tra-
bajo, que autoriza los debates, la confianza, que también interesa a 
todos en el propósito del trabajo.

Es posible concluir con el postulado de que el ergo-manager es 
por lo tanto quién acepta, y permite que la complementariedad 
de las evaluaciones que solicita, sean retorno de experiencias de 
las conceptualizaciones organizacionales y del manageriales. 
Es el dirigente que reconoce que su actividad se inscribe en una 
combinación de actividades que le hace falta conocer y entender. 
Es un manager quién se arriesga a hacer de forma distinta y no 
convencional. De hecho, si las técnicas de gestión se centran hoy 
más que antes en la personna que trabaja, hoy como ayer, el su-
frimiento laboral, el poder y el control marcan la vida cotidiana 
de trabajadoras y trabajadores. El ergo-management se distingue 
de ello indudableñente.
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NOTAS

[1]		�  Este artículo presenta, de manera sintética, algunos ele-
mentos presentados en mi tesis doctoral de filosofía.

[2]		�  La investigación se llevó a cabo en Francia gracias a una 
Convención de formación en investigación industrial (Ci-
fre) en la Caja de Subsidios Familiares del Departamen-
to de Bouches-du-Rhône (CAF – Fondo de Asignaciones 
Familiares en Francia). El propósito de este dispositivo es 
cofinanciar la formación de un estudiante en doctorado, 
contratado por una empresa francesa con una misión de 
investigación que le permite preparar su tesis doctoral.

[3]		�  Que “es en cierto sentido más rico que el único análisis 
del trabajo; Porque se interesa en todos los ‘usos de uno 
mismo’, trascendiendo todos los límites sociales, tempora-
les e institucionales; capaz de pensar las circulaciones y la 
‘re-inversión’ entre ellos. El análisis del trabajo asalariado 
aparece desde este punto de vista más pobre, en la me-
dida en que sólo se trata de ciertos segmentos de la vida 
humana y o, la heterodeterminación de las normas (distin-
tas según las épocas, o según las formas de gobierno del 
trabajo) restringe la esfera de las conquistas inventivas” 
(Schwartz, 2000, p. 422, traducción libre).

[4]		�  “Los conocimientos académicos y los conocimientos no 
doctos tienden a ser conmensurablesmensurables y el diá-
logo que debe establecerse entre ellos es, por lo tanto, un 
‘diálogo igualitario’ (este puede ser el significado que debe 

darse al “diálogo socrático bidireccional”)” (Di Ruzza & 
Halevi, 2003, p. 68, traducción libre).

[5]		�  Desarrollado por Gérard Mendel, “el sociopsicoánalisis 
trata de entender cómo el hecho social influye en el hecho 
psíquico individual, incluyendo el inconsciente. La prácti-
ca colectiva estudia cómo los actores, organizados en gru-
pos específicos (grupos homogéneos de profesiones) y en 
el marco de su actividad diaria, analizan ellos mismos las 
fuerzas que influyen en su personalidad” (Mendel & Pra-
des, 2002, p. 53, traducción libre).

[6]		�  “(…) mientras que Hegel piensa que el estado es la base, y 
el hombre es el estado cambiado en individuo, la democra-
cia nace del hombre y considera que el estado es el hombre 
cambiado en objeto”; es “el hombre socializado” (cita de 
Karl Marx in Janover & Rubel, 2003, introducción, traduc-
ción libre).

[7]		�  “El ergo-manager significa que, en todos los niveles de las 
organizaciones humanas, dejamos de negar las normas 
anteriores, cosificando los socios, interlocutores, ejecutor, 
usuarios…, como si no fueran personas, (…). Esto implica 
una inquietud, una vigilancia, una preocupación perma-
nente para aquellos que tienen esta responsabilidad o este 
poder, en su relación con los trabajadores” (Schwartz & 
Durrive, 2009a, p. 242, traducción libre). Esta postura es 
pertinente para todos los niveles jerárquicos.
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VOLVER SOBRE GILBERT SIMONDON Y SU LIBRO INICIAL. / JACQUES LEPLAT

Nadie que se interese a la historia del trabajo se sorprenderá de ver 
el nombre de Simondon en un texto de la revista Laboreal, general-
mente orientada a cuestiones relativas a las áreas de la psicología 
del trabajo y la ergonomía. Como este autor escribe en la introduc-
ción de su libro «El modo de existencia de los objetos técnicos» [1], 
«el hombre es el organizador permanente de una sociedad de ob-
jetos técnicos que tienen necesidad de él como los músicos tienen 
necesidad del director de orquesta.» (p.33). La historia de la ergo-
nomía de la actividad, como la de la psicología del trabajo, aporta 
numerosas ilustraciones de esta declaración, desde los primeros 
tiempos de la afirmación del abordaje que les es común (Ombre-
dane et Faverge, 1955; Leplat et Cuny, 1977; de Monmollin, 1984; 
Wisner, 1985; Rabardel, 1995). El nombre de Gilbert Simondon se 
encuentra asociado al de los objetos técnicos. Sin embargo, no hay 
que reducir la obra de Simondon a este único aspecto. Es posible 
constatar, desde la lectura de las primeras páginas de este libro, 
que sus análisis se desarrollan en un marco más amplio.

1.		�  GILBERT SIMONDON, UN AUTOR MAYOR, ORIGI-
NAL, PERO APRECIADO TARDÍAMENTE

Antes de realizar este comentario, recordaré que Simondon co-
menzó su carrera en la Universidad de Poitiers, que abandonó 
luego por la de la Sorbona. Como se puede constatar en su bio-
grafía retomada en este libro, Simondon es el autor de un gran 
número de publicaciones sobre asuntos diversos, aunque su in-
terés por los temas ligados a las relaciones entre el hombre y el 
trabajo fueron preponderantes, habiéndose manifestado de va-
rios modos: a través colaboraciones con docentes, conferencias, 
participaciones en jurados de tesis y de numerosos congresos. 
Tuve la suerte de conocerlo al inicio de su carrera. Luego, de en-
contrarlo a menudo en su Laboratorio en el Instituto de Psicología 
en la calle Serpente (Sorbona). Nunca olvidaré las visitas guiadas 
que me hizo hacer en su sala de experimentación en la cual se en-
contraban una cierta cantidad de objetos que figuran en la «mesa 
de trabajo» al inicio del libro que analizamos aquí. Cada uno de 
esos objetos extremadamente variados tenía una historia que a él 
le gustaba contar, disponible para responder a todas las preguntas. 
Gilbert Simondon (1929-1989) es entonces un autor mayor y origi-
nal en el campo de las investigaciones sobre las relaciones entre 
la cultura y la técnica. El presente libro ocupa un lugar central, re-
conocido por la riqueza del análisis propuesto, y por las numero-
sas pistas de investigación que abre. El interés que ha recibido es, 
por otro lado, renovado hoy en día en el marco de numerosos pro-
yectos. Algunos hacen así referencia a un «redescubrimiento de 
la obra de Simondon». Es verdad si su originalidad y valor fueron 
rápidamente reconocidos por sus pares, la obra no conquistó un 
público amplio, seguramente desalentado por los pasajes por mo-
mentos muy técnicos del libro. De hecho, hicieron falta años para 
que esta contribución encuentre finalmente la audiencia que me-

rece, probablemente favorecida por el interés de algunos grandes 
lectores que constituyen «el fondo a partir del quel Simondon ha 
construído, a través del diálogo directo con la epistemología de 
Canguilhem, la fenomenología de Maurice Merleau-Ponty y la ci-
bernética de Norbert Wiener, la originalidad de un pensamiento 
que autoriza una perspectiva que se podría llamar ecológica, y 
cuya fuerza debe ser necesariamente considerada hoy en día.» 
(Bardin, 2014, p. 26).
A modo de ejemplo de los esfuerzos realizados para valorizar la 
obra de G. Simondon, hace ya un cuarto de siglo, en 1992, Hubert 
Curien, antiguo director del Centro Nacional de la Investigación 
Científica (CNRS) y del Centro Nacional de Estudios Espaciales 
(CNES), durante un coloquio organizado por el Collège inter-
nacional de filosofía expresaba: «Estoy particularmente feliz de 
introducir un encuentro que se esfuerza en analizar y rememo-
rar el pensamiento de Gilbert Simondon. Este pensamiento, tan 
necesario, tan fecundo para nuestro tiempo, tan ejemplarmen-
te actual, debe ser retirado de un injusto olvido. (…) G.S. era un 
hombre de una gran cultura científica, particularmente en física 
y biología (…). Se trataba también de un investigador ejemplar de 
la transformación cultural, de las realidades psicológicas y so-
ciales: no recortaba artificialmente el mundo a partir de la tan la-
mentable separación entre ciencias de la naturaleza, por un lado, 
y ciencias del espíritu, por el otro.»

2.		�  GÉNESIS DEL OBJETO TÉCNICO: EL PROCESO DE 
CONCRETIZACIÓN

El análisis exhaustivo del libro excedería la finalidad habitual 
de esta rúbrica de la revista. Privilegiaremos entonces aquí, en 
relación a la introducción, aquello que retuvimos del primer ca-
pítulo y de la conclusión del libro.
El primer capítulo vuelve en realidad a la introducción retoman-
do los temas a menudo desarrollados en las investigaciones rela-
tivas a las situaciones de trabajo. Aquí el autor elige el motor del 
automóvil como ejemplo de objeto técnico. Subraya:

		�  En el motor antiguo, cada elemento interviene en un deter-
minado momento del ciclo, y por lo tanto se supone que no 
actúa sobre los otros elementos», «en un motor actual cada 
pieza importante está tan ligada a las otras por medio de 
intercambios recíprocos de energía que no puede ser otra 
que lo que es.» «Se podría decir que el motor actual es un 
motor concreto, mientras que el motor antiguo es un motor 
abstracto.» La esencia de la concretización del objeto téc-
nico es la organización de sub-conjuntos funcionales en el 
funcionamiento total (p.43, traducción libre).

En esta lógica, Simondon estudia entonces, sucesivamente: la 
evolución técnica, el ritmo del progreso técnico y las tradiciones 



67 — TEXTOS HISTÓRICOS

técnicas. Insiste mucho sobre las modalidades y las consecuen-
cias de la concretización de los objetos técnicos, así como su 
explotación. Según él, el oficio recurre al estado primitivo de la 
evolución de los objetos técnicos, o sea al estado abstracto, y la 
industria saca provecho de su estadio concreto. Las modalidades 
de este pasaje se examinan en detalle y se discuten a partir de 
ejemplos precisos que permiten identificar estilos de evolución. 
E indica entonces que la construcción de un objeto técnico deter-
minado puede volverse industrial cuando ese objeto se vuelve 
concreto, a saber: cuando el conocimiento subyacente al aprendi-
zaje constructivo y el de la mirada científica son análogas.

También dice:

		�  (…) existen entonces dos tipos de perfeccionamientos (…) 
los perfeccionamientos menores estorban a los mayores, 
porque pueden enmascarar las verdaderas imperfecciones 
de un objeto técnico, compensando a través de artificios 
inesenciales, integrados de modo incompleto al funcio-
namiento de conjunto, los verdaderos antagonismos … (…) 
Las verdaderas etapas del perfeccionamiento del objeto 
técnico se hacen por medio de mutaciones, pero por muta-
ciones orientadas» (p. 59, 60 y 61).

Y agrega, más adelante, al momento de brindar otro ejemplo, el 
del diodo:

		�  «La concretización da al objeto técnico un lugar inter-
medio entre el objeto natural y la representación cientí-
fica. El objeto técnico abstracto, es decir primitivo, está 
muy lejos de constituir un sistema natural. Es la traduc-
ción en la materia de un conjunto de nociones y prin-
cipios científicos (…) Por el contrario, el objeto técnico 
concreto, es decir evolucionado, se aproxima al modo de 
existencia de los objetos naturales, tiende a la coheren-
cia interna, a la cerrazón del sistema de causas y efectos 
que se ejercen circularmente en el interior de su recinto 
(…). Este objeto, al evolucionar, pierde su carácter de ar-
tificialidad: la artificialidad esencial de un objeto reside 
en el hecho de que el hombre debe intervenir para man-
tener este objeto en la existencia protegiéndolo contra 
el mundo natural, dándole un estatuto aparte de exis-
tencia (p. 67, traducción libre).

3.		  OBJETO TÉCNICO Y TRABAJO

La importancia de la contribución de Simondon en toda reflexión 
sobre las relaciones entre objeto técnico y trabajo humano es 
comprensible. En el primer párrafo de la conclusión del libro, es-
cribe, por cierto:

		�  Hasta hoy la realidad del objeto técnico pasó a un segundo 
plano, detrás de la del trabajo humano. El objeto técnico 
ha sido aprehendido a través del trabajo humano, pensa-
do y juzgado como instrumento, adyuvante o producto del 
trabajo. Ahora bien, habría que poder operar, a favor del 
mismo hombre, una inversión que permitiera a lo que hay 
de humano en el objeto técnico aparecer directamente, 
sin pasar a través de la relación de trabajo. Es el trabajo lo 
que debe ser conocido como fase de la tecnicidad, y no la 
tecnicidad como fase de trabajo, porque la tecnicidad es el 
conjunto del cual el trabajo es una parte, y no a la inversa 
(p. 257, traducción libre).

Estos temas serán retomados y profundizadas más tarde. Se pue-
den ver más desarrollados en un libro que reúne textos de Simon-
don (2014). Sin embargo, aquí ya nos dice:

		�  (…) el trabajo puede ser comprendido como aspecto de la 
operación técnica, que no se reduce al trabajo. Sólo hay 
trabajo cuando el hombre debe donar su organismo como 
portador de herramientas, es decir, cuando el hombre debe 
acompañar a través de la actividad de su organismo, de 
su unidad somato-psíquica, el despliegue etapa por etapa 
de la relación hombre-naturaleza. El trabajo es la activi-
dad por la cual el hombre realiza en sí mismo la mediación 
entre la especie humana y la naturaleza; decimos que en 
ese caso el hombre opera como portador de herramientas 
porque en esa actividad actúa sobre la naturaleza y sigue, 
paso a paso, gesto por gesto esta acción. Hay trabajo cuan-
do el hombre no puede confiar al objeto técnico la función 
de mediación entre la especie y la naturaleza, y debe rea-
lizar él mismo, a través de su cuerpo, su pensamiento, su 
acción, esta función de relación. El hombre presta enton-
ces su propia indivdualidad de ser vivo para organizar 
esta operación; aquí es donde es portador de herramientas. 
Por el contrario, cuando el objeto técnico está concretiza-
do, la mezcla de naturaleza y de hombre está constituida 
en el nivel de ese objeto; la operación sobre el ser técnico 
no es exactamente un trabajo. En efecto, en el trabajo, el 
hombre coincide con una realidad que no es humana, se 
pliega a esta realidad, se desliza de alguna manera entre 
la realidad natural y la intención humana; el hombre, en el 
trabajo, modela la materia según una forma; llega con esta 
forma, que es una intención del resultado, una predeter-
minación de lo que hay que obtener al término de la obra 
según las necesidades preexistentes. Esta forma-intención 
no forma parte de la materia sobre la que trata el trabajo; 
expresa una utilidad o una necesidad para el hombre, pero 
no se desprende de la naturaleza. La actividad de trabajo 
es lo que establece el vínculo entre la materia natural y 
la forma, de proveniencia humana; el trabajo es una acti-
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vidad que llega a hacer coincidir, a hacer sinérgicas, dos 
realidades tan heterogéneas como la materia y la forma (p. 
257 y 258, traducción libre).

4.		�  DEL MODO DE EXISTENCIA DE LOS OBJETOS TÉCNI-
COS A LOS RESULTADOS DE SU FUNCIONAMIENTO.

Por último, lamentaríamos no evocar, en esta breve presenta-
ción, la perspectiva de investigación que Simondon traza al in-
dicar en qué medida el estudio del modo de existencia de los 
objetos técnicos debería prolongarse en el estudio de los resul-
tados de su funcionamiento, y de las actitudes del hombre ante 
esos objetos técnicos:

		�  La actividad técnica, al edificar el mundo de los objetos 
técnicos y al generalizar la mediación objetiva entre hom-
bre y naturaleza, aproxima el hombre a la naturaleza se-
gún un vínculo mucho más rico y mejor definido que el 
de la reacción específica del trabajo colectivo. A través del 
esquematismo técnico se instituye una convertibilidad de 
lo humano en natural y de lo natural en humano (…). La 
percepción corresponde al cuestionamiento directo del 
hombre viviente por parte del mundo natural. La ciencia 
corresponde al mismo cuestionamiento a través del uni-
verso técnico. La sensación basta para el trabajo sin obs-
táculo; la percepción corresponde al problema que surge 
en el nivel del trabajo. Por el contrario, mientras que las 
técnicas sean exitosas, el pensamiento científico no está 
invitado a nacer. Cuando las técnicas fallan, la ciencia está 
cerca. La ciencia corresponde a una problemática formu-
lada en el nivel de las técnicas, y que no puede encontrar 
la solución en el nivel técnico. La técnica interviene entre 
percepción y ciencia para hacer cambiar de nivel; provee 
los esquemas, las representaciones, los medios de control, 
las mediaciones entre hombre y naturaleza. El objeto técni-
co convertido en separable puede ser agrupado con otros 
objetos técnicos según tal o cual montaje: el mundo técni-
co ofrece una disponibilidad indefinida de agrupamientos 
y conexiones (…). Construir un objeto técnico es preparar 
una disponibilidad (p. 261 y 262, traducción libre).

Concluyamos junto a Gilbert Simondon: «El objeto que sale de 
la invención técnica lleva consigo algo del ser que lo ha produci-
do, expresa aquello de ese ser que está menos ligado a un hic et 
nunc» (p. 263).
Es verdad efectivamente que nunca se termina realmente de leer 
un texto de Simondon y en particular este primer texto que es-
cribió, más que los otros. La lectura es por momentos difícil y 
requiere perseverancia. Podemos estar de acuerdo en que todo 
está preparado para un nuevo comienzo.
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Este estudio está animado por la intención de suscitar una toma 
de conciencia del sentido de los objetos técnicos. La cultura se 
ha constituido en sistema de defensa contra las técnicas; ahora 
bien, esta defensa se presenta como una defensa del hombre, 
suponiendo que los objetos técnicos no contienen realidad hu-
mana. Querríamos mostrar que la cultura ignora en la realidad 
técnica una realidad humana y que, para cumplir su rol comple-
to, la cultura debe incorporar los seres técnicos bajo la forma de 
conocimiento y de sentido de los valores. La toma de concien-
cia de los modos de existencia de los objetos técnicos debe ser 
efectuada por el pensamiento filosófico, que se encuentra en la 
posición de tener que cumplir en esta obra un deber análogo al 
que cumplió en la abolición de la esclavitud y la afirmación del 
valor de la persona humana.
La oposición que se ha erigido entre la cultura y la técnica, entre 
el hombre y la máquina, es falsa y sin fundamentos; sólo recubre 
ignorancia o resentimiento. Enmascara detrás de un humanismo 
fácil una realidad rica en esfuerzos humanos y en fuerzas natura-
les, y que constituye el mundo de los objetos técnicos, mediado-
res entre la naturaleza y el hombre.
La cultura se comporta con el objeto técnico como el hombre 
con el extranjero cuando se deja llevar por la xenofobia primi-
tiva. El misoneísmo orientado contra las máquinas no es tanto 
odio a lo nuevo como negación de la realidad ajena. Ahora bien, 
este extranjero todavía es humano, y la cultura completa es lo 
que permite descubrir al extranjero como humano. Del mismo 
modo, la máquina es el extranjero; es el extranjero en el cual 
está encerrado lo humano, desconocido, materializado, vuelto 
servil, pero mientras sigue siendo, sin embargo, lo humano. La 
mayor causa de alienación en el mundo contemporáneo reside 
en este desconocimiento de la máquina, que no es una aliena-
ción causada por la máquina, sino por el no-conocimiento de 
su naturaleza y de su esencia, por su ausencia del mundo de 
las significaciones, y por su omisión en la tabla de valores y 
de conceptos que forman parte de la cultura. La cultura está 
desequilibrada porque reconoce ciertos objetos, como el objeto 
estético, y le acuerda derecho de ciudadanía en el mundo de las 
significaciones, mientras que rechaza otros objetos, y en par-
ticular los objetos técnicos, en el mundo sin estructura de lo 
que no posee significaciones, sino solamente un uso, una fun-
ción útil. Frente a este rechazo defensivo, pronunciado por una 
cultura parcial, los hombres que conocen los objetos técnicos 
y sienten su significación buscan justificar su juicio otorgando 
al objeto técnico el único estatuto valorado actualmente por 
fuera del objeto estético, el de objeto sagrado. Entonces nace 
un tecnicismo intemperante que no es más que una idolatría 
de la máquina, y a través de esta idolatría, por medio de una 
identificación, una aspiración tecnocrática aI poder incondicio-
nal. El deseo de potencia consagra a la máquina como medio 
de supremacía, y hace de ella el filtro moderno. EI hombre que 
quiere dominar a sus semejantes suscita la máquina androide. 

Abdica entonces frente a ella y le delega su humanidad. Busca 
construir la máquina de pensar, soñando con poder construir la 
máquina de querer, la máquina de vivir, para quedarse detrás 
de ella sin angustia, libre de todo peligro, exento de todo senti-
miento de debilidad, y triunfante de modo mediato por lo que ha 
inventado. Ahora bien, en este caso, la máquina convertida por 
la imaginación en ese doble deI hombre que es el robot, despro-
visto de interioridad, representa de modo demasiado evidente 
e inevitable un ser puramente mítico e imaginario. Querríamos 
mostrar precisamente que el robot no existe, que no es una má-
quina, como no es un ser vivo una estatua, sino solamente un 
producto de la imaginación y de la fabricación ficticia, deI arte 
de la ilusión. Sin embargo, la noción de máquina que existe en 
la cultura actual incorpora en una medida lo suficientemente 
amplia esta representación mítica deI robot. Un hombre cultiva-
do no se permitiría hablar de objetos o de personajes pintados 
sobre una tela como de verdaderas realidades que tienen una 
interioridad, una voluntad buena o mala. Este mismo hombre 
habla sin embargo de máquinas que amenazan aI hombre como 
si atribuyera a esos objetos un alma y una existencia separada, 
autónoma, que le confiere el uso de sentimientos e intenciones 
contra eI hombre. La cultura conlleva de este modo dos actitu-
des contradictorias con respecto a los objetos técnicos: por una 
parte, los trata como puros ensamblajes de materia, desprovis-
tos de verdadera significación, y que presentan solamente una 
utilidad. Por otra parte, supone que esos objetos son también 
robots y que están animados por intenciones hostiles para con 
eI hombre, o que representan para él un peligro permanente de 
agresión, de insurrección. Al juzgar bueno conservar el primer 
carácter, quiere impedir la manifestación deI segundo y habla 
de poner a las máquinas aI servicio deI hombre, creyendo en-
contrar de este modo, en la reducción a la esclavitud, un medio 
seguro de impedir toda rebelión. De hecho, esta contradicción 
inherente a la cultura proviene de la ambigüedad de las ideas 
relativas al automatismo, en las cuales se esconde una verdade-
ra falta lógica. Los idólatras de la máquina presentan en general 
eI grado de perfección de una máquina como proporcional aI 
grado de automatismo. Superando lo que muestra la experien-
cia, suponen que, a través de un crecimiento y un perfecciona-
miento del automatismo, se negará a reunir y a interconectar 
todas las máquinas entre ellas de manera de constituir una má-
quina de todas las máquinas.
Ahora bien, de hecho, el automatismo es un grado bastante bajo 
de perfección técnica. Para convertir a una máquina en automáti-
ca, es preciso sacrificar muchas posibilidades de funcionamiento 
y muchos usos posibles. El automatismo, y su utilización baja la 
forma de organización industrial denominada automación, po-
see una significación económica o social, más que una significa-
ción técnica. El verdadero perfeccionamiento de las máquinas, 
aquel deI cual se puede decir que eleva el grado de tecnicidad, 
corresponde no a un acrecentamiento deI automatismo, sino, por 
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el contrario, al hecho de que el funcionamiento de una máquina 
preserve un cierto margen de indeterminación. Es este margen lo 
que permite a la máquina ser sensible a una información exterior. 
A través de esta sensibilidad de las máquinas a la información se 
puede consumar un conjunto técnico, y no por un aumento del au-
tomatismo. Una máquina puramente automática, completamente 
cerrada sobre ella misma en un funcionamiento predeterminado, 
solamente podría ofrecer resultados sumarios. La máquina que 
está dotada de una alta tecnicidad es una máquina abierta, y el 
conjunto de máquinas abiertas supone al hombre como organi-
zador permanente, como intérprete viviente de máquinas, unas 
en relación con otras. Lejos de ser el vigilante de una tropa de es-
clavos, el hombre es el organizador permanente de una sociedad 
de objetos técnicos que tienen necesidad de él como los músicos 
tienen necesidad deI director de orquesta. El director de orques-
tra solamente puede dirigir a los músicos por el hecho de que 
toca como ellos, tan intensamente como todos ellos, el fragmento 
ejecutado; los modera o los apura, pero se ve igual de moderado 
o apurado que ellos; de hecho, a través de él, el grupo de músi-
cos modera y apura a cada integrante, y el director es para cada 
uno de ellos la forma en movimiento y actual del grupo mientras 
existe: es el intérprete mutuo de todos en relación con todos. Del 
mismo modo, el hombre tiene como función ser el coordinador e 
inventor permanente de las máquinas que están alrededor de él. 
Está entre las máquinas que operan con él.
La presencia del hombre en las máquinas es una invención per-
petuada. Lo que reside en las máquinas es la realidad humana, el 
gesto humano fijado y cristalizado en estructuras que funcionan. 
Estas estructuras tienen necesidad de ser sostenidas en eI trans-
curso de su funcionamiento, y la mayor perfección coincide con 
la mayor apertura, con la mayor libertad del funcionamiento. Las 
calculadoras modernas no son puros autómatas; son seres téc-
nicos que, por sobre sus automatismos de adición (o de decisión 
por funcionamiento de basculadores elementales), poseen vastí-
simas posibilidades de conmutación de circuitos, que permiten 
codificar el funcionamiento de la máquina restringiendo su mar-
gen de indeterminación. Gracias a este margen primitivo de in-
determinación, la máquina misma puede extraer raíces cúbicas 
o traducir un texto simple, compuesto de un pequeño número de 
palabras y de giros, de una lengua a otra.
Todavía más, a través de este margen de indeterminación, y no 
por los automatismos, las máquinas pueden ser agrupadas en 
conjuntos coherentes, intercambiar información unas con otras 
por medio de un coordinador, que es el intérprete humano. In-
cluso cuando el intercambio de información es directo entre dos 
máquinas (como entre un oscilador piloto y otro oscilador sincro-
nizados mediante impulsos), el hombre interviene como ser que 
regula el margen de indeterminación a fin de que se adapte al 
mejor intercambio posible de información. Ahora bien, nos pode-
mos preguntar qué hombre puede realizar en él la toma de con-
ciencia de la realidad técnica, e introducirla en la cultura. Esta 

toma de conciencia puede difícilmente ser realizada por aquel 
que está ligado a una máquina única por el trabajo y la fijeza de 
los gestos cotidianos; la relación de uso no es favorable a la toma 
de conciencia, porque su recomienzo habitual difumina en la es-
tereotipia de los gestos adaptados la conciencia de las estructu-
ras y de los funcionamientos. El hecho de gobernar una empre-
sa utilizando máquinas, o la relación de propiedad, tampoco es 
más útil que el trabajo para esta toma de conciencia: crea puntos 
de vista abstractos sobre la máquina, que se juzga a través de 
su precio y los resultados de su funcionamiento más que por sí 
misma. El conocimiento científico, que ve en el objeto técnico la 
aplicación práctica de una ley teórica, no está tampoco aI nivel 
del dominio técnico.
Esta toma de conciencia parecería más bien poder ser una tarea 
para el ingeniero en organización, que sería como el sociólogo y 
el psicólogo de las máquinas, porque vive en eI medio de esa so-
ciedad de seres técnicos de los que es la conciencia responsable 
e inventiva.
Una verdadera toma de conciencia de las realidades técnicas 
aprehendidas en su significación corresponde a una pluralidad 
abierta de técnicas. Por otra parte, no puede ser de otra manera, 
porque un conjunto técnico incluso poco extendido comprende 
máquinas cuyos principios de funcionamiento dependen de do-
minios científicos muy diferentes. La especialización denomina-
da técnica corresponde con frecuencia a preocupaciones exterio-
res a los objetos técnicos propiamente dichos (relaciones con el 
público, forma particular de comercio) y no a una especie de es-
quema de funcionamiento comprendido en los objetos técnicos. 
La especialización según las direcciones exteriores a las técni-
cas crea la estrechez de miras que el hombre cultivado reprocha 
a los técnicos porque cree distinguirse de ellas: se trata de una 
estrechez de intenciones, de fines, más que de una estrechez de 
información o de intuición acerca de las técnicas. Son muy raras 
en nuestros días las máquinas que no son en alguna medida me-
cánicas, térmicas y eléctricas a la vez.
Para volver a dar a la cultura el carácter verdaderamente gene-
ral que ha perdido, es preciso poder volver a introducir en ella la 
conciencia de la naturaleza de las máquinas, de sus relaciones 
mutuas, y de sus relaciones con el hombre, y de los valores im-
plicados en estas relaciones. Esta toma de conciencia precisa de 
la existencia, junto con el psicólogo y el sociólogo, del tecnólo-
go o mecanólogo. Lo que es más, los esquemas fundamentales 
de causalidad y de regulación que constituyen una axiomáti-
ca de la tecnología deben ser enseñados de manera universal, 
como son enseñados los fundamentos de la cultura literaria. La 
iniciación a las técnicas se debe situar en el mismo plano que 
la educación científica; es tan desinteresada como la práctica 
de las artes, y domina tanto las aplicaciones prácticas como la 
física teórica; puede alcanzar el mismo grado de abstracción y 
de simbolización. Un niño debería saber qué es una autorregu-
lación o una reacción positiva, al igual que conoce los teoremas 
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matemáticos. Esta reforma de la cultura, que procede por am-
pliación y no por destrucción, podría volver a dar a la cultura 
actual el verdadero poder regulador que ha perdido. Base de 
significaciones, de medios de expresión, de justificaciones y de 
formas, una cultura establece entre aquellos que la poseen una 
comunicación reguladora; al salir de la vida deI grupo, anima 
los gestos de aquellos que aseguran las funciones de comando, 
proveyéndoles las formas y los esquemas. Ahora bien, antes del 
gran desarrollo de las técnicas, la cultura incorporaba a título 
de esquemas, símbolos, cualidades, analogías, los principales 
tipos de técnicas, dando lugar a una experiencia vivida. Por el 
contrario, la cultura actual es la cultura antigua, que incorpora 
como esquemas dinámicos el estado de las técnicas artesanales 
y agrícolas de los siglos pasados. Y estos esquemas sirven de 
mediadores entre los grupos y sus jefes, imponiendo, a causa 
de su inadecuación a las técnicas, una distorsión fundamental. 
El poder se convierte en literatura, arte de opinión, alega sobre 
verosímiles, retórica. Las funciones directivas son falsas por-
que ya no existe entre la reaIidad gobernada y los seres que 
gobiernan un código adecuado de relaciones; la realidad go-
bernada implica a hombres y máquinas; el código reposa sólo 
sobre la experiencia del hombre trabajando con herramientas, 
experiencia debilitada y lejana porque aquellos que emplean di-
cho código no levantan, como Cincinato, las manos deI arado 
[1]. El símbolo se debilita en simple giro del lenguaje, lo real está 
ausente. Una relación reguladora de causalidad circular no se 
puede establecer entre el conjunto de la realidad gobernada y la 
función de autoridad: la información no llega a su término por-
que el código se ha convertido en inadecuado para el tipo de in-
formación que debería transmitir. Una información que expre-
sara la existencia simultánea y correlativa de los hombres y las 
máquinas debe llevar consigo los esquemas de funcionamiento 
de las máquinas y los valores que éstos implican. Es preciso que 
la cultura se convierta en general, ya que hoy se ha especiali-
zado y empobrecido. Esta extensión de la cultura, al suprimir 
una de las principales fuentes de alienación, al reestablecer la 
información reguladora, posee un valor político y social: puede 
dar al hombre medios para pensar su existencia y su situación 
en función de la realidad que lo rodea. Esta obra de ampliación 
y de profundización de la cultura tiene que cumplir también un 
rol específicamente filosófico, porque conduce a la crítica de un 
cierto número de mitos y de estereotipas, como el del robot, o 
el de los autómatas perfectos al servicio de una humanidad pe-
rezosa y colmada.
Para operar esta toma de conciencia es preciso buscar definir el 
objeto técnico en sí mismo, a través del proceso de concretización 
y de sobredeterminación funcional que le da su consistencia al tér-
mino de una evolución, probando que no podría ser considerado 
como un puro utensilio. Las modalidades de esta génesis permiten 
apresar los tres niveles deI objeto técnico y su coordinación tem-
poral no dialéctica: el elemento, el individuo, el conjunto.

Al estar el objeto técnico definido por su génesis, es posible estu-
diar las relaciones entre él y las otras realidades, en particular el 
hombre en estado adulto y el niño. 
Finalmente, considerado como objeto de un juicio de valores, el 
objeto técnico puede suscitar actitudes muy diferentes según 
sea tomado en el nivel del elemento, en el nivel del individuo 
o en el nivel del conjunto. En el nivel del elemento, su perfec-
cionamiento no introduce ningún trastocamiento que engendre 
angustia por estar en conflicto con los hábitos adquiridos: es 
el clímax del optimismo del sigla XVIII, que introducía la idea 
de un progreso continuo e indefinido, aportando una mejora 
constante de la suerte del hombre. Por el contrario, el indivi-
duo técnico se convierte durante un tiempo en el adversario dli 
hombre, en su competidor, porque el hombre centralizaba en 
él la individualidad técnica en un tiempo en donde solamente 
existían las herramientas; la máquina toma el lugar del hombre 
porque el hombre cumplía una función de máquina, de portador 
de herramientas. A esta fase corresponde una noción dramática 
y apasionada del progreso, que se convierte en violación de la 
naturaleza, conquista del mundo, captura de energías. Esta vo-
luntad de poder se expresa a través de la desmesura tecnicista 
y tecnocrática de la era de la termodinámica, que tiene un giro 
a la vez profético y cataclísmico. Finalmente, en el nivel de los 
conjuntos técnicos del siglo XX, el energetismo termodinámico 
se ve reemplazado por la teoría de la información, cuyo con-
tenido normativo es eminentemente regulador y estabilizador: 
el desarrollo de las técnicas aparece como una garantía de es-
tabilidad. La máquina, como elemento del conjunto técnico, se 
convierte en aquello que aumenta la cantidad de información, 
lo que acrecienta la neguentropía [2], que es lo que se opone a la 
degradación de la energía: la máquina, obra de organización, 
de información es, como la vida y con la vida, lo que se opone 
al desorden, al nivelamiento de toda cosa que tienda a privar 
al universo de poderes de cambio. La máquina es aquello por 
medio de lo cual el hombre se opone a la muerte del universo: 
hace más lenta, como la vida, la degradación de la energía, y se 
convierte en estabilizadora del mundo. 
Esta modificación de la mirada filosófica sobre el objeto técnico 
anuncia la posibilidad de una introducción deI ser técnico en la 
cultura: esta integración, que no se pudo operar de manera defi-
nitiva ni en el nivel de los elementos ni en el nivel de los indivi-
duos, se podrá operar, con más chances de estabilidad, en el nivel 
de los conjuntos: la realidad técnica, convertida en reguladora, se 
podrá integrar a la cultura, reguladora por esencia. Esta integra-
ción sólo podía producirse por agregación del tiempo en el que la 
tecnicidad residía en los elementos, por fractura y revolución del 
tiempo en el que la tecnicidad residía en los nuevos individuos 
técnicos: hoy, la tecnicidad tiende a residir en los conjuntos: pue-
de entonces convertirse en un fundamento de la cultura, a la cual 
aportará un poder de unidad y estabilidad, volviéndola adecuada 
a la realidad que expresa y que regula.
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NOTAS

[1]		�  Lucia Quincio Cincinato (519 aC-439 aC) fue cónsul y ge-
neral de Roma. Se lo suele citar como un ejemplo de inte-
gridad y honradez. Según la anécdota a la que se refiere el 
autor, Cincinato ya se había retirado de la política cuando 
lo llamaron para que volviera a hacerse cargo de la ciudad 
frente a la invasión de los aqueos, con el título de dictador. 
Cuando llegaron hasta él, tenía las manos sobre el arado. Y 
una vez que consiguió la victoria rechazó el ofrecimiento 
del Senado para que continuara como dictador y volvió su 
campo a trabajar la tierra (N. de los T.).

[2]		�  En la terminología cibernética, la neguentropía designa la 
propiedad de las máquinas procesadoras de información 
de detener la entropía, comprendida desde la termodiná-
mica clásica como la tendencia del universo hacia su equi-
librio térmico final, que coincide con la muerte de los seres 
vivos (N. de los T.).
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El descubrimiento accidental de rayos X en 1895 por W. C. Ront-
gën revolucionó el mundo de la físico-química, pero también el 
campo de la medicina y de la industria. Se trata de un tipo de 
radiación de alta energía con capacidad para penetrar en orga-
nismos vivos, atravesar tejidos de poca densidad y ser absorbido 
por las partes más densas del cuerpo humano (como las estructu-
ras óseas). En razón de esta característica, la principal utilización 
de los rayos X consiste en radiografías clásicas y escáneres para 
diagnóstico médico. También son utilizados industrialmente con 
el fin de observar la estructura interna de los objetos y la identi-
ficación de posibles fallas. En los sitios que requieren una vigi-
lancia importante (aeropuertos, museos, etc.), los rayos X son de 
uso cotidiano para controlar el transporte de objetos peligrosos y 
evitar accidentes. En fin, son utilizados en laboratorios con obje-
tivos de investigación científica.
Los rayos X son radiaciones ionizantes (capaces de modificar 
la estructura del ADN) y por lo tanto presentan efectos noci-
vos para la salud en caso de exposiciones largas o repetidas 
y/o de fuerte intensidad, pudiendo provocar la formación de 
células cancerígenas. Las radiaciones recibidas a lo largo de 
la vida presentan un efecto acumulativo y los daños pueden 
manifestarse de manera inmediata o tardía de acuerdo con la 
intensidad de la dosis recibida. Después del descubrimiento 
de los rayos X fueron necesarios casi 30 años para que los 
principios de prevención a través de la radioprotección apare-
cieran (CIPR, 2011).
Detrás de las normas y leyes nacionales relativas a la protección 
de los trabajadores, de los pacientes y de la población en gene-
ral hay un largo proceso a nivel mundial. Ellas son fruto de in-
vestigaciones y negociaciones entre diferentes instancias y se 
determinan según los avances de la ciencia y las demandas de 
la sociedad [1]. Teniendo en cuenta los efectos nocivos sobre los 
trabajadores expuestos, los criterios de radioprotección de los 
trabajadores se basan en tres criterios:

—		�  Duración: la duración de la exposición debe ser lo más bre-
ve posible;

—		�  Distancia: distanciamiento máximo de los trabajadores en 
relación a la fuente de emisión de rayos X, con posibilidad 
de operar los aparatos a distancia;

—		�  Barreras físicas: interposición de barreras gruesas y absor-
bentes entre la fuente de rayos X y el trabajador, uso de 
vestimentas de protección.

El médico del trabajo, basándose en un análisis del puesto de 
trabajo, rellena una ficha de exposición y clasifica a los traba-
jadores de acuerdo con el nivel de exposición al riesgo. En fun-
ción de esta clasificación, los trabajadores pueden beneficiarse 
de medidas de protección reforzadas: visitas de control, dosi-
metría individual y formación obligatoria sobre los riesgos de 
las radiaciones ionizantes.

A pesar de los riesgos, la característica ionizante de los rayos 
X presenta beneficios para el tratamiento de pacientes con cán-
cer. Es así como nace la radioterapia a principios del siglo XX. 
Esta especialidad médica consiste en la destrucción de células 
tumorales a través de una dosis pre-calculada de radiación y de 
un tiempo determinado de exposición del órgano enfermo. La 
respuesta de los tejidos a las radiaciones depende de diversos 
factores tales como la sensibilidad del tumor a la radiación, su 
ubicación y oxigenación, así como la calidad y la cantidad de la 
radiación y el tiempo total en que se administra. Para alcanzar 
el órgano a ser tratado, el haz de radiación atraviesa los tejidos 
sanos. De esta manera, lo que está en juego no es sólo la destruc-
ción de las células tumorales, sino también la preservación de los 
órganos sanos próximos al órgano enfermo irradiado. Así, si por 
un lado los progresos científicos y tecnológicos favorecieron la 
mejora de la terapéutica en cancerología (en términos de eficacia 
clínica), la ganancia en términos de reducción de la mortalidad 
de los pacientes fue acompañada por la aparición de nuevos ries-
gos para su seguridad. Si estos no se controlan, los riesgos de 
accidente pueden conducir a graves consecuencias para la sa-
lud de los pacientes, como muestran los accidentes ocurridos en 
Francia en 2005 y en otras partes del mundo. A pesar del impacto 
mediático, afortunadamente, los accidentes graves en radiotera-
pia constituyen eventos raros: hasta hoy día han sido registrados 
en el mundo alrededor de 20 (Peiffert, Simon, & Eschwege, 2007).
Debido a los accidentes ocurridos en Epinal, Francia, y la nue-
va reglamentación que exige una mejor gestión del riesgo por 
parte de los profesionales, varios pedidos de investigaciones en 
ergonomía fueron solicitadas por los institutos franceses respon-
sables del control e inspección de los centros de radioterapia. El 
objetivo inicial era comprender cómo los profesionales de la ra-
dioterapia gestionan (individual y colectivamente) las obligacio-
nes y los recursos disponibles para responder a los objetivos de 
producción de la salud y de producción de la seguridad de los pa-
cientes, sabiendo que en algunos casos estos dos objetivos pue-
den entrar en contradicción (Nascimento, 2010). En el análisis 
de la actividad de los físicos médicos, profesionales responsables 
de la concepción de la dosimetría de acuerdo con la prescripción 
médica (número de sesiones, dosis, órgano a ser irradiado, dosis 
a no ser superada en los órganos sanos), y por el control de los 
aparatos de radioterapia.
La anticipación de los riesgos de ejecución de un tratamiento 
por los físicos médicos es claramente y sobre todo observada 
cuando ellos consideran que el tratamiento en cuestión es com-
plejo (muchos parámetros a regular, posición del paciente incó-
modo, etc.) (Nascimento & Falzon, 2012). De manera unánime, 
los individuos entrevistados mencionan un conjunto de estrate-
gias para facilitar el trabajo realizado en la sala de tratamiento 
por los técnicos en radioterapia y así reducir los riesgos de error. 
Estas estrategias son la prueba de que los físicos tienen en cuen-
ta el trabajo de los técnicos, lo que constituye una garantía de 
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cooperación segura. El objetivo de los físicos es garantizar que 
la dosimetría de calidad obtenida virtualmente sea igualmente 
segura en situación real. Las dos grandes estrategias de preven-
ción de los físicos son: evitar algunos de los riesgos identifica-
dos en la fase virtual y proporcionar asistencia a los técnicos en 
radioterapia durante la sesión de tratamiento. Los físicos van a 
considerar las dimensiones técnicas, humanas y organizativas 
en el puesto de tratamiento, así como la comodidad del paciente. 
El objetivo es reducir los riesgos en la fuente, es decir, durante 
la fase de concepción del tratamiento (virtualmente). Se van a 
proteger de, por ejemplo, orientar un tratamiento muy compli-
cado en una sala de tratamiento sobrecargada de pacientes, o 
que tenga muchos técnicos novatos, o que tenga una maquina-
ria antigua. También pueden limitar la complejidad de algunos 
parámetros de la dosimetría. La mitad de los individuos entre-
vistados admite ajustar algunos parámetros numéricos de la do-
sis, redondeando los datos, para no confundir el trabajo de los 
técnicos en radioterapia. Además de emplear estas estrategias, 
se asocian otras que apuntan a dar asistencia a los técnicos du-
rante la ejecución del tratamiento. Estas estrategias tienen por 
objeto controlar algunas fuentes de riesgo que no pudieron ser 
controladas durante la fase de concepción en el software. Tra-
tándose de los casos más raros, la simple transmisión no es su-
ficiente para reducir los riesgos de una dosimetría complicada. 
Es necesario estar presente en la sala de tratamiento, para así 
garantizar que el tratamiento se realizará en las mismas condi-
ciones previstas en la fase de concepción.
Las investigaciones más recientes en ergonomía realizadas en 
Francia se interesaron en dilucidar la participación de los pacien-
tes en la prevención de riesgos de errores (Pernet, Mollo & Gi-
raud, 2012), la organización del trabajo colectivo y la producción 
de artefactos para garantizar la calidad y la seguridad (Munoz, 
2016), o los dispositivos de retorno de la experiencia y previsión 
de riesgos de accidentes utilizados por los profesionales de la ra-
dioterapia (Thellier, 2017).
En conclusión, se constata que desde su descubrimiento hace 
más de 120 años, los rayos X son fuente de riesgos y de benefi-
cios para sectores económicos diversos, así como para la pobla-
ción en general. Se plantean cuestionamientos en términos de 
protección de los trabajadores y de los pacientes sometidos a su 
exposición y abre así un campo de investigación para las cien-
cias del trabajo.
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1.		�  DESDE WATT HASTA WATTS

Con letra mayúscula, se trata de James Watt (1736-1819), ingeniero 
británico cuyo nombre está vinculado al desarrollo de la máquina 
de vapor. En los años 1760, mejoró la máquina de Newcomen y, en 
1774, para producir estas máquinas, creó una empresa cerca de Bir-
mingham, que pronto se convirtió en una referencia en toda Europa. 
Con letra minúscula, el watt (vatio) es una unidad de potencia que 
aparece en la década de 1880 en Francia como en Gran Bretaña en el 
contexto del desarrollo de los motores eléctricos. Si bien el término 
de watt se refiere por supuesto a James Watt, la conexión entre los 
dos no es tan obvia, puesto que la medida en watt viene tardíamente 
y aparece en el contexto tecnológico de la «segunda» revolución in-
dustrial mientras que James Watt permaneció como un símbolo de 
la primera revolución. Para entender la génesis de la denominación 
de watt, debemos pasar por una expresión que aparece en los años 
1850: el “caballo de Watt”. James Watt midió la capacidad de sus 
máquinas en «fuerza de caballo» («power of the horse»), lo que es el 
origen del «caballo de vapor» (horsepower). La lógica de tal medida 
es comercial. Se trata de evaluar la máquina por la cantidad de caba-
llos que puede reemplazar. Los ingenieros del siglo XIX no fueron 
los primeros en razonar de esta manera. Ya en 1699, para convencer 
a sus colegas académicos, Guillaume Amontons había buscado eva-
luar la potencia de la «máquina de fuego» que sometía a su juicio, 
calculando la cantidad de hombres o caballos que podía reemplazar. 
Esto lo llevará a realizar el primer estudio ergonómico del trabajo 
industrial, el trabajo de los pulidores de espejo de la entonces joven 
compañía de Saint-Gobain. Midió su actividad como el producto de 
una fuerza (ejercida sobre la herramienta de pulir) por la velocidad 
del movimiento del pulidor, lo que corresponde a una potencia [1].
Convencionalmente, en Francia, el valor del caballo de vapor se es-
tableció a principios de la década de 1830 en 75 kilográmetros por 
segundo, lo que significa que un caballo tendría la capacidad mus-
cular de elevar un peso de 75 kilogramos a un metro por segundo. 
Esta medida de conveniencia no fue sin causar cierta vacilación 
denunciada por el Capitán (y futuro Almirante) Siméon Bourgeois, 
en 1854, en un informe al Ministro de la Marina, Théodore Ducos: 
«En realidad, el caballo de vapor ya no tiene hoy un valor definido, 
y se establece entre las expresiones de caballo nominal, caballo de 
Watt, caballo efectivo, etc., una deplorable confusión…» [2].
El watt corresponde, en el sistema internacional de mediciones 
físicas contemporáneas (sistema MKSA para significar Metro, 
Kilogramo, Segundo, Amperio) a 1 Joule por segundo. El Joule, 
unidad moderna estándar de energía, es en sí mismo equivalente 
a 0,102 kilográmetros. Un «caballo de Watt» (una potencia de 75 
kilográmetros por segundo) representa entonces aproximada-
mente 736 watts. Al pasar del caballo de Watt al watt, hemos pa-
sado de une medida convencional de la potencia equina, inventa-
da en el siglo XIX, cuyo espíritu es parte de las antiguas medidas 
estudiadas por Wittold Kula [3], al rigor desencarnado del sistema 
métrico extendido de la Física contemporánea.

2.		  DEL TRABAJO A LA POTENCIA

Más allá de estas cuestiones metrológicas, la emergencia del 
watt como medida de referencia en el campo de la industria eléc-
trica a fines del siglo XIX refleja la inversión entre los conceptos 
de trabajo y potencia.
Al inicio del siglo XIX, el «trabajo de una fuerza» se definía como 
un peso elevado a una altura determinada. La acción de cualquier 
máquina se puede efectivamente reducir a la acción de elevación 
de un peso, siempre que se integran los engranajes necesarios. 
Así, esta acción proporcionaba la magnitud básica de la física des-
de Galileo y Newton ya que consistía en la magnitud necesaria 
para oponerse a la fuerza de gravedad. Cualquier «trabajo» realiza-
do por una máquina podía entonces medirse como el producto de 
una fuerza por el desplazamiento de su punto de aplicación, como 
lo era en la elevación vertical de un peso. Esta magnitud fue llama-
da «trabajo» porque se pensaba que era equivalente al «trabajo» 
realizado por hombres o bestias de carga [4]. A fines del siglo XVIII, 
Charles Augustin Coulomb buscó medir de esta forma la «canti-
dad de acción que los hombres pueden producir según la forma 
en que usan sus fuerzas». Tomó como ejemplo básico la elevación 
de una carga en una escalera. En la misma época, Edmé Reignier 
inventó el «dinamómetro», instrumento que mide la fuerza ins-
tantánea en una configuración de tensión. Por lo tanto, se podía 
calcular fácilmente el trabajo realizado por los animales de carga 
instalando un dinamómetro en el animal y en la carga.
El concepto de potencia viene del concepto de trabajo. Correspon-
de a la cantidad de trabajo realizado en un tiempo dado. En 1826, 
el ingeniero Charles Dupin propuso llamar a esta medida la «di-
name», expresión que no ha permanecido. Al igual que los hom-
bres y los animales, las máquinas desarrollan trabajo. Pero ocurre 
un quiebre en el diseño de la máquina a principios del siglo XIX. 
Hasta entonces, este término designaba una herramienta de trans-
formación del movimiento mecánico, como un molino, puesto en 
acción por el viento o el agua para generar un movimiento preciso 
y regulado (por ejemplo, molienda de granos). Las máquinas po-
dían así distinguirse de los "motores" que están en el origen de este 
movimiento, y entre estos dos tipos: motores "inanimados" (viento, 
agua) y "animados" (hombres y animales). El origen de la fuerza 
animal quedaba misterioso, aunque, muy juiciosamente, Lavoisier 
la concibe, desde 1789, como una forma de combustión.
La difusión de la «máquina de vapor», en gran medida iniciada 
por James Watt y su socio Matthew Boulton, altera estas repre-
sentaciones. De hecho, se trata de una máquina «motriz», que 
produce movimiento a partir de la combustión de carbón. Esta 
innovación tecnológica ha dado origen a una revolución científi-
ca en los años 1840: la invención de la termodinámica. En efecto, 
se entenderá que se puede considerar el calor y el trabajo como 
dos formas de una misma magnitud física: la energía. Luego, se 
intentará medir, de acuerdo con las intuiciones de Antoine La-
voisier, la «equivalencia mecánica del calor». Desde entonces, 
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las formas de energía reconocidas por los físicos continuarán ex-
pandiéndose: la energía electro-magnética, la energía contenida 
en los enlaces químicos (resaltada por Marcellin Berthelot en la 
década de 1880 que permitirá el desarrollo, a finales de siglo, de 
la bioenergética, que alimentará el movimiento de las ciencias 
del trabajo [5]), más tarde la energía atómica…
Al pasar desde el trabajo mecánico a la energía, se pasa desde 
una fuerza «en acción» (movimiento mecánico) a una fuerza en 
potencia. Ya en 1834, Adhémar Barré de Saint-Venant, escribió 
que el concepto de «trabajo mecánico» debía complementarse 
con el concepto de «capital mecánico» [6]. La metáfora económica 
dando el concepto de trabajo definido por el ingeniero Claude-
Louis Navier en 1829 como «moneda mecánica” no dejaba de 
existir. Al contrario, se intensificaba. En un movimiento que no 
podía dejar de evocar el pensamiento de Karl Marx, pasamos de 
una teoría del intercambio a una teoría del capital. No es extraño 
entonces que el concepto de “potencia” tenga prioridad sobre el 
de trabajo. En la enseñanza básica de la Física, la «potencia» del 
trabajo ha sido el resultado de deducción por largo tiempo. Hoy, 
deducimos el “trabajo” de la “potencia”. Le lenguaje común ha 
retenido el kilowatt (kilovatios) del cual se deduce el kilowatt-
hora (potencia multiplicada por un tiempo) para medir su consu-
mo eléctrico. Esta es una energía cuyas dimensiones físicas son 
iguales que las del trabajo. Asimismo, los kilowatt-hora (kilova-
tios-hora) pueden medirse en kilográmetros (el kilovatios-hora 
equivale a 3600 kilo Joule o sea 367200 kilográmetros).
La evolución de las denominaciones físicas atestigua aquellas, 
combinadas de la ciencia y del mundo social, que la incorpora. 
Desde la fuerza bruta de hombres y animales que evoca la noción 
de kilográmetros, hemos pasado a la potencia etérea de un mis-
terioso corriente eléctrico. El laborioso caballo de Watt fue reem-
plazado por un ser mítico, el kilowatt-hora (kilovatio hora) del 
cual quizás los más ancianos en Francia recuerdan los gritos des-
garradores que emitía cuando los consumidores inconsecuentes 
y despiadados “lo(s) arrojaba(n) por la ventana» [7].
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